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A ti, menino autista, 
O Autismo é o além-mar 
Da tua Palavra e do teu Sentir, 
Que me fez, nestas páginas procurar 
O encontrar do teu “Eu”, 
O enigma do teu Sorriso 
O significado do teu olhar! 
 
(Manuela Cunha Pereira, 2005) 
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Resumo 
 
A Educação Inclusiva tem vindo progressivamente a afirmar-se como uma 
questão fundamental no plano dos direitos humanos, referida em inúmeras 
declarações e convenções internacionais.  
O presente estudo visa conhecer e analisar as conceções dos professores de 
1ºCiclo, relativamente à inclusão de alunos com Perturbação do Espectro do Autismo, 
no Ensino Regular, assim como a conceção de criança com PEA, suas barreiras, 
facilitadores e intervenção educativa. Os dados recolhidos através da realização de 
entrevistas foram analisados, quantitativamente e qualitativamente, com recurso à 
análise de conteúdo e análise de ocorrências.  
Os resultados indicam que a inclusão de crianças com PEA na sala de aula 
regular, é entendida como benéfica para o seu desenvolvimento mas encarada como 
difícil. Destacam–se como facilitadores a interação social com os pares, a aceitação 
da diferença e o desenvolvimento de valores. Como barreiras à inclusão de crianças 
com PEA, os professores consideram as suas próprias características e o seu efeito 
na turma (professores e alunos) e aspetos ligados à organização do sistema 
educativo. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Conceções; Ensino; Educação Inclusiva; Perturbação do Espectro do 
Autismo.  
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Abstract 
See the difference: Perspectives of an Inclusive Education for children with 
Autism Spectrum Disorder 
 
The Inclusive Education has progressively assert itself as a key issue in terms of 
human rights, referred to in numerous international declarations and conventions. 
The present study aims to understand and analyze the concessions from teachers of 
1st cycle (Primary School), concerning the inclusion of students with Autism Spectrum 
Disorder, in Regular Education, as well as the conception of a child with PEA, your 
barriers, facilitators and educational intervention. The data collected through interviews 
were analyzed, quantitatively and qualitatively, using content analysis and analysis of 
occurrences. 
The results indicate that the inclusion of children with PEA in the regular 
classroom, is perceived as beneficial for their development, but faced with difficult. 
Stand out as facilitators social interaction with pairs, the acceptance of difference and 
the development of values. As barriers to the inclusion of children with PEA, teachers 
consider their own characteristics and their effect on class (teachers and students) and 
aspects related to the Organization of the Educational System. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords:  Conceptions; Teaching; Inclusive Education; Autism Spectrum Disorder  
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Introdução 
 
Atualmente a escola assume um papel fundamental na vida e no percurso escolar 
de qualquer criança, sendo determinante na sua formação pessoal, social e cultural. A 
escola é um dos pilares fundamentais na formação pessoal e social de cada criança e 
jovem. Tem sido dada uma importância cada vez maior ao seu papel e à função que 
desempenha, verificando-se também uma maior exigência e expectativas mais altas 
por parte da sociedade. 
A escola passou a ser vista como uma instituição escolar onde impera a justiça e 
a igualdade social, permitindo assim uma igualdade de oportunidades e o acesso de 
todos à educação. Mas a verdade é que não chega ter acesso à escola, é importante 
que todas as crianças tenham sucesso através da escola. É fundamental que as 
escolas consigam dar resposta às necessidades de todos os alunos sem prejudicar a 
qualidade de ensino, reorganizando os seus serviços mas principalmente as suas 
práticas pedagógicas, as atitudes e perceções dos professores, removendo barreiras 
que excluem as crianças e jovens com dificuldades da sua inclusão na vida da escola 
e na sociedade.   
A educação inclusiva é uma das temáticas debatidas na atualidade educativa. 
Atualmente Portugal atravessa um período de mudança, na medida em que o acesso 
à educação não deve ser um fator de exclusão social mas sim de inclusão, 
reconduzindo para o nosso sistema educativo todos os alunos que dele não faziam 
parte. O alargamento da escolaridade obrigatória fez com que a escola tivesse que 
aceitar grupos de alunos cada vez mais diversificados, colocando à mesma o desafio 
de aceitar e compreender as diferenças e de dar as respostas mais eficazes, 
atendendo às características individuais de cada um. 
A Declaração de Salamanca, realizada em 1994, foi um marco muito importante 
para que se pudesse assegurar a igualdade e o acesso à educação por todos, 
prevendo que todas as crianças e jovens com NEE tenham acesso às escolas 
regulares, combatendo-se assim atitudes discriminatórias e construindo-se uma 
sociedade mais aberta e inclusiva.  
Ensinar é uma arte e a escola deve ser promotora das mudanças necessárias 
para que todos os alunos tenham acesso a um sistema de ensino adequado que os 
conduza ao sucesso educativo. É fundamental que o nosso sistema educativo seja 
flexível e se adapte à diversidade existente nas nossas escolas. 
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Este estudo parece-nos revelar-se pertinente pois visa compreender as atitudes e 
conceções dos professores relativamente à inclusão de alunos com Perturbações do 
Espetro do Autismo, analisando os obstáculos e os facilitadores percecionados por 
estes agentes educativos no que diz respeito a esse mesmo processo de inclusão. 
Conhecer estes aspetos poderá ser de grande importância para a formação contínua 
dos professores e para a (re) -construção de práticas pedagógicas que conduzam a 
uma melhoria no desenvolvimento da criança com PEA. Partindo deste pressuposto, 
propomo-nos compreender as atitudes e conceções dos professores do 1º Ciclo 
Básico face à inclusão de crianças com Perturbação do Espectro do Autismo, em sala 
de aula regular. Esta é verdadeiramente uma síndrome muito particular, que muitas 
vezes nos deixa incapazes de agir e de entrar naquele mundo tão especial, 
envolvendo um trabalho contínuo e de colaboração mútua entre professores, pais e 
técnicos pois todos temos direito ao nosso lugar na sociedade, independentemente 
das nossas diferenças. 
Os nossos alunos têm direito a ser felizes e o professor assume um papel muito 
importante na construção dessa felicidade. 
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PARTE I – Enquadramento Teórico 
 
CAPÍTULO I – Educação Especial e Inclusão 
 
A educação especial tem sido alvo de profundas alterações no que respeita à 
perspetiva sobre as NEE e as práticas desenvolvidas, sendo um setor muito 
importante no domínio da educação. Exclusão, segregação, integração e, nos tempos 
atuais, inclusão, marcam o caminho da educação especial. Enquanto que o 
movimento da integração pressupunha a adaptação da criança ao meio escolar, a 
perspetiva inclusiva faz com que recaia sobre a escola uma maior exigência e uma 
maior adaptação às particularidades de cada criança e jovem com NEE. Na década de 
70, os alunos com NEE eram completamente excluídos do sistema regular de ensino. 
Estas crianças com necessidades educativas especiais permanentes eram 
encaminhadas para escolas especiais ou outras instituições.  
Com a publicação, em 1986, da Lei de Bases do Sistema Educativo, começa a 
verificar-se a existência de transformações ao nível da educação, tendo como uma 
das premissas criar as condições adequadas para proporcionar um pleno 
desenvolvimento e aproveitamento das capacidades das crianças com NEE. 
O Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, foi um normativo muito importante no 
percurso legislativo da educação especial, pois pretendia que os serviços a prestar às 
crianças com NEE fossem, sempre que possível, nas escolas regulares de ensino. 
Nas sucessivas reformas educativas já implementadas, uma das maiores 
preocupações existentes era a de se assegurar que os alunos com NEE pudessem vir 
a frequentar as escolas regulares, iniciando-se assim a tentativa de criação de escolas 
integradoras. O Sistema Educativo Português está empenhado em reestruturar as 
escolas públicas, onde todos os alunos possam aprender juntos, pois educar todos os 
alunos juntos, faz com que as crianças portadoras de deficiência tenham a 
oportunidade de se preparar melhor para a vida em sociedade, fazendo com que 
exista um trabalho consistente, de partilha e de cooperação entre o professor do 
ensino regular e o professor de educação especial. Nos tempos que correm, exige-se 
que a escola seja para todos, não apenas ao nível dos saberes disciplinares mas 
também no que diz respeito às atitudes e aos valores, sem qualquer tipo de 
discriminação e sem deixar para trás ou de fora os que apresentam mais dificuldades.  
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No Diário da República, a 3 de Janeiro de 2008, saiu o Decreto-Lei n.º 3/2008, 
referente às medidas de educação especial, dando ênfase a uma escola inclusiva e 
democrática para todos. Este normativo “tem como premissa a qualidade de ensino 
orientada para o sucesso de todos os alunos. Um aspecto determinante dessa 
qualidade é o desenvolvimento de uma escola inclusiva, consagrando princípios, 
valores e instrumentos fundamentais para a igualdade de oportunidades” Ministério da 
Educação (2008, p.11). 
A educação especial deve ser entendida como um conjunto de recursos 
especializados fundamentais para uma boa prestação de serviços educativos para 
todos os alunos com NEE. A educação especial e a inclusão caminham no mesmo 
sentido, tentando assegurar todas as condições aos alunos com NEE, fazendo 
prevalecer os seus direitos e facilitando-lhes as suas aprendizagens que no futuro os 
levarão a uma inserção social. 
A inclusão de crianças diferentes nas nossas escolas é um processo que, para 
além de educativo e pedagógico, pretende-se que seja emocional e social e que 
conduza a um clima educativo e de sucesso para todos.  
Neste capítulo pretende-se realizar uma breve abordagem à história da educação 
especial. 
 
1.1. O Percurso da Educação Especial 
 
A educação especial foi, desde sempre, considerada como um tipo de educação 
diferente, paralela ao ensino normal. Indo ao encontro desta perspetiva Sarasola 
(2007) citado em Gómez e González (2010, p. 117) “el encuentro entre educación 
especial y educación regular há tendido a convertirse en un choque de culturas, pues 
cada una posee y mantiene su historia, su cotidianidad y sus significados”. Hoje em 
dia, a educação especial é considerada como parte integrante da educação. 
Na história da educação especial, as crianças com necessidades educativas 
especiais passaram por vários momentos, nomeadamente a segregação, a integração 
e atualmente a inclusão. Antigamente, o atendimento à população com deficiência era 
feito em estruturas segregadas, seguindo um modelo médico, no qual a deficiência era 
vista como uma doença. A segregação foi o primeiro movimento de atendimento às 
crianças com deficiência. De acordo com Madureira e Leite (2003), estas autoras 
consideram que a educação especial teve como início a fase da Pré-história da 
Educação Especial, na qual os deficientes eram vistos como o demónio e eram, na 
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maior parte das vezes, abandonados. Entre os séculos XVII e XVIII, as pessoas 
portadoras de deficiências eram vistas como criminosas e internadas em asilos e 
hospitais. Vários trabalhos de índole científica foram desenvolvidos nesta época e 
segundo as autoras Madureira e Leite (2003, p.19) destacam-se, 
“Pinel (1745 – 1826), que escreveu os primeiros tratados sobre o atraso mental; 
Esquinol (1722 – 1840) que estabeleceu a diferença entre o idiotismo e demência; 
Itard (1775 – 1838) que estudou a deficiência auditiva e deficiência mental e que, 
durante alguns anos, acompanhou de perto o caso do “menino selvagem” de Aveyron; 
e Séguin (1812 – 1880) que se debruçou sobre a deficiência mental e desenvolveu 
propostas de educação para esta população baseadas no treino sensório – motor”. A 
experiência de Jean Itard pode ser considerada como a primeira intervenção com 
crianças com deficiência, tendo proposto um trabalho pedagógico para a educação de 
pessoas com deficiência.  
A escola regular não apresentava as condições desejadas para poder atender as 
crianças com deficiência, criando-se assim as escolas especiais. Mais tarde e, 
contrariando este paradigma, o modelo de integração, pressupõe o direito de todas as 
pessoas de terem uma vida normal quanto possível, mesmo os cidadãos deficientes, 
tendo estes os mesmos direitos, devendo então frequentar uma escola adequada às 
suas necessidades. A integração pode considerar-se um resultado de todas as 
modificações existentes no contexto social. Segundo Ventura (2009, p. 26), “Os 
Estados Unidos da América e o Reino Unido foram pioneiros na publicação de 
normativos e na integração de alunos com necessidades educativas especiais na 
escola regular, embora com formatos diferentes”. O princípio da normalização 
encontra-se ligado à integração de alunos com NEE nas escolas regulares, aceitando 
cada um com as suas diferenças e reconhecendo-lhes o direito de ter uma vida tão 
normal quanto possível. Em Portugal, o movimento de integração desenvolveu-se no 
decorrer da década de 70, desencadeando-se em algumas escolas do país. Para 
Ainscow et al (1997, p.22) “pode afirmar-se que as crianças indicadas como tendo 
necessidades educativas especiais são vozes escondidas que poderão informar e 
guiar, no futuro, o desenvolvimento das actividades”. O processo de integração foi 
fundamental, pois as crianças com NEE passaram a ter o seu lugar nas escolas 
públicas e um atendimento adequado às suas necessidades.  
O conceito de educação inclusiva surgiu associado à educação dos alunos com 
necessidades educativas especiais, no entanto, este conceito, não diz respeito apenas 
a estes alunos, mas a todos os alunos em geral. Através da Declaração de 
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Salamanca, perspetiva-se a construção de uma escola inclusiva, podendo considerar-
se como um marco importantíssimo na educação. Existe ainda a necessidade de uma 
clarificação mais profunda dos conceitos de “integração” e “inclusão”. A inclusão teve 
as suas origens na Educação Especial, tendo como princípio que todos os alunos 
devem aprender juntos, independentemente das dificuldades ou diferenças que 
possam ter, trabalhando junto com a educação especial, pois esta constitui um pilar 
muito forte no desenvolvimento das aprendizagens dos alunos com necessidades 
educativas especiais. O movimento da inclusão educativa, segundo Camisão (2004), é 
reforçado com a ideia de que, ao se incluir as crianças nas escolas regulares, vai 
certamente colocar em causa, tanto as práticas do ensino regular, como também do 
ensino especial. 
O objetivo da educação é proporcionar a todas as crianças e jovens, o direito de 
aprender, de desenvolver as suas capacidades e de participar na sociedade, 
independentemente das suas necessidades especiais. Para Rodrigues (2001), desde 
o aparecimento do Relatório Warnock, a educação engloba todos os alunos com 
necessidades especiais, independentemente do tipo e grau de dificuldade que possam 
apresentar. Na perspetiva de Correia (2006, p. 246), “vi sempre os serviços de 
educação especial como um fim essencial, o de tentar prevenir, reduzir ou suprimir a 
problemática de um aluno com NEE, fosse ela do foro mental, físico ou emocional”. A 
escola tem um papel muito importante na vida dos alunos. Ela é o lugar mais indicado 
para desenvolver uma cultura de valores que acompanhará cada criança, ao longo da 
sua vida. Segundo Correia (2008, p. 19),  
“A educação especial e a inclusão constituem-se, assim, como duas faces da 
mesma moeda, ambas caminhando lado a lado para não só assegurarem os 
direitos fundamentais dos alunos com necessidades educativas especiais, mas 
também para lhes facilitarem as aprendizagens que um dia os conduzirão a uma 
inserção social harmoniosa, produtiva e independente”. 
Ao longo do tempo, a educação especial foi-se desenrolando através de várias 
etapas, nas quais os sistemas educativos tiveram a oportunidade de experimentar 
diferentes formas de respostas para as crianças com deficiência (UNESCO, 2005).    
A partir da década de 70, uma das maiores preocupações das sucessivas 
reformas educativas parece ter sido a de pretender assegurar que os alunos com NEE 
pudessem vir a frequentar escolas regulares em vez de escolas especiais. Inicia-se 
um processo que leva a uma tentativa de escolas integradoras. Contudo, Correia 
(2003) menciona, que na primeira fase, a integração física nas escolas regulares 
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preconiza uma mudança radical quanto à forma como os alunos com NEE eram 
educados, abrindo caminho à sua entrada nas escolas regulares de ensino.  
De acordo com Sanches e Teodoro (2006), foi a partir dos anos 70, que são 
criadas as Equipas de Educação Especial (1988), que tinham como finalidade 
promover a integração familiar, escolar e social de crianças e jovens com NEE e o 
Regime Educativo Especial para os alunos com necessidades educativas especiais, 
prestando apoio aos alunos de uma determinada área geográfica. Durante um largo 
período de tempo, as crianças com deficiência tinham acesso aos seus cuidados nas 
suas próprias casas ou em instituições hospitalares de carácter mais segregado, com 
uma ajuda de caráter assistencial e/ou médico. Este era considerado um sistema 
educativo paralelo ao sistema regular, encontrando-se em espaços designados por 
classes especiais.  
Durante os anos 60, verificou-se que, em Portugal, a educação de crianças e 
jovens com deficiência era muito limitada, existindo apenas as classes especiais. A 
ideia de integração, nas escolas portuguesas, veio a ser uma realidade incontornável 
com as transformações políticas e sociais após o 25 de Abril de 1974. A integração no 
ensino regular tinha como objetivo fazer com que a criança ou jovem se sentisse uma 
pessoa “normal”, promovendo o seu desenvolvimento a nível físico, funcional e social. 
Esta mudança pactua com os movimentos internacionais expressos em documentos 
como a Public Law 94-142, publicada nos EUA em 1975, que dá a oportunidade às 
crianças com deficiência de terem um pleno acesso à escola e aos apoios adequados 
às suas necessidades e o Warnock Report, publicado no Reino Unido, em 1978. A 
publicação do Relatório Warnock Report, legislado em 1981 pelo “Education Act”, 
introduz, pela primeira vez, o conceito de “aluno com Necessidades Educativas 
Especiais”. Este relatório defende a educação de todos na escola regular, podendo 
dizer-se que, de acordo com Gaspar (2009, p.15) “a integração de alunos com 
deficiência abriu o caminho para a educação de todos na escola regular”. Este 
relatório colocou de lado o modelo médico e incidiu na aprendizagem escolar, como 
acesso de todos, existindo, assim, um maior enfoque num modelo educativo, 
entendendo-se que as necessidades educativas especiais podem assumir um caráter 
permanente ou temporário no percurso escolar do aluno, perspetivando também que 
as crianças deveriam ser educadas em escolas regulares, existindo a necessidade de 
uma maior coordenação de vários serviços, nomeadamente da saúde, da educação e 
a nível social. Estes dois documentos vêm dar um novo enquadramento à educação 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
8 
 
especial, pois a intervenção passa a ser centrada no aluno e nas respostas adequadas 
às suas necessidades.  
A educação especial passa a ser encarada como um serviço, pois o aluno com 
NEE, ao se incluir na sala de aula regular, necessita de um conjunto de apoios 
especializados, adequados às suas características e necessidades. Esta assume um 
papel fundamental, na medida em que pode amenizar os problemas apresentados 
pelas crianças, pois a todas elas devem ser assegurados todas as ajudas adequadas 
no seu percurso escolar podendo todos os apoios assumirem um caráter permanente 
e temporário. 
Só em 1986, com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo n.º 46/86, 
de 14 de outubro, se começa a assistir a transformações algo profundas na conceção 
da educação, sendo um dos objetivos “assegurar às crianças com necessidades 
educativas especiais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno 
aproveitamento das suas capacidades” (art.º 7º). Neste enquadramento normativo, no 
seu artigo 17º, a Educação Especial é definida como uma modalidade especial da 
educação escolar, integrada no sistema de educação e tem como finalidade prestar os 
apoios adequados aos alunos, às famílias e aos professores, com o objetivo de 
adequar as respostas educativas às necessidades de cada aluno.  
Ao exercer funções na área de Educação Especial, é essencial, por parte do 
professor, uma grande determinação profissional, um leque de conhecimentos, de 
saberes e de experiências, para que tenha a capacidade de desenvolver uma prática 
pedagógica adequada e eficaz. Os professores de educação especial devem realizar 
um trabalho de equipa com os professores e todos os técnicos envolvidos, mas nunca 
aceitar a responsabilidade exclusiva pela educação dos alunos com NEE. O professor 
de educação especial pode dizer-se que é aquele que colabora com o professor da 
turma ou da disciplina, planificando, em conjunto, o programa educativo individual do 
aluno como também, realiza um trabalho conjunto no delineamento de estratégias e de 
metodologias que promovam as aprendizagens de todos os alunos. Para York-Barr et 
al (2005) citado em Ventura (2009), o professor de educação especial deve ser 
considerado como um professor líder, elemento chave para uma educação inclusiva, 
sendo considerado como fundamental na aceitação dos alunos com NEE. A inclusão 
do aluno com NEE pode considerar-se utópica se acontecer isolada do professor de 
educação especial. 
Em Portugal, são implementados diplomas importantes na área da educação, 
nomeadamente o Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de janeiro, referente à escolaridade 
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obrigatória e à sua gratuitidade. Também o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro 
incide sobre a reorganização curricular do ensino básico, fazendo referência aos 
alunos com necessidades educativas especiais e à existência de uma flexibilidade no 
currículo como também a sua adequação à especificidade de cada aluno.  
Esta caminhada no sentido da inclusão, em Portugal, deu lugar ao Decreto-Lei n.º 
319/91, de 23 de agosto, o qual veio dotar as escolas de uma legislação no âmbito da 
Educação Especial, passando a existir um suporte legal para o seu funcionamento. 
Este normativo veio introduzir o conceito de “necessidades educativas especiais” e 
privilegiar a máxima integração dos alunos com NEE na escola regular. É reconhecido 
ao aluno, o direito a frequentar a sala regular, tendo acesso a um currículo comum 
através de um conjunto de apoios adequados às suas características e necessidades. 
Este normativo levou à elaboração dos Programas Educativos Individuais que definem 
as necessidades da criança bem como as respostas educativas mais adequadas. O 
Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho, orientado para práticas mais inclusivas, 
acelerou a perspetiva de inclusão, criando as Equipas de Coordenação dos Apoios 
Educativos (ECAE), através das quais os Docentes de Apoio Educativo prestavam 
apoio à escola no seu todo, como também ao professor, à família e ao aluno no seu 
processo de ensino e aprendizagem. Este normativo reformulou os serviços de apoio 
educativo, reforçando as escolas da sua responsabilidade em relação aos alunos com 
NEE, tendo como finalidade a articulação de serviços a nível local. Mais tarde, o 
Decreto – Lei nº 20/2006, de 31 de janeiro veio criar o Quadro da Educação Especial e 
definir a colocação de Docentes de Educação Especial. 
Hoje em dia existe, em Portugal, legislação que define a frequência de todos os 
alunos, mesmo aqueles com deficiências mais graves, como autismo, multideficiência 
e surdocegueira, para que possam frequentar a escola regular. Atualmente encontra-
se em vigor o Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro que define os apoios 
especializados a prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário 
dos setores público, particular e cooperativo visando a criação de condições para a 
adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos 
com limitações significativas ao nível da atividade e da participação em um ou vários 
domínios da vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de caráter 
permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da 
participação social. Estas limitações significativas são distinguidas, segundo 
Simeonsson, por problemas de baixa-frequência e alta- intensidade, considerando 
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aqueles que têm uma etiologia biológica, inata ou congénita, tais como a cegueira, a 
surdez, o autismo, a paralisia cerebral, o síndroma de down. Por outro lado, os 
problemas de alta-frequência e baixa-intensidade são considerados aqueles que 
apresentam uma ausência de competências e valores que são exigidos pela escola e 
que a família não soube dar resposta. Analisando estas situações, serão os casos de 
baixa frequência e alta intensidade que exigem um maior número de recursos para dar 
respostas às necessidades educativas especiais (Bairrão, 1998).  
Para Correia (2008), esta nova legislação não defende os interesses dos alunos 
com NEE, pois não atribui a mesma relevância a todos os tipos de necessidades.  
Segundo o Ministério da Educação, para proporcionar uma educação inclusiva, é 
importante promover o sucesso, escolar e social, através dos apoios especializados 
prestados no âmbito da educação especial. Segundo o mais recente enquadramento 
normativo da educação especial, o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, refere no 
seu artigo 2º que, a educação especial assenta nos “princípios da justiça e da 
solidariedade social, da não discriminação e do combate à exclusão social, da 
igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso educativo, da participação dos 
pais e da confidencialidade da informação”. De acordo com este enquadramento legal, 
a educação especial tem como premissa a qualidade de ensino, baseada na inclusão 
educativa e social, a autonomia e estabilidade emocional, a promoção da igualdade de 
oportunidades como também a preparação para o prosseguimento de estudos ou para 
uma adequada preparação para a vida profissional e para a transição da escola para o 
emprego. Este normativo legal define a responsabilidade que o professor do ensino 
regular deve ter no processo de ensino e aprendizagem dos alunos com NEE, 
definindo que a coordenação do programa educativo individual fica a cargo do diretor 
de turma ou do professor titular, no caso do 1º ciclo do ensino básico. O docente de 
educação especial colabora na elaboração, na implementação e na avaliação do 
mesmo.   
A avaliação de crianças e jovens com NEE passou a ter como referência a 
Classificação Internacional de Funcionalidade Incapacidade e Saúde (CIF), permitindo 
a realização de uma avaliação global e interdisciplinar, possibilitando a descrição do 
nível de funcionalidade e incapacidade dos alunos, como também a tão importante 
identificação dos fatores ambientais que podem constituir barreiras ou facilitadores. 
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1.2. Educação Inclusiva 
 
Grandes mudanças sociais, económicas e políticas verificadas ao longo do século 
XX, deram origem a novas exigências e mudanças face à Educação. A educação de 
alunos com NEE foi, inicialmente, marcada pela exclusão mas atualmente, tem-se 
verificado uma mudança deste paradigma, garantindo a inclusão de alunos com NEE 
no sistema regular de ensino. O conceito de Educação Inclusiva surgiu, desde sempre, 
associado à educação de crianças e jovens com NEE, no entanto, hoje em dia, é um 
conceito que abrange todos os alunos, tendo como princípio chave que todos eles 
devem aprender juntos, independentemente das suas dificuldades ou diferenças. 
A Declaração de Salamanca (1994) foi um marco muito importante na garantia da 
educação de crianças com NEE e no seu acesso ao sistema regular de ensino. A 
escola inclusiva é considerada, atualmente, o meio mais adequado para a educação 
de todas as crianças e jovens, indo ao encontro das necessidades específicas de cada 
uma delas. 
A inclusão defende um ambiente educativo de qualidade e adequado a todos, 
reconhecendo-se e valorizando-se as diferenças. Todos os alunos são únicos, com 
interesses e experiências diferenciadas, logo a escola deve adaptar-se a esta 
diversidade, existindo assim a necessidade de mudanças a nível organizacional, de 
metodologias de trabalho e de práticas pedagógicas. 
Esta perspetiva inclusiva pressupõe que todas as crianças estejam juntas e 
possam receber as respostas educativas mais adequadas ao seu perfil. A escola 
inclusiva é aquela onde o modelo educativo deve desenvolver uma pedagogia 
centrada na criança, capaz de educar todos, sem discriminação e respeitando as 
diferenças de cada um. Com a inclusão de alunos com NEE no ensino regular, passou 
a existir uma população mais heterogénea nas escolas, sendo necessário que as 
escolas dispusessem de outros recursos que permitissem um sistema de apoio 
adequado. O ritmo a que nos deslocamos no caminho da inclusão será influenciado, 
não só por toda a legislação que enquadra esta área, como também os meios que 
colocamos ao dispor dos professores que se confrontam diariamente com este tipo de 
necessidades. 
No âmbito da filosofia da Escola Inclusiva, tem-se verificado, em Portugal, a 
inclusão de crianças com Perturbação do Espetro do Autismo em escolas do ensino 
regular. Esta inclusão necessita de metodologias de intervenção adequadas e o 
ensino estruturado é considerado um dos métodos pedagógicos mais importantes da 
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metodologia Teacch, estando organizado de forma a facilitar os processos de 
aprendizagem e a autonomia das crianças. 
Os professores têm um papel muito importante em todo o processo de 
desenvolvimento da criança com autismo, devendo toda a sua formação e a sua 
prática pedagógica ser realizada numa perspetiva sempre dinâmica e interativa. É 
fundamental que o professor transmita sentimentos positivos a todos os alunos como 
também atitudes de afeto, pois a criação de um ambiente positivo é importante para 
todos os alunos, tenham elas necessidades educativas especiais ou não.  
Para Guerreiro (2002, p. 367) “É com inteligência e emoção, tolerância e 
solidariedade, vontade e comprometimento, que seremos capazes de transformar, 
proficuamente, mentalidades e o mundo de todos nós”. 
A educação inclusiva é uma realidade bem presente a nível nacional e 
internacional. 
 
1.3. Perspetivas Gerais sobre Inclusão 
 
Estaremos a fazer progressos no caminho para atingir uma Educação Inclusiva 
(EI), isto é, um sistema educativo que seja acessível, possível e bem sucedido para 
todos os estudantes e em que todos aprendam juntos? Talvez a resposta seja um 
prudente “depende” (Rodrigues, 2006, p. 7). A palavra “inclusão” tornou-se um hábito 
no discurso social e educativo, originando ideias um pouco controversas. A inclusão, 
para além de ser um movimento educacional, é também político e social, na medida 
em que defende que todos os indivíduos têm o direito de participar na sociedade e de 
serem aceites e respeitados por todos (Freire, 2008). Segundo Barreto (2009) “O 
conceito de inclusão transmite de uma forma mais exata, um dos objectivos 
fundamentais da educação, o facto de toda a criança, independentemente das suas 
características, ter o direito a ser incluída na vida educativa e social que a rodeia”. 
Tornar uma escola inclusiva, na visão de Santos e Rodrigues (2006), leva-nos a 
pensar numa escola autónoma, transformando todo o ambiente educativo para a 
procura de respostas adequadas e diversificadas para todos os alunos. Promover a 
inclusão significa, para Meijer (2009) “estimular a discussão, incentivar atitudes 
positivas e melhorar os enquadramentos sociais e educacionais para lidar com novas 
exigências nas estruturas de educação e de governação” (p.14). Para Vaughan (2002) 
citado em Ventura (2009, p. 53), “o Índex for Inclusion é o único conjunto de materiais 
desenhados para apoiar a escola no processo de inclusão”.  
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Os antecedentes da inclusão remontam a 1989, através de Madeleine Will, 
Secretária de Estado para a Educação Especial dos EUA, a qual fez nascer um 
movimento chamado “Regular Education Iniciative”, na perspetiva de que a escola 
regular se deveria adaptar relativamente ao atendimento dos alunos, de forma a que 
este se pudesse realizar na sala de aula regular, Correia (1997) citado em Silva 
(2009). Estamos certamente a fazer progressos na promoção da inclusão de crianças 
e jovens com NEE, no entanto ainda existe um longo caminho a percorrer, pois a 
inclusão não se reporta apenas à educação, mas também a toda a sociedade em 
geral. Este é um percurso complexo e exigente que leva a uma conjugação de 
esforços muito grandes que levam tempo a produzir os efeitos desejados.  
Segundo Rodrigues (2006), a educação inclusiva pressupõe mudar a escola 
tradicional no sentido de proporcionar a “rejeição da exclusão, educação conjunta de 
todos os alunos e eliminação de barreiras à aprendizagem” (p.13), como também 
promove o desenvolvimento de várias culturas, reivindicando uma estrutura escolar 
flexível a todos. Esta intervenção não se orienta no sentido de acabar com as 
dificuldades sentidas, mas sim com o objetivo de criar todas as condições possíveis e 
desejadas para a “realização de cada criança enquanto pessoa, anulando barreiras, 
no contexto em que ela vive” Ainscow (1997) citado em Almeida e Rodrigues (2006, p. 
17).  
Perspetivando uma orientação inclusiva, a escola enquadra-se no princípio da 
igualdade de oportunidades, devendo ter a capacidade de se adaptar à diversidade de 
todos os seus alunos. A perspetiva inclusiva tem como grande pressuposto fazer com 
que a escola desenvolva processos inovadores e de mudança que possam 
corresponder com eficácia a todos os alunos, fazendo no entanto, com que os 
professores reequacionem as suas perceções sobre a aprendizagem e a sua prática 
pedagógica. Incluir uma criança com NEE não é somente colocá-la na sala de aula, 
implica que o professor seja criativo na organização de atividades e estratégias para 
que possa participar nas atividades da turma. A instituição escolar deve ter uma 
liderança eficaz, procurando promover um clima de respeito, de confiança e 
valorizando a individualidade de cada um. As escolas que conseguem alcançar 
sucesso com as suas práticas educativas, que avaliam e que refletem sobre as 
mesmas, transmitem, certamente uma maior confiança aos professores, interferindo 
nas suas perceções sobre si próprio e sobre o seu trabalho.  
De acordo com estudo realizado por Ventura (2009), pode constatar-se que as 
escolas valorizam os princípios inclusivos, no entanto, ainda se encontram em 
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processo de transformação e os professores valorizam muito um contexto de trabalho 
tradicional. Perante estudo realizado por Ossa (2008) citado em Gómez e Gonzáles 
(2010), pôde concluir-se que, as dificuldades sentidas na implementação de medidas 
inclusivas, se devam à gestão e organização das escolas como também às práticas 
dos professores. Promover uma educação inclusiva que contemple todas as crianças, 
inclusive aquelas com necessidades educativas especiais, implica uma reforma muito 
profunda na escola regular, como também de um enorme esforço de todos os 
intervenientes. Perante a opinião de Crosso (2010, p.81),  
“La inclusión de los estudiantes com discapacidad en las escuelas regulares 
desde la más temprana edad, por oto lado, confiere importantes ventajas 
psicológicas. Atiende mucho más las necesidades intelectuales, sociales y 
emocionales mediante una interacción regular com un grupo diverso de 
estudiantes y es una de las mejores maneras de combatir estereótipos y promover 
la conciencia sobre las capacidades de las personas com deficiência”. 
 
Um sistema de ensino inclusivo requer olhar para o ensino como um todo, um 
sistema unificado, não existindo separação entre os alunos do sistema regular e os 
alunos com NEE. O sucesso de uma filosofia inclusiva pressupõe logo à partida, uma 
boa liderança por parte da direção da escola. Cabe assim ao órgão de gestão da 
escola fazer com que todos os professores, alunos e todos os agentes educativos se 
sintam parte integrante de um projeto educativo que tem como base os princípios de 
uma educação inclusiva. Será fundamental olhar para as condições reais que cada 
escola apresenta, para ser possível melhorar a sua organização e contribuir para a 
criação de uma cultura de escola inclusiva. Para Hegarty (2006), este momento de 
viragem vai ao encontro de uma nova renovação de escola, para que as crianças 
excluídas e marginalizadas, possam beneficiar de uma educação plena e adequada, 
possibilitando assim uma educação para todos, onde os interesses e dificuldades das 
crianças com NEE sejam reconhecidos e contemplados. Nesta mudança na vida das 
escolas e de todos os alunos com NEE, existe, mas continuará sempre a ser essencial 
a necessidade de refletir e analisar todo o contexto educativo, todas as metodologias, 
as formas de estar e de pensar, à luz da ótica inclusiva (Felizardo, 2010). 
Neste sentido, a atitude e a perceção dos professores face à inclusão, são 
aspetos muito relevantes, pois são confrontados com novas ideologias e novas 
responsabilidades. Muitas investigações efetuadas referem que, a maior parte dos 
professores, se percecionam como não tendo formação adequada para trabalhar com 
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crianças com NEE. Para Porter (1997, p.43) “… o professor do ensino regular é 
considerado o recurso mais importante do ensino de alunos com necessidades 
educativas especiais”. Esta afirmação pressupõe, segundo o autor, uma constante 
atualização de conhecimentos e de formação profissional. Proporcionar um ensino 
eficaz e de qualidade aos alunos com necessidades especiais, é fundamental para 
que estas crianças consigam ter sucesso nas suas aprendizagens”. Os professores 
precisam de desenvolver um ambiente de trabalho que seja seguro, tanto para eles 
como para os seus alunos, pois a segurança é um fator importante para as 
aprendizagens, para que o aluno se sinta confiante e as aprendizagens realizadas 
sejam gratificantes. Para as autoras Madureira e Leite (2003, p.10) “a inclusão é 
percebida e vivida, por vezes, como fonte de insatisfação pessoal e profissional, 
devido a sentimentos de frustração e insegurança, evidentes nos receios que 
manifestam sobre a relação pedagógica com estes alunos e sobre os processos de 
ensino mais adequados”. 
A educação de alunos com NEE deve ser uma tarefa conjunta, pressupondo uma 
reflexão crítica de todos os intervenientes do processo educativo. A colocação destes 
alunos nas escolas regulares é uma questão de ética, de direitos, de igualdade e de 
justiça (Ramos, 1998). 
Esta orientação inclusiva constitui uma vertente fundamental da Declaração de 
Salamanca (1994). Esta declaração, assinada por representantes de 92 países, 
incluindo Portugal, veio orientar os princípios fundamentais da escola e da educação 
inclusiva, tornando-se um marco importante pois “situa os direitos das pessoas e dos 
jovens com Necessidades educativas especiais (NEE) no contexto mais lato dos 
direitos da criança e do homem, fazendo referência à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (1948), à Convenção relativa aos Direitos da Criança (1989), à 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990) e às Normas das Nações 
Unidas sobre a Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência (1993)” 
Sanches e Teodoro (2006, p. 64). Esta Declaração refere, no seu artigo 7.º, que “O 
princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos prenderem 
juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças 
que apresentem”. A Declaração de Salamanca traz consigo novas conceções sobre a 
educação de crianças com necessidades educativas especiais, focando o seu 
princípio na escola inclusiva e transmitindo orientações, a nível nacional e 
internacional, para que se promova a implementação de uma escola para todos. Neste 
sentido, segundo Costa (2006, p. 17),  
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“as orientações governamentais, as medidas legais, as estruturas de 
enquadramento das escolas, a formação dos professores, o financiamento das 
escolas e as práticas de sala de aula, passaram a nortear-se por esta mudança, 
reconhecendo que o progresso de todas as crianças deve estar directamente 
ligado à forma como a escola e o sistema educativo, no seu conjunto, respondem 
positivamente à diversidade e às diferentes barreiras que se podem colocar à 
aprendizagem”.  
A Convenção das Nações Unidas dos Direitos das Pessoas com Deficiência, em 
2006, faz com que todos os Estados membros se comprometam na implementação de 
um sistema educativo inclusivo, reforçando a necessidade da adoção de medidas que 
façam com que a sociedade se consciencialize desta realidade, para que se possa 
combater a discriminação e o preconceito.  
A Declaração de Lisboa, considerado outro documento de referência sobre as 
necessidades educativas especiais e inclusão, realizada em 2007, vem na sequência 
de outros documentos legais, europeus e internacionais, na qual é referido os pontos 
de vista de jovens, de 29 países, sobre educação inclusiva. Nesta declaração, os 
jovens dão voz aos seus direitos, expressam as suas opiniões e as suas 
necessidades. Estes jovens enaltecem o direito ao respeito, à não discriminação e à 
igualdade de oportunidades, partilhando da opinião de que continua a existir falta de 
conhecimento sobre a deficiência. Nas suas opiniões, para que se possa promover 
uma verdadeira educação inclusiva, é fundamental que os professores estejam 
motivados e compreendam as verdadeiras necessidades de cada um. Mas, para além 
de todo o trabalho e empenho que deve ser desenvolvido pelos docentes, esta 
perspetiva inclusiva exige que haja uma reestruturação em toda a sociedade, na qual 
toda a equipa, desde a família, a escola, a comunidade, o Estado, possa desenvolver 
um trabalho cooperativo e de reflexão e avaliação contínua (Simões, 2010).  
Segundo Gaspar (2009, p.14), 
“a educação inclusiva passa, assim, a ser o princípio orientador de políticas e 
estratégias que visam eliminar os obstáculos que se colocam a que todos tenham 
acesso à escola e nela encontrem as condições para realizar o seu processo de 
aprendizagem”. 
Para Karagiannis, Stainback & Stainback (1999, p.21), “a educação é uma 
questão de direitos humanos, e os indivíduos com deficiências devem fazer parte das 
escolas, as quais devem modificar o seu funcionamento para incluir todos os alunos”. 
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A inclusão deve ser encarada como um fator de sucesso para todos os alunos. No 
sentido de implementar uma Educação Inclusiva, a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, destacou a 
importância de se adotar medidas importantes para promover uma educação para 
todos, proporcionando a inclusão de todas as crianças nas escolas regulares, 
universalizando o acesso à educação e promovendo a equidade, como refere o artigo 
3º, (UNESCO, 1998). Uma educação para todos “significa assegurar que todas as 
crianças tenham acesso a uma educação básica de qualidade” (UNESCO, 2005, p.7). 
Esta Conferência Mundial de Educação Para Todos deu a conhecer uma visão mais 
ambiciosa, relativamente às necessidades das pessoas, proporcionando medidas 
educacionais mais concretas e definidas, perspetivando que se cumpra os direitos da 
igualdade e o respeito por todos os cidadãos. É muito importante referir que não são 
apenas os alunos com qualquer tipo de deficiência que necessitam de uma educação 
inclusiva, temos que ter uma perspetiva muito mais abrangente, verificando que 
existem muitos alunos que, apesar de não apresentarem qualquer tipo de deficiência, 
necessitam de uma atenção muito especial no seu percurso escolar.  
Para Stainback e Stainback (1999, p.235), “É através da socialização com 
diferentes colegas em ambientes de ensino regular que as crianças aprendem, 
encontram significado e propósito na aprendizagem e conseguem um maior 
entendimento das muitas disciplinas ensinadas na escola.” A socialização deverá 
proporcionar a oportunidade de os alunos se conhecerem, de se respeitarem e de se 
ajudarem uns aos outros.   
As salas de aula inclusivas partem de uma filosofia segundo a qual todas as 
crianças aprendem a fazer parte da vida escolar e da comunidade. Toda esta 
diversidade é valorizada e fortalece toda a turma, oferecendo a todos os alunos 
maiores oportunidades de aprendizagem. A educação é uma questão de direitos 
humanos, logo todos os cidadãos com qualquer tipo de deficiência devem fazer parte 
das escolas, as quais devem adequar o seu funcionamento e organização de forma a 
incluir todos os alunos e a satisfazer as suas necessidades.  
O Congresso Internacional sobre Educação Especial, realizado em Birmingham, 
Inglaterra, em Abril de 1995, teve como grande finalidade proporcionar a todos os 
profissionais de educação um olhar mais atento sobre esta temática, como também 
fazer com que todos estes profissionais possam repensar as suas práticas 
pedagógicas, como também as suas conceções no âmbito da educação. Para além 
deste congresso, também a Conferência de Jomtien, fizeram com que existisse um 
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maior reconhecimento e valorização das necessidades educativas e da real 
importância de uma educação para todos (Ainscow et al, 1997). O trabalho em equipa 
poderá ser uma estratégia fundamental na prática de todos os professores, pois 
podem ajudar-se uns aos outros, partilhar experiências e explorar novas práticas. É 
fundamental sensibilizar os professores e todos os profissionais de educação para 
novas formas de pensar, levando-os a refletirem sobre as suas práticas e a terem mais 
confiança na sua implementação e no seu sucesso. Tornar realidade uma educação 
para todos leva-nos a debruçar um olhar mais atento sobre a forma de ajudar os 
professores a organizar as suas aulas, a adequar as suas estratégias e o currículo, 
como na forma de reestruturar as escolas, pois tanto as escolas como os professores 
caminham, lado a lado, unindo esforços para atingir uma meta comum. 
Nos finais da década de 80, começou a dar-se uma maior atenção na inclusão de 
alunos com deficiência no ensino regular (Stainback & Stainback, 1999). Durante o 
séc. XIX e metade do séc. XX, os deficientes eram colocados em instituições com um 
caráter meramente assistencial, longe da família, incomunicáveis e privados de 
liberdade. A integração escolar decorreu do princípio da normalização, reconhecendo 
às pessoas com deficiência os mesmos direitos das outras pessoas e, perante isto, a 
educação das crianças com deficiência deveria ser realizada em escolas de ensino 
regular. Os primeiros anos da década de 80 são reconhecidos como a fase da 
normalização, através de um processo de reconstrução social e principalmente na 
tomada de consciência dos direitos das pessoas com deficiência. A partir do momento 
em que aparece este conceito, no sentido de proporcionar à criança um modo de vida 
tão normal quanto possível, a sua continuidade veio desencadear, no meio educativo, 
o fim das práticas segregadoras. As práticas de integração escolar fizeram com que se 
retirasse as crianças e jovens com NEE das instituições de ensino especial, para lhes 
poder ser proporcionado um novo espaço, novos colegas, convívio, socialização e 
novas aprendizagens. Hoje em dia, essas práticas educativas estão a ser 
implementadas, no entanto ainda é evidente alguma resistência. Apesar das barreiras 
que se encontram pelo caminho, é visível que as escolas e até mesmo a sociedade, 
têm vindo a orientar as suas práticas no sentido da inclusão.  
Na opinião de Lima – Rodrigues (2007) citado em Dorziat (2009, p. 278), refere 
que o movimento da inclusão, 
“preconiza uma mudança de valores, mentalidades e de práticas de sala de aula, 
dado que prevê um trabalho de parceria, colaboração entre todos os 
intervenientes e uma resolução cooperativa dos problemas, bem como estratégias 
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diferenciadas de ensino, adaptação e apoio na turma do ensino regular e uma 
sala de aula receptiva e flexível”. 
A educação de uma criança com NEE não pode ser feita à margem e em 
separado do sistema geral de educação. De acordo com estudo realizado na 
Universidade Estadual de Maringá relativamente à inclusão de crianças deficientes 
nas escolas do ensino básico, verificou-se que estas escolas, quer públicas quer 
privadas, ainda não possuem as infra-estruturas adequadas para desenvolver uma 
educação inclusiva, verificando-se que as maiores barreiras à perspetiva inclusiva se 
relacionam com a falta de recursos humanos e a falta de formação, não se verificando 
práticas corretas de inclusão escolar para os alunos com necessidades educativas 
especiais (Leonardo, Bray & Rossato, 2009). 
Investigações realizadas, por países dentro e fora da OCDE, indicam que “os 
alunos portadores de deficiências conseguem melhores resultados escolares em 
locais inclusivos” (UNESCO, 2005, p. 27).  
Segundo Rodrigues (2010, p. 29), 
“há pouco, tempo, uma aluna do 7º ano da Escola da Ponte, quando perguntava 
sobre o que pensava da presença de colegas com condição de deficiência na sala 
de aula, dizia, com uma surpreendente naturalidade, que todos aprendiam com 
todos e que depois de conviver com colegas com deficiência ficava mais capaz 
para tratar de pessoas da sua família que eventualmente viessem a ter 
dificuldades semelhantes”. 
Pensar em educação numa perspetiva inclusiva, evita, sem dúvida, o 
distanciamento académico e emocional entre os alunos com NEE e sem NEE, 
proporcionando uma educação apropriada considerando os níveis de desenvolvimento 
académico, socio emocional como também pessoal. A inclusão escolar não se remete 
apenas aos alunos com necessidades educativas especiais, mas sim a todas as 
crianças e jovens com necessidades educativas (Sanches & Teodoro, 2006). Na 
perspetiva dos autores Gómez e González (2010, p.117),         
“La filosofia de la inclusión defiende una educación eficaz para todos, sustentada 
en que los centros en tanto comunidades educativas deben satisfacer las 
necesidades de todos los alumnos, sean cuales fueren sus características 
personales, psocológicas o sociales, y com independência de si tienen o no 
discapacidad”.  
Para Karagiannis, Stainback e Stainback (1999, p.29) “o ensino inclusivo ensina 
os alunos a aceitar as pessoas que são diferentes. Colocar os alunos com deficiência 
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em escolas ou classes especiais impede esta socialização benéfica e transmite uma 
mensagem destrutiva de intolerância”.  
Estamos certos que, na escola em que trabalhamos hoje em dia, ainda existe um 
longo caminho a percorrer, um sonho a comandar a vida, no sentido de construir uma 
sociedade justa, onde o respeito pelo outro e a equidade sejam os grandes princípios 
de verdadeiras escolas inclusivas. Devemos olhar para as diferenças individuais, não 
como problemas mas sim, como oportunidades de enriquecer o ensino. As formas de 
pensar, de agir, as crenças e as atitudes dos docentes consideram-se “elementos-
chave” no trabalho desenvolvido pelos mesmos. Pode considerar-se que as 
experiências inclusivas que ocorrem de forma positiva levam a uma perceção diferente 
por parte dos professores, aceitando melhor a inclusão de crianças com necessidades 
educativas especiais. A atitude de um profissional de educação influência muito a sua 
prática educativa. Deve-se promover a confiança e ao mesmo tempo a competência 
do professor para que este possa desenvolver boas práticas pedagógicas em 
contextos inclusivos. Proporcionar ambientes de entreajuda, onde reinam a confiança 
e o respeito mútuo, são características fundamentais para desenvolver com sucesso 
um processo de ensino – aprendizagem, onde a cooperação entre todos exerce um 
papel essencial.  
“A Educação Inclusiva como um direito humano assume, assim, uma dimensão 
que ultrapassa o sector educativo, para se alargar a toda a sociedade, contribuindo 
para que esta seja igualmente inclusiva e solidária” (Costa, 2006, p.19).  
 
1.4. A Inclusão Escolar em Portugal 
 
A escola dos nossos dias encontra-se num grande processo de transformação 
relativamente à educação das crianças com necessidades educativas especiais. Cada 
vez mais esta instituição é vista como um pilar essencial na formação de todas as 
crianças e jovens, sendo-lhe exigido que esteja preparada e tenha a capacidade de 
desenvolver nas crianças e jovens, capacidades e competências, que os levem à sua 
realização pessoal e profissional. É reconhecida como tendo um papel essencial na 
formação de qualquer criança, inclusive aquelas que apresentam necessidades 
educativas especiais. A partilha de experiências e saberes torna-se muito importante 
em idade escolar, pois as crianças aprendem a descobrir o mundo com os colegas 
que as rodeiam, sendo na escola que passam a maior parte do tempo, que convivem 
com colegas, com professores e com auxiliares. 
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Essa importância faz com que haja uma maior exigência e um maior rigor, mais 
expectativas depositadas nela própria, devendo ser um lugar que privilegia o sucesso. 
Não basta que a criança esteja na escola, é importante que alcance o sucesso através 
da escola (Camisão, 2004). As escolas que queiram dar resposta aos desafios da 
inclusão, combatendo a exclusão, terão de se esforçar e de se orientar na 
implementação de novos modelos pedagógicos, tornando-se mais flexíveis e capazes 
de garantir a equidade educativa. Às escolas cabe a tarefa importantíssima de criar 
ambientes de aprendizagem que sejam capazes de promover a equidade educativa 
relativamente aos resultados educativos de todos os alunos. Estamos todos cientes 
que a implementação prática destes princípios inclusivos constitui, ainda, um processo 
um pouco difícil e lento, pois nem as escolas apresentam uma realidade adequada, 
nem os professores se encontram suficientemente preparados. Todas estas mudanças 
para além de burocráticas deverão ocorrer, principalmente, em termos de atitudes e de 
conhecimentos, para que os professores possam desenvolver práticas educativas que 
vão ao encontro do respeito, da diferença e da valorização das diferenças individuais. 
A inclusão escolar pressupõe um conjunto de crenças e valores e o reconhecimento 
das diferenças individuais, no sentido de conhecer as perceções dos docentes 
relativamente às suas conceções e práticas. Torna-se fundamental a realização de 
estudos de investigação, para que seja possível conhecer as atitudes e as conceções 
dos professores, no sentido de favorecer as suas práticas educativas como também as 
aprendizagens de todos os alunos.  
Ao refletirmos sobre esta temática da inclusão, pode-se considerar que esta não 
depende apenas de suportes legislativos, mas também de uma mudança muito grande 
a nível educacional. Apesar de existirem tentativas para resistir ao ensino inclusivo, a 
expansão deste movimento tem sido cada vez mais amplo, sendo um sinal visível de 
que as escolas e a sociedade em geral continuam a caminhar com direção a práticas 
cada vez mais inclusivas. A palavra inclusão é muito abrangente, no entanto, no 
âmbito educacional, remete-nos para a frequência do aluno com NEE na escola 
regular, na qual tem o direito de receber todos os apoios, todos os serviços adequados 
às suas características. No entanto, para Correia (2003, p.23) “O modelo inclusivo 
parte, por conseguinte, do pressuposto que o aluno com NEE deve manter-se na 
classe regular, embora admita que, sempre que a situação o exija, poder-se-á 
considerar um conjunto de opções que levem a um apoio fora da classe regular”.  
Nas nossas escolas, as necessidades educativas por parte dos alunos são cada 
vez maiores, existindo uma enorme diversidade. Diversidade e inclusão são temáticas 
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muito debatidas nos dias de hoje. Devido a fatores familiares, sociais e culturais, esta 
diversidade verifica-se ao nível das capacidades de cada um, da maturidade social e 
emocional, das origens culturais e étnicas, bem como de experiências e interesses. 
Ensinar crianças e jovens com estas diversidades, coloca novos e diferentes desafios 
aos professores.  
De acordo com estudo realizado por Ventura (2009) pode concluir-se que existem 
algumas diferenças entre as atitudes do professor de educação especial e do 
professor do ensino regular face à diferença, sendo o professor de educação especial 
aquele que apresenta uma atitude mais favorável e positiva um uma prática educativa 
mais inclusiva. 
 À medida que a escola pretende cada vez mais inserir, no seu seio, todos os 
alunos independentemente das suas características e necessidades, torna-se 
importante compreender como surgiu o conceito de inclusão e quais os benefícios que 
pode trazer para todos nós, sociedade em geral, professores, pais e alunos. A inclusão 
educativa encontra-se ligada a um número crescente de alunos, que cada vez mais, 
são um desafio para as nossas escolas. Existe, ainda, crianças que são excluídas da 
escola e não conseguem aprender como todas as outras. Esta exclusão social deverá 
ser combatida com a implementação de uma educação inclusiva. Daí, verifica-se a 
necessidade de reformular as práticas educativas das escolas, modificando as atitudes 
e dando relevância aos valores inclusivos e à mais-valia da diferença individual. Na 
opinião de Florian, Rose e Tilstone (1998), todos os alunos necessitam de se sentir 
desejados e respeitados na sala de aula, pois se isto não acontece, torna-se mais 
difícil proporcionar um clima educativo agradável. 
A implementação destas novas práticas implica uma reorganização ao nível dos 
recursos materiais e humanos, pois a inclusão exige recursos específicos e as escolas 
sentem-se muito limitadas, pois são necessários meios financeiros e técnicos para 
fazerem face às mais diversas situações, de modo a conseguirem dar uma resposta 
educativa de qualidade e todos. Será evidente que a ausência de recursos pode 
inviabilizar a plena inclusão das crianças, não indo para além da sua mera presença 
física, quer na escola, quer na sala de aula. Para Correia (2003, p.16) a inclusão é “a 
inserção do aluno com NEE na classe regular, onde, sempre que possível, deve 
receber todos os serviços educativos adequados”. A educação deverá ser encarada 
por todos como um facilitador, livre de qualquer barreira, olhando as diferenças como 
oportunidades de aprendizagem e de conhecimento (UNESCO, 2005). Segundo Brito 
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e Rodrigues (2006, p. 182), “para que a escola inclusiva possa passar da teoria à 
prática é importante que haja investimento, formação e recursos”.  
Nos nossos dias debatemo-nos com inúmeras dificuldades nas nossas escolas 
que influenciam o processo ensino - aprendizagem dos alunos, dificuldades essas que 
advêm da sociedade em que vivemos. Na perspetiva de Ferreira e Rodrigues (2006, p. 
47), a escola inclusiva “vem revolucionar as escolas e as suas organizações, as 
metodologias utilizadas, o currículo, as relações interpessoais, o sentido de 
comunidade, as práticas de sala de aula e a formação de professores, ou seja, 
introduz, um novo conceito de Escola”.  
Para os autores Villa & Thousand citado em Stainback e Stainback (1999, p.210), 
“Um dos desafios que os professores enfrentam em uma turma heterogénea é 
determinar adaptações curriculares e modificações didácticas importantes que 
permitam aos alunos com necessidades educativas expressivas serem membros 
ativos da rotina diária da turma”.  
Os professores têm vindo a revelar uma atitude mais favorável à inclusão de 
alunos com NEE na escola regular, partilhando da opinião de que todos têm o direito a 
uma educação em escolas regulares. No entanto, apesar de aceitarem ensinarem 
alunos com NEE, nem todos os professores do ensino regular realizam as adaptações 
necessárias às aprendizagens destes alunos, pois os programas inclusivos devem ser 
orientados através de estratégias e métodos para que todos os alunos acedam ao 
currículo normal. As mudanças realizadas no currículo implicam uma grande 
flexibilidade, tanto por parte da escola, como por parte dos professores, devendo toda 
a programação curricular adaptar-se aos diferentes interesses e capacidades dos 
alunos. A diferenciação das práticas pedagógicas, nomeadamente no âmbito da sala 
de aula, torna-se muito importante devido à forma como o professor conceptualiza as 
atividades de aprendizagem e as coloca em prática com os alunos. Os objetivos 
educacionais são os mesmos para todos os alunos, no entanto, os objetivos 
específicos propostos bem como as competências a adquirir necessitam de ser 
adequadas às necessidades, aos interesses e às capacidades de cada aluno. Estes 
ajustes curriculares são estratégias para a realização de adequações curriculares que 
possam ir ao encontro das aprendizagens e do sucesso de cada aluno. Certamente 
que, os docentes do ensino regular que não têm qualquer apoio técnico especializado, 
poderão revelar atitudes menos positivas relativamente à inclusão, sentindo-se mais 
impotentes e incapazes de desenvolver um trabalho cooperativo e inclusivo. Inúmeras 
questões se levantam no desenvolvimento de aulas inclusivas, nomeadamente: 
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 Como elaborar um currículo de uma aula inclusiva? 
 Como adaptar esse currículo? 
 Como realizar uma avaliação diferenciada? 
Segundo Cook (2007) citado em Ventura (2009, p.236),  
“Ainda que o conceito de inclusão tenha sido generalizado a todas as escolas e os 
professores tenham conhecimento dos efeitos potenciais para o aluno com NEE, 
os professores continuam a valorizar muito o PEE no trabalho directo com o aluno 
fora da sala de aula e não providenciam, de forma efectiva, as adaptações 
necessárias para estes alunos, quer sejam curriculares, metodológicas, de 
avaliação ou organização de espaço”. 
O programa de formação de um professor, com vista a uma educação inclusiva, 
deveria contemplar aspetos relativos à aquisição de conhecimentos e de 
competências ao nível de estratégias de aprendizagem cooperativa e na educação de 
alunos com NEE. Uma educação de qualidade passa pela capacidade de o professor 
do regular, visto ser ele quem tem a seu cargo um aluno com NEE, operacionalizar 
processos de diferenciação. Essa gestão diferenciada passa pelo apoio prestado a 
cada aluno, pela complexidade das atividades, do ritmo e do processo de 
aprendizagem. Os alunos diferem nas suas competências, nas suas motivações, cada 
um tem um estilo próprio de aprendizagem e possuí um diferente leque de 
experiências, logo a diferenciação constitui uma conceção, uma metodologia de 
ensino diferente. 
Enquanto professores devemos procurar formas inovadoras, facilitadores e 
diferenciadas, no sentido de promover uma melhor qualidade de vida para a criança 
com autismo. A maneira de agir e de estar reflete-se junto da prática educativa com as 
crianças. Estamos certos que, um professor que se autoavalia, que reflete sobre as 
suas práticas e as adequa às diversas situações será, seguramente, um profissional 
eficaz e com muito valor na sua função de docente. Um professor deve agir com 
sentido de autonomia e deve ter a capacidade de realizar / implementar planos de 
intervenção educativa que possam dar resposta às diferentes realidades que se lhe 
apresentam. Uma reflexão centrada na resposta educativa adequada às necessidades 
dos alunos, remete para a existência, quer em educação especial ou no ensino 
regular, de um professor qualificado e motivado, o que influenciará, certamente, a 
qualidade de toda a sua prática pedagógica. Neste sentido, de acordo com estudo 
realizado por Camisão (2004), com o objetivo de obter um conhecimento mais 
atualizado das perceções dos professores do 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, face 
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à inclusão dos alunos, pode aferir-se, segundo a autora, que os professores, de uma 
maneira geral, revelam uma atitude favorável face à inclusão, no entanto, não 
concordam com a frequência dos alunos, a tempo inteiro na sala de aula, pois não se 
encontram preparados para trabalhar, no dia-a-dia, com estas crianças. Este estudo 
evidencia, também, que a falta de condições nas escolas constitui uma barreira, ao 
contrário do apoio prestado pelo docente de educação especial, que é visto como um 
facilitador muito importante. 
Segundo Silva (2009, p.149) “os resultados da investigação a propósito da 
relevância da formação contínua dizem-nos, por outro lado, que esta contribui para 
uma mudança de atitude em relação aos alunos com NEE, para o aumento da auto-
confiança dos professores, para a aquisição de competências no desempenho da 
prática pedagógica e para o desenvolvimento de conhecimentos”. Numa escola 
inclusiva, a educação deve ser encarada como um desafio à criatividade e ao 
profissionalismo dos profissionais de educação, modificando mentalidades e práticas 
educativas, as quais vão exigir mudanças metodológicas e organizacionais (Sanches 
& Teodoro, 2006). Alguns estudos realizados consideram que, um grande obstáculo à 
inclusão, é certamente as atitudes negativas dos pais e dos professores (UNESCO, 
2005).  
A Constituição Portuguesa, no seu artigo 74º, define que “O ensino deve contribuir 
para a superação de desigualdades económicas, sociais e culturais” (Zêzere, 2002, p. 
402). Este documento de referência refere, na alínea g, do ponto dois do mesmo artigo 
que se deve “Promover a apoiar o acesso dos cidadãos portadores de deficiência ao 
ensino e apoiar o ensino especial, quando necessário”.  
Progressivamente surge a necessidade da construção de uma escola inclusiva, 
onde todos os alunos devem aprender juntos independentemente das dificuldades e 
diferenças que apresentam. Para os autores Karagiannis, Stainback & Stainback 
(1999), a inclusão desenvolvida nas escolas e em todo o processo educativo é um 
fator decisivo de sucesso. As escolas inclusivas devem proporcionar o 
desenvolvimento profissional contínuo, como forma de promover o seu sucesso, 
devendo contribuir para um desenvolvimento harmonioso de uma comunidade escolar, 
na qual se juntam as capacidades de cada um na promoção do sucesso.  
Desde os anos 90 que diversos documentos tentam promover os princípios da 
educação inclusiva, no entanto o movimento da inclusão foi fortemente impulsionado 
pela Declaração de Salamanca, assinada em 1994, que se clarificam orientações 
precisas para que os países desenvolvam esforços no sentido da implementação da 
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educação inclusiva. De acordo com a Declaração de Salamanca (1994, p. 8) “as 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às 
escolas regulares, que a elas devem adequar através duma pedagogia centrada na 
criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades”. 
Conforme o Working Forum on Inclusive Schools (1994) citado em Correia (2003, 
p. 30), ao considerarmos uma escola inclusive, devemos pressupor, 
“um sentido de comunidade e de responsabilidade, uma liderança crente e eficaz, 
padrões de qualidade elevados, colaboração e cooperação, mudança de papeis  
por parte de educadores, professores e demais profissionais de educação, 
disponibilidade de serviços, criação de parcerias, designadamente com os pais, 
ambientes de aprendizagem flexíveis, estratégias de aprendizagem baseadas na 
investigação, novas formas de avaliação, desenvolvimento e participação total”. 
O Sistema Educativo Português tem vindo a reestruturar as escolas públicas, no 
sentido de as tornar verdadeiras comunidades educativas e onde todos possam 
aprender juntos. Esta reorganização educacional está a provocar profundas alterações 
na educação, pois procura métodos e estratégias que reúnam o ensino regular e a 
educação especial, como também serviços e apoios especializados. Investir na 
educação torna-se algo imprescindível para que se possa alcançar progressos 
educativos favoráveis e com sucesso. Um estudo realizado por Sousa (2007), 
relativamente ao relacionamento existente entre as crianças especiais e as crianças 
normais, procurou dar uma maior relevância à importância que as relações sociais têm 
entre as crianças com e sem NEE, verificando-se a importância que estes 
relacionamentos têm na promoção de interações sociais, como uma maior afinidade 
entre as crianças que se relacionam com outras que apresentam NEE, demonstrando 
uma maior preocupação para com elas.  
Torna-se extremamente importante que as universidades e escolas melhorem e 
aprofundem a qualidade de ensino, nomeadamente de um ensino diferenciado, 
estimulando o desenvolvimento profissional. Cada vez mais se torna fundamental que, 
a formação inicial de professores, contemple a aquisição de competências no que diz 
respeito à intervenção educativa com alunos com NEE. Esta atualização do desenho 
curricular da formação inicial de professores é um fator chave no desenvolvimento 
futuro de uma educação inclusiva, devendo dotar os professores de competências ao 
nível da gestão curricular diferenciada, da avaliação, sobre a educação especial, como 
também no apoio à prática pedagógica. Ao desejar-se uma escola moderna e 
democrática, sabe-se que a mentalidade, os hábitos e os valores, são fatores difíceis 
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de transformar e que continuam ligados a uma cultura de escola tradicional (Ferreira & 
Rodrigues, 2006). A inclusão tem originado muitos debates e pesquisas na nossa 
sociedade. Apesar de se falar e de se escrever muito sobre o tema, ainda 
encontramos muitas barreiras em termos de preconceitos, medos, dúvidas, incertezas 
e preconceitos (Silva & Brotherhood, 2009). Num estudo realizado por Ferreira e 
Rodrigues (2006), na análise das perceções dos docentes dos três ciclos do ensino 
básico, face à cultura inclusiva da escola, pode concluir-se que se evidencia a 
existência de uma cultura inclusiva, embora exista diferenças significativas no que diz 
respeito à satisfação manifestada pelos docentes, existindo determinadas barreiras de 
diversa natureza que dificultam a construção de uma escola mais inclusiva, sobretudo 
quanto à formação de professores, à existência de recursos humanos necessários e, 
também, alguma resistência que se verifica em pais e professores, podendo, no 
entanto, concluir-se que existe “uma cultura inclusiva em construção” (Ferreira e 
Rodrigues, 2006, p.74). 
De acordo com estudo realizado por Dorziat (2009) sobre a inclusão nas Escolas 
de 1º Ciclo de Lisboa, os dados mostraram que estas escolas ainda não apresentam 
as condições desejadas, quer em termos físicos e materiais, para poder promover uma 
verdadeira escola inclusiva. Segundo a autora, os dados desta investigação revelaram 
a existência de barreiras arquitetónicas, relativamente aos espaços físicos, dificultando 
a deslocação de alunos com problemas físicos e motores. Verificou-se também a 
existência de determinadas diferenças no que diz respeito aos apoios, visto que em 
algumas escolas existiam técnicos para dar respostas às necessidades educativas no 
âmbito da terapia da fala, da fisioterapia, enquanto que em outras escolas só existiam 
docentes de educação especial. Assim, as dificuldades existentes na implementação 
de uma escola inclusiva ainda são muitas. Almeida e Rodrigues (2006) fundamentam 
o seu estudo sobre as perspetivas dos professores especializados e dos professores 
com grupo atribuído, relativamente à inclusão, concluindo que os professores revelam 
preocupações sobre as práticas inclusivas e à sua implementação, devido à existência 
de lacunas na formação dos professores, devido aos problemas de envolvimento 
parental e ao desejo de não terem que trabalhar com alunos com NEE, existindo 
apenas um pequeno número de professores que se mostrou otimista quanto ao 
sucesso da escola inclusiva. Os receios verificados neste estudo, relativamente à 
implementação de uma educação inclusiva devem-se, em grande parte, à falta de 
informação, tornando-se importante desenvolver, nos mesmos, a auto confiança, neste 
sentido. Os participantes deste estudo vêm a inclusão como forma de participação e 
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colaboração de todos, no entanto, quanto às barreiras existentes nas práticas 
inclusivas, estas verificam-se a nível arquitetónico, do equipamento e da formação, 
como a nível familiar e organizacional.   
Sabendo que a educação é uma prioridade na vida de todas as crianças é, neste 
caminho inclusivo que nos devemos centrar, proporcionando aos alunos, todas as 
condições materiais, físicas e até mesmo ao nível dos recursos humanos, para que se 
possa dar respostas adequadas às necessidades especiais das crianças e jovens com 
NEE, implementando a sua inclusão no sistema regular de ensino. É fundamental que, 
na sala de aula regular, se desenvolvam estratégias pedagógicas que consigam ir ao 
encontro de todas as crianças e que estas consigam progredir. Torna-se essencial 
encontrar maneiras novas e criativas de adequar o currículo, permitindo a participação 
de alunos com NEE, equacionando meios alternativos que possam alcançar o sucesso 
real e permanente. A boa qualidade das respostas educativas assenta, 
fundamentalmente, numa rigorosa e completa avaliação das necessidades, no 
planeamento adequado da intervenção, como também na diferenciação das práticas 
pedagógicas. É muito importante que a cooperação, a solidariedade, a confiança e o 
afeto sejam fatores chave na inclusão de crianças com necessidades educativas 
especiais. 
Conforme Ventura (2009, p.67) “a Escola Inclusiva poderá ser um sonho 
concretizável se conseguir acolher a diversidade discente, promover a interacção entre 
todos os alunos sem rotular, nem excluir e desenhando medidas educativas que 
promovam o sucesso de todos”. 
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CAPÍTULO II – Perturbação do Espectro do Autismo 
 
Leo Kanner, em 1943, referiu que o autismo era uma perturbação considerada 
genética, resultante de uma perturbação emocional e de uma incapacidade inata. 
Desde as primeiras conceções de autismo até aos nossos dias, têm surgido vários 
estudos para a procura de uma melhor compreensão do autismo. As PEA apresentam 
um quadro clínico complexo, prevalecendo as suas características mais acentuadas 
ao nível da interação social e da comunicação. O autismo aparece muitas vezes 
associado a distúrbios neurológicos, parecendo existir algumas perturbações nas 
zonas do sistema nervoso central, afetando assim o desenvolvimento cognitivo, o 
desenvolvimento da linguagem e das relações sociais. 
É através da comunicação com os outros que articulamos os nossos 
pensamentos, as nossas experiências, expressamos as nossas necessidades e os 
nossos desejos. Comunicar com os outros é algo que fazemos sem nos apercebermos 
e nem pensarmos no quanto a comunicação é fundamental na nossa vida. No entanto, 
para as crianças com autismo nada disto tem importância, pois apresentam uma 
incapacidade em produzir palavras, não usam qualquer estratégia de comunicação 
não - verbal, tal como os gestos e o contacto ocular.  
 Nas crianças autistas, as dificuldades na interação social manifestam-se ao 
nível dos sinais sócio emocionais, na ausência de qualquer resposta afetiva, nos 
problemas de comportamento e na ausência de sinais sociais. Num ambiente 
estruturado e com o acompanhamento adequado, as crianças com autismo podem 
aprender competências ao nível da comunicação e da interação, as quais as ajudarão 
a viver de forma mais independente (Smith, 2008). O ensino estruturado envolve a 
adaptação de materiais e ambientes para ajudar as crianças a entenderem o mundo. 
Várias investigações têm vindo a ser realizadas no sentido de se poder 
compreender a natureza dos fatores genéticos no desenvolvimento das Perturbações 
do Espetro do Autismo. O interesse cada vez maior pela problemática do autismo leva 
a uma maior divulgação social deste tema, conduzindo, na atualidade, a uma maior 
aceitação da diversidade e da individualidade de cada um. A insuficiência de 
conhecimento sobre esta síndrome faz-nos percorrer caminhos ainda desconhecidos e 
incertos sobre a melhor forma de educar estas crianças. 
Neste capítulo pretende-se realizar uma breve abordagem sobre as Perturbações 
do Espetro do Autismo, nomeadamente no que diz respeito à sua evolução histórica, 
às características que a definem e à sua intervenção educativa.  
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2.1. Perspetiva Histórica e Concetual 
 
“O autismo é uma perturbação do desenvolvimento que afeta muitos aspetos de 
como uma criança compreende o mundo que a rodeia e aprende com as suas 
experiências. As crianças com autismo não apresentam o desejo natural de contacto 
social. A atenção e o reconhecimento dos outros não é igualmente importante” 
(Marques, 2000, p. 15). Pode considerar-se o autismo como uma perturbação global 
do desenvolvimento ou perturbação pervasiva do desenvolvimento. O termo Autismo 
provém da palavra grega Autos que significa Eu/Próprio e Ismo, que significa uma 
orientação ou estado, podendo ser definido como uma condição ou estado de alguém 
que aparenta encontra-se invulgarmente absorvido em si mesmo. Este termo foi 
introduzido, pela 1ª vez, pelo psiquiatra Eugen Bleuler, referindo-se aos adultos e a um 
transtorno de esquizofrenia. 
As Perturbações do Espetro do Autismo constituem um quebra – cabeças que 
vem desafiando a ciência até aos dias de hoje, sendo alvo de diversos estudos de 
investigação, formulando diversas teorias no sentido de tentar explicar esta patologia. 
Nos últimos anos têm sido efetuadas várias investigações sobre o tema. Segundo o 
Instituto Nacional de Salud Infantil y Desarrollo Humano (NICHD) (2002) “El autismo 
es muy complejo. No hay dos personas com autismo que sean exactamente iguales. 
Tampoco hay dos personas com autismo que respondan al tratamiento de la misma 
manera”. Esta patologia tem tido um grande reconhecimento devido à necessidade de 
um diagnóstico diferencial, neste caso relacionado com a educação. Pode considerar-
se o autismo um “processo permanente de procura e descoberta” (Pereira, 2005, p.9). 
O autismo é uma perturbação do desenvolvimento que se manifesta tipicamente 
antes dos três anos de idade, comprometendo o desenvolvimento da criança ao nível 
da comunicação, da interação social, dos comportamentos e interesses 
estereotipados. Foi em 1943, quando o psiquiatra Leo Kanner publicou os primeiros 
escritos científicos sobre Autismo em Autistic Disturbances of Affective Contact, no 
qual descreve e caracteriza o comportamento de um grupo de 11 crianças (8 rapazes 
e 3 raparigas) como diferente do da maioria das crianças. Estes tipos de 
comportamentos eram estereotipados, com rituais e graus variados de 
desenvolvimento na linguagem como também com dificuldades acentuadas no 
contacto social. Apesar de terem uma aparência física normal, cada uma delas exibia 
um isolamento extremo ou um “afastamento autístico profundo” (Hewitt, 2006). Kanner 
descreveu o quadro de autismo considerando-o como uma psicose e descrevendo-o 
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como apresentando dificuldades profundas no contacto com as pessoas e com uma 
linguagem que revela ausência de comunicação. Acreditava que as crianças com esta 
patologia eram inteligentes mas não o demonstravam. 
Estudos efetuados por autores como Aljuriaguerra (1980), Creack (1969) e Clancy 
(1969) citados em Cavaco (2009), concluem que as características definidas por 
Kanner ainda prevalecem.  
Logo em 1944, o médico Hans Asperger, publicou um trabalho ao qual intitulou de 
“Psicopatologia autista “, no qual descreveu um grupo de crianças que apresentavam 
um QI médio ou acima da média, mas que revelavam dificuldades em relacionar-se 
socialmente. Nos estudos de Asperger sobre Autismo, o autor deu relevância à 
dificuldade da criança em fixar o olhar, aos problemas da fala e ao vocabulário distinto 
utilizado. A palavra autismo revela uma forma de estar de um determinado indivíduo 
que se encontra “fechado em si próprio”. Segundo Hewitt (2006, p. 9) “Actualmente, 
nota-se que alguns estudantes que estão conscientes dessas diferenças têm uma 
baixa autoestima, podem tornar-se tristes, deprimidos, e, por vezes, desenvolver 
tendências suicidas”. Na comunicação apresentada por Asperger, foi reconhecida a 
gravidade com que as dificuldades dos jovens afetavam a sua vida quotidiana 
(Cumine, Leach & Stevenson, 2006). Estes dois cientistas foram os pioneiros na 
problemática do autismo, acreditando que havia, desde o nascimento, um transtorno 
básico que dava origem a vários problemas característicos.  
As descrições de Kanner (1943) e Asperger (1944) são semelhantes em vários 
aspetos. Tanto Kanner como Asperger estavam confiantes que o isolamento social era 
inato, desenvolvendo-se por toda a adolescência e idade adulta (Marques, 2000). 
Apesar da semelhança entre as duas teorias, a maior coincidência é a existência de 
uma ideia comum de que o maior problema das crianças com autismo era a nível 
social. O autismo e a síndrome de asperger são distúrbios evolutivos, sendo o défice 
no contacto social a característica mais evidente. 
Depois de observarem algumas crianças, encontrando-lhes características 
semelhantes no contacto visual, nas estereotipias verbais, nos comportamentos, uma 
forte resistência à mudança, como também na procura de isolamento e interesses 
pessoais, ambos verificaram que existiam três grandes áreas nas quais não 
partilhavam da mesma opinião, sendo elas as capacidades linguísticas, as 
capacidades motoras e de coordenação e as capacidades de aprendizagem. As 
descrições efetuadas por Asperger tornaram-se mais elaboradas, pois atribuiu extrema 
importância ao facto de as crianças não fixarem o olhar e o contacto ocular ser muito 
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breve, apresentarem problemas de interação social, de comportamento e de rigidez de 
pensamento. Outras dificuldades foram consideradas por Asperger, como a 
particularidade dos seus gestos estereotipados e as dificuldades no relacionamento 
pessoal e na comunicação. Embora as características dos indivíduos fossem 
semelhantes, o grupo reconhecido por Asperger evidenciava picos de inteligência e 
linguagem desenvolvida, daí estas crianças terem o diagnóstico de Síndrome de 
Asperger.  
Autores como Lorna Wing, Uta Frith e Tony Attwood contribuíram decisivamente 
para a divulgação do trabalho de Asperger, considerado atualmente um marco no 
estudo das perturbações do desenvolvimento. Os estudos feitos por Asperger foram 
publicados em língua alemã, no final da segunda guerra mundial, o que dificultou a 
sua divulgação. Como refere Frith (1989) citado em Cavaco (2009, p.145), “as 
pessoas com Síndrome de Asperger são normalmente reconhecidas pelos seus 
interesses bizarros, estranhos e circunscritos. Estes interesses são unicamente os 
temas de que gostam de falar, de conversar, não demonstrando preocupação em 
saber se interessam ao ouvinte ou se este já ouviu falar sobre esses mesmos temas”. 
A sua perspetiva foi referida por Lorna Wing no seu trabalho de investigação sobre 
autismo e os seus condicionalismos, a qual comparou as suas teorias com as 
primeiras comunicações de Kanner, encontrando semelhanças significativas nas 
crianças descritas por ambos, nomeadamente nos interesses obsessivos e especiais, 
nas rotinas, no contacto visual pobre, no isolamento e nas estereotipias verbais. 
Apesar de ter sido Leo Kanner, em 1943, o primeiro autor a descrever o autismo, ao 
longo destes anos foram surgindo, na literatura, inúmeros estudos científicos e 
informações mais aprofundadas e atualizadas sobre esta problemática. 
Atualmente, o autismo é bem mais conhecido do que há uns anos atrás, mas 
ainda nos continua a surpreender pela diversidade de características que pode 
apresentar. 
 
2.2. Caracterização do Autismo  
 
O autismo pode ser considerado uma síndrome que desafia o nosso 
conhecimento, levando-nos a explorar caminhos que nos são muito estranhos e 
fazendo-nos olhar este mundo de forma multifacetada. “El autismo es un trastorno 
biológico complejo del desarrolo que en general dura toda la vida” (NICHD, 2002, p. 2). 
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“O autismo é a forma melhor reconhecida e a mais frequente de um grupo de 
perturbações colectivamente designadas por perturbações globais do desenvolvimento 
(PGD)” (Siegel, 2008, p. 21). Esta perturbação é considerada um distúrbio de 
desenvolvimento complexo, caracterizado pela parte comportamental, com múltiplas 
etiologias e com graus de severidade variados. Muitos dos comportamentos 
manifestados pelas crianças com autismo são resultado de uma dificuldade que 
apresentam em compreender o mundo que os rodeia. Não podemos, simplesmente, 
pedir a estas crianças para mudarem esses comportamentos, elas precisam de um 
grande apoio e de um reforço muito positivo para o fazerem. Uma das dificuldades 
principais que caracteriza o autismo é a incapacidade na compreensão dos estados 
mentais tais como pensar e sentir. 
O diagnóstico de PEA pode ser feito em qualquer momento, no entanto a maioria 
das crianças começa a manifestar alterações no desenvolvimento nos dois primeiros 
anos de vida. Esta perturbação pode ser diagnosticada a partir dos três anos, idade 
pela qual a criança poderá apresentar uma atitude muito passiva, demonstrando 
pouca sensibilidade pelas pessoas e isolando-se do mundo que a rodeia. Existem 
sintomas que podem surgir desde a primeira infância, aos quais pais e professores 
devem estar atentos, pois podem ser indicadores de qualquer problemática e, uma 
intervenção o mais precoce possível, pode reparar certas situações que poderão surgir 
no seu desenvolvimento. Mesmo estando rodeada de pessoas, ela parece estar só e 
isolada. O autismo não é algo que a criança possa contrair, não sendo originado pelos 
pais, é um estado que prossegue com a criança até à vida adulta, não existindo uma 
idade determinada para o seu aparecimento. Muitas das crianças com esta patologia 
podem não apresentar todos os sintomas característicos, no entanto é muito 
importante para o seu desenvolvimento pessoal e social que estejam inseridas num 
ambiente educativo e devidamente apoiadas por um docente de Educação Especial 
como também por uma equipa multidisciplinar que possa dar as respostas mais 
adequadas. 
Não existindo cura para o autismo, será sempre possível desenvolver as suas 
habilidades sociais para que tenha a oportunidade de se integrar na sociedade e ser 
aceite por todos. Uma pessoa com autismo apresenta, na maior parte das vezes, uma 
aparência física normal, no entanto apresenta dificuldades muito específicas no seu 
desenvolvimento, revelando graves problemas a nível do comportamento social, da 
interação com as pessoas e do isolamento, resistindo às tentativas de contacto. As 
crianças autistas revelam atitudes diferentes das outras crianças, não respondendo a 
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diversos estímulos e demonstram alguma passividade e indiferença aos estímulos 
sociais que as rodeiam. Para Marques (2000), as descrições efetuadas por Kanner 
reúnem todas as características importantes que atualmente descrevem uma 
perturbação do desenvolvimento cerebral, sendo o autismo considerado uma 
perturbação do desenvolvimento que interfere na forma como as pessoas percebem 
as emoções, as expressões e as ações. 
Acredita-se que a origem do autismo está relacionada com alguma anomalia 
numa parte do cérebro, provavelmente por ordem genética. Esta perturbação cerebral 
pode ter origem nos fatores genéticos, nas complicações pré ou péri - natais, infeções 
ou outras causas que comprometem uma adequada formação cerebral. Segundo 
Siegel (2008) existem cada vez mais indícios de que todos os problemas associados 
ao autismo, resultam de diferenças estruturais do cérebro que podem surgir no 
decorrer da gravidez, interferindo no crescimento do cérebro. A ressonância magnética 
tem sido uma técnica de investigação utilizada par estudar o volume cerebral das 
crianças com autismo, verificando-se que 90% das crianças com esta perturbação têm 
um volume cerebral superior à média das crianças (Gadia, Tuchman & Rotta, 2004). 
Num estudo recente, verificou-se que a causa do Autismo pode estar associada à 
alteração neuroanatómica, na qual os sujeitos podem apresentar um modelo 
neuroanatómico excessivamente masculino (Tamanaha, Perissinoto & Chiari, 2008). 
Segundo Mello (2005, p. 17) “a hipótese de uma origem relacionada à frieza ou 
rejeição materna já foi descartada”, pois os pais de crianças com autismo são tão 
afetivos e carinhosos como quaisquer outros pais. Investigações atuais revelam que o 
autismo pode prevalecer em todos os tipos de famílias e culturas, colocando de lado a 
ideia de que esta patologia apenas pode aparecer em famílias problemáticas (Cavaco, 
2009). Nas palavras dos autores Baptista e Bosa (2002) existe uma variância na taxa 
de prevalência de aproximadamente 2 a 3 até 16 em cada 10 mil crianças. Esta 
prevalência incide quatro vezes mais em meninos do que em meninas, verificando-se, 
através de estudos epidemiológicos que, 70% dos indivíduos com autismo apresentam 
deficiência mental. As crianças com autismo podem apresentar diferentes capacidades 
a nível cognitivo, variando desde o atraso profundo a uma inteligência média ou até 
superior. 
Atualmente existem vários Sistemas de Doenças da Organização Mundial de 
Saúde, ou a CID – 10 e o Manual de Diagnóstico e Estatística de Doenças Mentais, ou 
DSM – IV. De acordo com a CID – 10, os Transtornos Globais de Desenvolvimento 
foram classificados como mudanças que ocorrem na interação social, na comunicação 
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e num conjunto de interesses restrito. Já a Síndrome de Asperger caracteriza-se pelas 
perturbações na interação social e nos interesses, não se verificando alterações 
significativas ao nível da linguagem e a nível cognitivo, tendo uma classificação 
separada do Autismo. Nos critérios de diagnóstico do DSM – IV – TR (4ª Edição), o 
autismo é considerado como uma Perturbação Global de Desenvolvimento. 
As características comportamentais que caracterizam as crianças com autismo 
relacionam-se com a linguagem, a comunicação, a sociabilidade e os seus interesses. 
De uma forma generalizada, estas manifestações variam consoante o nível de 
desenvolvimento e a idade cronológica da criança. As crianças com autismo 
transmitem mensagens através de comportamentos que para nós têm interpretações 
diferentes, daquelas que elas lhe atribuem. Torna-se visível uma incapacidade 
marcante no uso de comportamentos não – verbais (contacto ocular, isolamento, 
expressão facial, postura corporal, falta de empatia e de afeto) que interferem na 
interação social e na comunicação; ausência de partilha de interesses com outras 
pessoas; incapacidade comunicativa que afeta as competências verbais e não – 
verbais; perturbações ao nível do jogo social e imitativo; padrão de interesses e 
comportamentos limitados; interesses em rotinas ou rituais; movimentos corporais 
estereotipados (estalar os dedos, balançar o corpo, andar em bicos de pés, entre 
outras). A falta de motivação, a dificuldade na compreensão de sequências, a 
dificuldade em aceitar mudanças e em compreender regras de interação, as limitações 
em planear, retirar informações a partir de um todo e em interpretá-la, poderão ser 
outras características associadas. As crianças que apresentam PEA revelam uma 
“atenção em túnel”, focando s sua atenção apenas em pequenos detalhes, o que 
dificulta as suas aprendizagens. 
Hewitt (2006) refere que a maior parte destas crianças revela ansiedade ou 
perturbações se ocorrem mudanças inesperadas na sua rotina diária, como mudanças 
de aulas, de horários ou de professores. Dentro das suas habilidades, a memória 
visual é considerada uma das áreas fortes destas crianças, sendo frequente a 
memorização de números, de nomes ou de palavras, etc. Podem armazenar muita 
informação mas não conseguem atribuir-lhe o verdadeiro significado. Os autistas 
podem revelar uma obsessão por algo que lhes interessa muito como os números, os 
animais, os trajetos, as matrículas, entre outras, revelando uma boa capacidade de 
memorização. Cada vez mais as novas tecnologias têm sido uma mais - valia para 
compreender as causas e correlações de perturbações específicas do autismo, 
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utilizando técnicas como os estudos histológicos, a ressonância magnética, a 
tomografia e também a ressonância magnética funcional. 
 
2.2.1. A Tríade de Perturbações de Lorna Wing 
 
O Autismo confere um conjunto de sintomas específicos. Em 1979, Lorna Wing e 
Judith Gould publicaram os resultados de um estudo epidemiológico, em Camberwell, 
e confirmaram que, apesar de as crianças autistas apresentarem variadíssimas 
dificuldades, existem três áreas nas quais a incapacidade poderia ser facilmente 
detetada, nomeadamente a linguagem e comunicação, competências sociais e a 
imaginação, descritas como a “Tríade de Lorna Wing”.  
De acordo com Cavaco (2009, p.142), “os transtornos invasivos do 
desenvolvimento caracterizam-se pelo prejuízo severo e profundo de diversas áreas 
do desenvolvimento”.  
“A tríade é responsável por um padrão de comportamento restrito e repetitivo, mas 
com condições de inteligência que podem variar do retardo mental a níveis acima da 
média (Mello, 2005, p. 16). 
A perturbação na comunicação e linguagem verifica-se na ausência e alteração 
na compreensão e pragmática da linguagem, no seu uso social. Apresentando 
problemas na linguagem, estas dificuldades afetam a sua interação social como todo o 
seu meio envolvente, no que se relaciona com a parte social e emocional. Há crianças 
que falam corretamente mas não utilizam a linguagem na sua função comunicativa. As 
dificuldades na comunicação podem evidenciar-se tanto na linguagem expressiva 
(utilizar a linguagem para comunicar), como na linguagem compreensiva 
(compreender o que os outros dizem). A incapacidade de leitura e interpretação de 
gestos e expressões faciais, prejudica a perceção, por parte da criança, daquilo que 
está a ser dito. Caracteriza-se pela dificuldade em utilizar, com sentido, todos os 
aspetos da comunicação verbal e não verbal, em iniciar e manter uma conversa, na 
incapacidade em interpretar e compreender expressões faciais, em evitar o contacto 
ocular, em realizar jogos faz – de – conta e na diminuição do desejo de falar sobre 
sentimentos e troca de experiências. Algumas crianças, apesar de apresentarem um 
desenvolvimento linguístico adequado, revelam grandes dificuldades em resolver 
tarefas que envolvam capacidades de perceção visual e de realização não-verbal.  
Com esta patologia, podemos encontrar muitas crianças que, apresentando 
linguagem verbal, repetem simplesmente o que lhe foi dito (ecolália). Kanner, nos seus 
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estudos com as crianças autistas, verificava, nos seus comportamentos verbais, a 
repetição de palavras ou frases e também a inversão de pronomes, não referindo o 
“eu”. Muitas vezes, usam o pronome “ele” ou o próprio nome numa conversa. Também 
acontece usarem “tu” em vez de “eu”, referindo-se a si próprias. Algumas crianças não 
desenvolvem qualquer tipo de linguagem, outras conseguem adquirir uma linguagem 
muito imatura. 
A dificuldade na socialização é uma das características mais importantes na 
PEA, verificando-se na dificuldade em relacionar-se com os outros, na incapacidade 
de partilhar sentimentos, gestos e emoções, como também na incapacidade de reagir 
a situações sociais. Ao frequentarem a escola regular, estes desafios tornam-se muito 
mais frequentes, acontecendo muito frequentemente quando acontecem situações de 
interação entre pequenos grupos ou até mesmo individualmente. Os padrões de 
comportamento são muitas vezes repetitivos. Esta dificuldade ocorre na ausência de 
reciprocidade social e de expressão facial, como também na dificuldade em 
estabelecer amizades, no desenvolvimento de relacionamentos amorosos e na relação 
com os pais. “Ter um “amigo” pode ajudar a criança autista a aproximar-se das outras 
crianças e a dedicar-se a toda uma série de atividades de lazer que, de outro modo, 
não lhe seriam acessíveis” (Jordan, 2000, p. 109). Estas crianças vivem “no seu 
próprio mundo”. Para os indivíduos com autismo, estas incapacidades na socialização, 
no seio do ambiente escolar, representam um verdadeiro desafio (Hewitt, 2006). A 
falta de contacto ocular, por parte da criança, não deve ser entendida como um gesto 
de desrespeito, mas sim pela não compreensão do seu significado. 
Segundo Murray et al (2009), as influências sociais manipulam os 
comportamentos e aptidões das crianças e jovens com autismo, independentemente 
da sua idade. 
A dificuldade na imaginação caracteriza-se pela flexibilidade e rigidez no 
pensamento, na linguagem e no comportamento da criança, impedindo a transferência 
das competências ou estratégias adquiridas anteriormente. Uma dif iculdade na 
imaginação pode afetar a capacidade que a criança poderá ter para se envolver em 
qualquer jogo imaginativo ou de faz-de-conta. As mudanças de ambiente, de rotinas 
podem causar episódios de agitação e, por vezes, de agressividade. Uma 
incapacidade de imaginação pode resultar, também, de uma constante resistência à 
mudança, pois uma alteração sua rotina diária pode provocar perturbações desenrolar 
do seu dia-a-dia. Apresentam padrões estereotipados, os quais se podem manifestar a 
nível verbal ou motor, podendo focalizar-se num único assunto ou interesse, balançar-
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se, bater palmas ou dizer palavras repetitivas. Podem apresentar características como 
o olhar distante, o evitar o contacto visual, sendo comum encontrá-los a cheirar, a 
arranhar superfícies e a eles próprios.  
 
2.2.2. Diagnóstico Diferencial  
 
As características de uma criança autista começam a manifestar-se desde o seu 
nascimento, sendo a partir de uma atenção muito cuidada, tanto dos pais como dos 
profissionais, que se pode diagnosticar o mais cedo possível. O reconhecimento de 
que existe um conjunto de perturbações e de características comuns à patologia 
autista, variando a sua intensidade e o seu grau de incidência, reforça a ideia de que 
existe um continuar de sintomas comuns a esta perturbação (Marques, 2000). Encarar 
o diagnóstico constitui, para os pais, uma fase complicada, dando origem à 
desconfiança e até mesmo a um sentimento de culpa, causando um impacto muito 
forte a nível familiar. 
O diagnóstico de autismo requer uma apreciação clínica muito cuidadosa através 
de diversas avaliações e de exames, necessitando de uma equipa multidisciplinar para 
o efeito, uma vez que se verifica o atraso em várias áreas do desenvolvimento. Essa 
avaliação deverá sempre contemplar, tanto os pais, como a família mais próxima, 
devendo ser iniciada o mais precocemente possível. Para realizar uma avaliação 
adequada e fiel, devido ao desenvolvimento de novas ferramentas de avaliação, 
podem ser utilizadas a escala Autism Diagnostic Observation Scale (ADOS), o 
Screening Test for Autism in Two Year Olds (STAT), a checklist for Autism in Toolers 
(CHAT) e a childhood Autism Rating Scale (CARS) (Smith, 2008). 
Existem cinco diagnósticos específicos do espetro do autismo, incluindo a 
Perturbação Autista, a Síndrome de Asperger, a Síndrome de Rett, a Perturbação 
Desintegrativa da Segunda Infância e a Perturbação Global de Desenvolvimento sem 
outra especificação. 
 
2.2.2.1. Perturbação Autista 
 
 Para que seja estabelecido um diagnóstico correto, utilizando os critérios 
estabelecidos no DSM – IV, a criança tem que apresentar seis dos doze critérios 
definidos (Siegel, 2008). Pode ser definida também como autismo clássico, autismo 
infantil precoce e autismo da infância (Marques, 2000). Perante os critérios de 
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diagnóstico, as alterações manifestam-se nas interações sociais, na comunicação, no 
comportamento, nos interesses e no jogo imaginativo ou simbólico. 
 
2.2.2.2. Síndrome de Asperger  
 
A síndrome de asperger apresenta características comuns ao autismo, 
nomeadamente as incapacidades sociais e os comportamentos repetitivos, não 
apresentando nenhum atraso significativo na linguagem e no seu desenvolvimento 
cognitivo. Esta síndrome assume como traço de personalidade a sua dificuldade de 
interação social. 
O que caracteriza os indivíduos com síndrome de asperger é o facto de 
funcionarem de uma forma diferente e atípica de processamento sensorial e de 
elaboração cognitiva, apontando para um conjunto de fatores neurobiológicos que 
afetam o desenvolvimento cerebral e a forma como o cérebro processa a informação. 
Trata-se porém de uma perturbação do desenvolvimento do sistema nervoso que se 
prolonga pela vida adulta, afetando de forma determinante a vida de relação e 
autonomia do indivíduo. Segundo Cumine, Leach & Stevenson (2006, p. 9) “As 
dificuldades essenciais do autismo e da síndrome de asperger são as mesmas, no 
entanto manifestam-se de forma subtil.” Com esta síndrome podem surgir algumas 
perturbações associadas, nomeadamente uma Perturbação Motora, uma Perturbação 
de Hiperatividade com Défice de Atenção, uma Perturbação Específica da Linguagem, 
uma Depressão e Ansiedade. Estas crianças desconhecem regras de comportamento 
social, comportando-se de uma forma invulgar em sociedade devido à dificuldade de 
comunicação. Os portadores de síndrome de asperger não suportam mudanças no 
seu quotidiano, pois uma pequena alteração deixa-os nervosos. Podem também 
apresentar uma má coordenação motora, repercutindo-se, por exemplo, nas práticas 
desportivas, numa forma desajeitada em correr como também em apertar os 
atacadores.  
 
2.2.2.3. Perturbação de Rett  
 
A síndrome de rett é uma doença de evolução crónica e degenerativa, cuja 
etiologia é desconhecida e atinge principalmente o sexo feminino. Esta condição 
genética foi descoberta por Andreas Rett há mais de 40 anos. É considerada uma 
perturbação global do desenvolvimento não autista, sendo uma perturbação 
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extremamente rara e que ocorre com maior frequência em raparigas, refletindo-se por 
volta dos dois aos cinco anos de idade. É marcada por um movimento manual 
semelhante ao que se faz ao escrever ou ao lavar as mãos. Estas crianças iniciam a 
sua vida de forma normal, indo aos poucos, perdendo as aptidões adquiridas e, 
algumas têm dificuldades no desenvolvimento da linguagem. Começam a perder as 
suas aptidões a partir dos dois anos de idade, refletindo-se nos movimentos manuais, 
na capacidade de caminhar e desenvolve deficiência mental grave. 
 
2.2.2.4. Perturbação Desintegrativa da Segunda Infância  
 
Esta perturbação é uma outra variante das perturbações globais de 
desenvolvimento, considerando-se bastante rara. A criança começa com um 
desenvolvimento normal mas, ao longo dos primeiros anos de vida, começam a perder 
as suas capacidades cognitivas. Esta desintegração reflete-se na perda de linguagem, 
do envolvimento social e num défice acentuado no contacto ocular (Siegel, 2008). 
 
2.2.2.5. Perturbação Global de Desenvolvimento sem outra especificação 
 
Segundo Siegel (2008), esta perturbação engloba um menor número de sinais de 
autismo e também uma menor severidade. Pode ser considerada como uma forma de 
autismo menos grave ou menos sintomática, na qual as crianças apresentam 
dificuldades relacionadas com o autismo, nomeadamente nas relações sociais, na 
comunicação mas, não se enquadram nos critérios de qualquer outra perturbação 
global do desenvolvimento. 
 
2.3. Perspetivas Etiológicas 
 
Ao longo dos tempos, têm surgido diferentes teorias que procuram explicar as 
perturbações do espetro do autismo. O conceito de autismo foi sofrendo alterações 
devido à evolução da sociedade e dos estudos que têm sido feitos sobre esta 
patologia.  
A etiologia é uma temática sempre incompleta, onde existem diversas teorias que 
tentam explicar as características do autismo. Perante estudo realizado por uma 
equipa de investigadores do Hospital Pediátrico de Coimbra sobre a Epidemiologia das 
Perturbações do Espetro do Autismo em Portugal, pôde concluir-se que a prevalência 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
41 
 
do autismo é de uma por cada mil crianças em Portugal Continental e de 1,56% por 
cada mil alunos nos açores, predominando o sexo masculino. Verificou-se que, em 
termos regionais, a prevalência do autismo foi mais baixa na região Norte do que no 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Açores (Jornal O Público, 2005, novembro 18). 
Segundo Smith (2008, p.356) “… os especialistas hoje estimam que um em cada 
500 a 700 crianças tem autismo. Mesmo com esse crescimento, o TEA – suas 
síndromes e seus distúrbios – compreendem um distúrbio de baixa incidência, 
afectando cerca de 0,002% da população”. Estudos epidemiológicos realizados em 
dez países revelam que a taxa de incidência do autismo aumentou de duas para cinco 
crianças em cada dez mil diagnosticadas. Segundo o NICHD (2002),  
“En el 2000, los científicos de la Red CPEA dieron a conocer los resultados de dos 
estúdios donde se encontro que los genes estaban involucrados en el autismo. Los 
resultados encaminaron a los investigadores a creer que algunos individuos pueden 
tener un error en sus genes que los hace más susceptibles a desarrollar el autismo”.   
 
2.3.1. Teorias Psicogenéticas 
 
O termo autismo foi definido e considerado por Kanner como uma perturbação do 
desenvolvimento, colocando a hipótese da existência de uma componente genética, 
defendendo que estas crianças nascem com uma incapacidade inata, hipótese que 
mais tarde se veio a confirmar (Pereira, 2005). Influenciado pelas teorias psicológicas, 
defendeu que as perturbações demonstradas pelas crianças podiam ter como origem 
uma frieza emocional, um perfecionismo ou uma rigidez dos pais, considerando que o 
autismo poderia ser caracterizado como uma perturbação do foro emocional. 
Conforme Marques (2000), com o passar do tempo, foi existindo a hipótese de que os 
pais contribuíam para o distúrbio dos seus filhos, nomeadamente a existência de 
relações distorcidas com os filhos. Segundo a teoria de Bettlheim (1967) citado em 
Pereira (2005), a origem do autismo devia-se ao facto de a criança se poder encontrar 
num ambiente familiar, privado de carinho e atenção, tendo esta teoria ficado 
conhecida por “mães frigorífico”. Mas, a partir da década de setenta, surgiram estudos 
que colocaram em causa esta teoria. Esta abordagem foi criticada, pois não existiam 
dados credíveis que pudessem comprovar que esta perturbação pudesse ter origem 
nas atitudes parentais.   
Vários autores como Boatman e Suzek (1960) e Bettelheim (1967) citado em 
Marques (2000, p. 55) “sugeriram que o autismo se devia a uma falta de estimulação, 
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rejeição parental, ausência de calor parental ou existência de conflitos intrapsíquicos, 
resultantes de interacções desviantes das familiares”.  
 
2.3.2. Teorias Biológicas 
 
Investigações atuais, realizadas sobre as perturbações do espetro do autismo, 
incidem sobre uma perturbação neurológica de base, que poderá resultar de 
perturbações existentes no sistema nervoso central, afetando áreas como a linguagem 
e o desenvolvimento cognitivo e intelectual, apresentando efeitos imediatos e 
permanentes nos aspetos sociais e emocionais do comportamento.  
O autismo tem sido associado a distúrbios biológicos, como a paralisia cerebral, a 
rubéola pré-natal, a meningite, a hemorragia cerebral e vários tipos de epilepsia. De 
acordo com investigações de Bauman e Kemper, foram encontradas alterações 
neuropatológicas no sistema límbico e nos circuitos cerebelares estudados, 
verificando-se que as células do sistema límbico são pequenas no tamanho e 
aumentadas em número por unidade de volume, o que levou estes investigadores a 
considerarem a existência de um atraso no desenvolvimento maturacional nos 
circuitos do sistema límbico. Através de outras investigações, também se verificaram 
anomalias na organização minicolunar cerebral, relacionando-as com o autismo e com 
outras perturbações do desenvolvimento (Gadia, Tuchman & Rotta, 2004). Segundo 
os mesmos autores, pode-se relacionar os défices na função cerebral com as 
dificuldades apresentadas pelas crianças autistas, relativamente à memória e à 
aprendizagem. As disfunções nas regiões temporais podem explicar sintomas como o 
défice percetivo, emocional e cognitivo, que se verificam no autismo. 
Marques (2000) citado em Pereira (2005, p.26) refere que, 
“ Inúmeras investigações bioquímicas ligadas ao autismo realçam o papel dos 
neurotransmissores enquanto mediadores bioquímicos, relacionados com as 
contracções musculares e a actividade nervosa. O excesso ou o défice destes 
neurotransmissores, bem como o desequilíbrio entre um par de diferentes 
mediadores podem causar alterações de comportamento”.  
Conforme relata Elisabete Silva (2010), foram descobertas alterações genéticas 
nas crianças com autismo, através de um estudo divulgado na Revista Science, o qual 
se baseou em amostras de ADN, no qual Portugal também participou, verificando-se 
que as alterações genéticas não são hereditárias. Os investigadores deste estudo 
pensam que as alterações genéticas são consequência de pequenos erros genéticos 
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que ocorrem durante a formação do óvulo e do esperma dos pais, comprovando-se 
que alguns autistas possuíam mutações genéticas únicas que não são herdadas dos 
pais.  
Segundo Pereira (2005, p.25) “Acredita-se que existe um defeito congénito no 
sistema nervoso central, com efeitos imediatos e permanentes nos aspetos sócio – 
emocionais do comportamento”. 
De acordo com Marques (2000, p. 61) podemos concluir “a existência de um 
carácter multicausal, isto é, perturbações biológicas diversas, poderem ser causadoras 
da síndrome actualmente denominada como autismo”. Conclusões retiradas de alguns 
estudos, salientam também, que a perturbação autista poderá resultar de uma infeção 
viral intrauterina. 
 
2.3.3. Teorias Psicológicas 
 
Conhecemos o autismo pelas suas características comportamentais, no entanto, 
as crianças autistas apresentam défices cognitivos que podem existir a vários níveis.  
Conforme Ritvo (1976) citado em Pereira (2009), numa revisão histórica do 
conceito de autismo, já se fazia referência em vários estudos que crianças com 
autismo eram possuidoras de défices cognitivos, definindo o autismo, não só pelos 
problemas comportamentais mas também como um distúrbio do desenvolvimento. 
A compreensão dos estados mentais, na sua forma de pensar e sentir, tem sido 
uma das dificuldades essenciais identificadas no autismo, repercutindo-se no âmbito 
da aprendizagem e do comportamento. Estas dificuldades fazem com que as crianças 
com PEA não consigam prever os comportamentos, os pensamentos, os 
conhecimentos dos outros. Segundo Jordan (2000, p. 24), ao apresentarem estas 
dificuldades “as crianças com autismo não têm consciência de agradar, nem 
motivação para o fazer, e tão pouco a intenção de comunicar”. A criança com autismo 
apresenta dificuldades em relacionar os aspetos sociais, emocionais e cognitivos no 
pensamento e na aprendizagem, não existindo qualquer ligação entre eles (Baptista & 
Bosa, 2002). 
Na década de 60, iniciaram-se estudos sobre o funcionamento cognitivo do 
autismo. A maioria dos testes realizados por Frith e Hermelin, na década de 70, 
mostraram a existência de respostas rígidas e estereotipadas.  
A teoria da mente, uma nova teoria psicológica explicativa do autismo, surge em 
meados dos anos 80. Os investigadores Uta Frith, Alan Leslie e Simon Baron Cohen, 
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autores da teoria da mente, a qual procurou defender que os autistas têm dificuldade 
em ler a mente dos outros indivíduos. Esta teoria procurou identificar os défices 
responsáveis pelas dificuldades sociais e cognitivas apresentadas, tendo estes 
investigadores colocado a hipótese de que a tríade das dificuldades manifestadas no 
autismo se deve a limitações na capacidade humana de “ler a mente” (Baptista & 
Bosa, 2002). A incapacidade mental das crianças autistas, na interpretação das ações 
de terceiros e em reconhecer e compreender os pensamentos dos outros, é bem 
diferente das interpretações feitas por crianças de 4 ou 5 anos de idade. Este défice 
contribui para a tríade das incapacidades, afetando as áreas da socialização, 
imaginação e comunicação. Esta dificuldade apresentada pelas autistas, leva-os a não 
compreender determinados gestos, certas expressões faciais e até certos 
comportamentos.  
Nos últimos anos, as teorias psicológicas têm revelado confirmações importantes 
relativamente às características dos défices comportamentais e cognitivos desta 
perturbação, tentando explicar a tríade de incapacidades existente. As mesmas têm 
conseguido identificar características no autismo, como a existência de défices na 
capacidade de atenção, na capacidade de memorização, na motivação, no 
processamento sensorial como também na resolução de problemas.  
 
2.3.4. Teorias Alternativas 
 
Integrando as teorias alternativas, pesquisas realizadas referem a possibilidade de 
existirem outros fatores responsáveis pelo défice para além da mentalização, surgindo 
assim outras teorias. 
 
2.3.4.1. O Modelo de Russel 
 
Este modelo integra-se numa teoria psicológica alternativa baseando-se “numa 
incapacidade específica da criança para se desligar dos objectos do seu campo 
perceptivo” (Marques, 2000, p.77). Russel apresentou uma teoria psicológica 
baseando-se na incapacidade que a criança manifesta em se desligar de um estímulo. 
O comportamento de uma criança com autismo é resultante do controlo de um número 
limitado de estímulos, conduzindo a reações bastante seletivas e à sua 
impossibilidade de controlar um maior número de estímulos. 
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2.3.4.2. A Proposta de Bowler 
 
Partindo da realização de um estudo com autistas de funcionamento intelectual 
elevado, verificou-se que os mesmos desempenham as tarefas de mentalização com 
sucesso, sugerindo o autor que estas pessoas refletem um défice primário no autismo, 
“havendo uma falha na capacidade para o uso espontâneo e funcional de sistemas 
representacionais de nível mais elevado” (Marques, 2000, p.78). 
Bowler parte do pressuposto que, se os autistas tivessem uma capacidade de 
mentalização normal, conseguiriam generalizar para os factos da vida real. 
 
2.3.4.3. A Função Executiva 
 
Esta teoria pode ser definida como um conjunto de operações cognitivas 
desenvolvidas no córtex pré-frontal, que integram a planificação, a flexibilidade e a 
memória ativa, quando se estrutura uma resposta. As perturbações que se poderão 
verificar nestes níveis, remetem para uma incapacidade global que se pode verificar 
no processamento de informação. Esta teoria explica as dificuldades que se verificam 
em gerir as situações da vida diária, na sua organização e na adaptação a novas 
situações. 
Depois de alguns estudos realizados e a aplicação de determinados testes, 
verificou-se que, apesar de alguns autistas de funcionamento cognitivo elevado 
passarem nos testes, continuam a revelar défices nas situações de maior 
complexidade (Marques, 2000). 
 
2.3.4.4. O Modelo de Hobson 
 
Baseando-se nas ideias de Kanner (1943), relativamente ao autismo, surge uma 
nova explicação etiológica que admite um défice primário no relacionamento 
interpessoal, nomeadamente a nível afetivo. Apesar de considerar a existência de um 
défice de mentalização. 
Hobson considera existir, também, uma dificuldade relativamente à expressão e 
compreensão da área emocional e uma dificuldade inata responsável por esta 
incapacidade, dificultando o relacionamento interpessoal, a partilha de emoções e 
sentimentos. 
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Estas crianças não possuem experiências sociais essenciais para desenvolverem 
estruturas cognitivas sociais importantes para a compreensão social. 
 
2.3.4.5. Teoria da Coerência Central 
 
Uta Frith (1989) citado em Pereira (2005, p. 32), refere que “subjacente ao 
problema de mentalização, o problema nuclear reside num défice do mecanismo de 
“coerência central”, pois estas crianças têm dificuldades em selecionar e estabelecer 
relações, nomeadamente entre o objeto e o seu todo”. 
Esta teoria á caracterizada pela incapacidade de reunir informações diversas e 
construir um significado de nível superior, não conseguindo estabelecer um significado 
entre o objeto e o todo. Estas incapacidades típicas do autismo podem atribuir-se a 
uma dificuldade em regular a capacidade de atenção.  
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CAPÍTULO III – A Educação de Crianças com Autismo 
 
As Perturbações do Espectro do Autismo incluem-se nas Perturbações Globais do 
Desenvolvimento, considerando-se perturbações do neuro - desenvolvimento que 
persistem ao longo da vida. Em contexto educativo, as PEA são consideradas 
necessidades educativas especiais de caráter permanente. A criança com autismo 
pode considerar-se um ser único, com um mundo próprio, imaginário e misterioso. São 
seres humanos como todos nós e merecedores da nossa atenção para que possam 
viver felizes e integrados na sociedade. Por esta razão, é fundamental adequar os 
meios pedagógicos adequados e serem acompanhadas por programas especiais 
adequados às suas características. As crianças com Perturbações do Espetro do 
Autismo necessitam de um ambiente educativo adequado e estruturado às suas 
necessidades. A educação tem um papel fundamental no percurso de vida das 
crianças autistas, pois elas aprendem e desenvolvem-se ao longo de toda a vida. 
Conforme Jordan (2000, p. 22), “a educação pode desempenhar um papel central em 
“remediar” os efeitos do autismo (mas não de o “curar”) e em melhorar a qualidade de 
vida das pessoas com autismo, durante toda a vida”. 
 “É necessário atuar na área curricular, na área da organização académica da 
escola, nos métodos de ensino, no desenvolvimento profissional dos técnicos, no 
envolvimento dos pais e na aquisição e utilização de recursos” (Hegarty, 2001). A 
escola é, sem dúvida, o meio mais importante para a integração social da criança com 
autismo, estando em contacto com os ambientes que fazem parte do seu quotidiano, 
devendo integrá-lo nos vários contextos de vida. A escola deve ser vista por todos 
como um local de partilha entre alunos, professores, pais e restantes agentes 
educativos, integrando pessoas e crianças de diferentes contextos sócio – culturais, 
daí a partilha entre todos ser algo construído de raiz, onde deve imperar a igualdade 
de oportunidades, o bom senso e a solidariedade.  
Neste capítulo pretende-se realizar uma breve abordagem sobre a educação de 
crianças com PEA, no âmbito da sua inclusão, dos modelos de intervenção educativa 
como também da implicação que os facilitadores, as barreiras e os fatores ambientais 
têm na sua educação. 
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3.1. A Inclusão de Alunos com Perturbação do Espectro do Autismo 
 
O autismo foi identificado, em 1943, por Leo Kanner, sendo definido como uma 
perturbação do desenvolvimento. Todas as crianças com PEA apresentam 
dificuldades muito específicas ao nível das interações sociais, da comunicação verbal 
e não - verbal, do seu comportamento e da sua imaginação. Desde muito cedo que 
estas crianças desenvolvem formas de comunicação com o mundo misteriosas e 
incompreensíveis.  
 Quanto mais cedo se iniciar o caminho da inclusão, maiores serão os benefícios 
das crianças com PEA no seu desenvolvimento e na sua inserção social. De acordo 
com Fombonne (2005) citado em Chiang e Lin (2007), existe um aumento de crianças 
com autismo que se encontram cada vez mais integradas em turmas de ensino 
regular. Cada vez mais os professores estão em contacto com estas crianças.  
A avaliação constitui parte integrante e fundamental do processo educativo de 
qualquer criança com NEE, pois ajuda o professor a conhecer o diagnóstico do aluno e 
simultaneamente a delinear métodos, estratégias e adequações para o que deve ser 
ensinado. Efetuar a avaliação de uma criança exige, da parte do professor do ensino 
regular e do professor de educação especial, uma boa articulação, pois só assim será 
possível definir os objetivos e as estratégias a implementar, facilitadoras do processo 
de ensino – aprendizagem do aluno. A identificação das necessidades educativas dos 
alunos, adequada e fundamentada depende, não apenas das competências dos 
técnicos envolvidos mas também da análise crítica e reflexiva que cada professor faz 
da sua prática pedagógica. 
Conforme Camargo e Bosa (2009), ainda existem poucos estudos sobre a 
inclusão de crianças autistas, devendo-se este facto, segundo os autores, à falta de 
preparação, quer das escolas quer dos professores. Segundo estudos realizados por 
Kristen, Brandt e Connie (2003), citado em Camargo e Bosa (2009), pôde verificar-se 
que, quando os professores estabeleciam um relacionamento mais próximo com as 
crianças autistas, os problemas de comportamento eram menores. 
Dadas as particularidades do autismo, é imprescindível para o seu processo de 
desenvolvimento que, todos os profissionais de educação que trabalham com crianças 
e jovens com PEA, conheçam as suas competências, as suas capacidades, as suas 
emoções e as suas dificuldades, no sentido de promover situações que possam levar 
ao seu sucesso educativo. O autismo envolve problemáticas diversas, desde 
perturbações sensoriais, cognitivas, afetivas, que se manifestam das mais variadas 
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formas. Para Cavaco (2009), é muito importante que o professor ganhe sabedoria e 
sensibilidade para olhar para a criança que tem à sua frente e consiga desenvolver um 
trabalho muito enriquecedor com ela, assumindo uma postura atenta e flexível. 
Trabalhar com crianças autistas pressupõe um trabalho conjunto de uma equipa 
multidisciplinar, no sentido de desenvolver competências ao nível do comportamento e 
da linguagem. Sem os devidos apoios, as crianças com autismo estão socialmente 
“desamparadas”, sendo fundamental o apoio prestado pelos professores 
especializados e pelos técnicos (Kishida & Kemp, 2009). As crianças com PEA, podem 
aprender o que as outras crianças aprendem, mas de forma diferente, utilizando uma 
abordagem de estratégias e metodologias devidamente adaptadas. A educação da 
criança com autismo deve contemplar todas as áreas de desenvolvimento, sobretudo 
aquelas que se apresentam mais deficitárias, como a comunicação e a socialização. 
Para Chiang e Lin (2007) a leitura é das competências mais importantes que se 
aprende na escola, por isso é fundamental que estas crianças aprendam a ler. É muito 
importante conhecer e, ao mesmo tempo, compreender as dificuldades de uma 
criança para que se possa proceder à elaboração de um currículo e de um trabalho 
pedagógico que corresponda às suas necessidades, trabalho esse que deve 
contemplar o ensino de competências sociais que possam promover o seu 
desenvolvimento social e ser desenvolvido o mais cedo possível, para que se possa 
ajudar a criança nos seus progressos. Cabe ao professor “entrar” no mundo autista, 
conhecê-lo e tentar adequá-lo à realidade, de forma minuciosa, proporcionando, a 
cada criança, oportunidades curriculares apropriadas, adaptadas às capacidades e 
interesses de cada uma delas. Este é um mundo único que desperta muita curiosidade 
quando o tentamos compreender. 
A escola, segundo Lieberman (2003), não tem que se restringir ao aspeto 
académico, pode contemplar uma grande variedade de outros aspetos.  
De acordo com estudo realizado por Araújo (2008, p.34) “após levantamento 
epidemiológico, verificou-se que o valor médio da prevalência das PEA na Região 
Autónoma da Madeira (RAM) (1,9%) é mais alto comparado com o estudo realizado 
em Portugal e na RAM, entre crianças da mesma faixa etária”. 
Para Kishida e Kemp (2009), a inclusão trás grandes benefícios para as crianças 
com autismo, desde que sejam integradas em escolas regulares. Considera-se que os 
ambientes educacionais regulares oferecem às crianças com PEA, uma igualdade de 
oportunidades e uma melhor preparação para a sua vida futura. Torna-se 
imprescindível refletir sobre esta realidade pois, cada vez mais, caminhamos para um 
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sistema de ensino onde a inclusão da criança portadora de deficiência é uma realidade 
nas salas de ensino regular, o que implica que os professores estejam preparados, 
que conheçam as suas características tão peculiares e consigam dar resposta às suas 
necessidades. O profissional de educação deve estar sempre atento e disponível, para 
ajudar estas crianças, a progredirem o mais possível. O sucesso da inclusão dos 
alunos com PEA só pode ser conseguido quando tivermos em consideração várias 
formas de pensar e de encarar o mundo, adaptando os métodos usados nos 
ambientes regulares, flexibilizando todas as abordagens (Hewitt, 2006). Trabalhar com 
crianças com PEA, tendo em conta que cada uma delas apresenta características 
muito particulares, é uma situação muito exigente e que coloca o professor à prova, 
exigindo inovação e mudança, fazendo com que este se vá questionando, a si próprio, 
como profissional. Compreender o autismo carece de uma constante aprendizagem, 
permitindo que se deixe de ver o mundo de uma só forma, conduzindo a múltiplas 
formas de ver esse mesmo mundo. 
Segundo Hewitt (2006, p. 6) “Muitas escolas regulares começaram já a trabalhar 
com formas alternativas ou adaptadas necessárias para integrar efetivamente os 
alunos com PEA”. Conforme Araújo (2008), a maior parte das crianças com PEA, das 
escolas da RAM, encontram-se integradas no ensino regular, indo ao encontro da 
perspetiva inclusiva.  
É dever das escolas adequar todo o seu Projeto Educativo às particularidades dos 
seus alunos e da sua comunidade escolar, proporcionando-lhes um percurso escolar o 
mais adequado possível às suas necessidades, dando-lhes a possibilidade de interagir 
com o mundo que os rodeia. A existência de uma maior heterogeneidade a nível 
escolar, a escola portuguesa confronta-se com uma maior diversidade de culturas e 
grupos sociais. Consciente ou inconscientemente, muitas escolas e professores são 
pouco sensíveis ao arco-íris sociocultural presente na população escolar (Cortesão, 
2006, p.123). A diversidade da população existente, hoje em dia, nas nossas escolas, 
como também a inclusão de alunos com NEE, obrigam a profundas reestruturações, 
sobretudo nas formas tradicionais de trabalho dos professores. Considera-se que as 
principais necessidades dos professores na inclusão destes alunos, na sala de aula, 
se prende com o apoio por parte da escola, a partilha de informação e a falta de 
formação contínua para trabalhar com eles e aprofundar os seus conhecimentos, bem 
como adequar boas práticas de ensino e aprendizagem. O papel do professor é 
fundamental para que se consiga efetuar a inclusão da criança autista, no entanto, 
verifica-se que estes apresentam alguma ansiedade em lidar e trabalhar com uma 
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criança considerada “diferente”. A qualificação dos professores, quer de ensino regular 
quer de educação especial, é um aspeto primordial na promoção de uma educação de 
qualidade para todos os alunos. Nesta linha de pensamento, segundo Serra (2003) 
citado em Camargo e Bosa (2009), um estudo realizado com uma criança com 
autismo, com sete anos de idade, comprovou que a sua inclusão foi muito benéfica 
para ela, apresentando melhorias no seu comportamento e nos relacionamentos. 
A formação inicial dos professores devia contemplar os conhecimentos e as 
competências ligadas ao desenvolvimento de modelos e práticas educativas 
promotoras de inclusão, pois compete ao professor possuir um conjunto de 
conhecimentos para transmitir aos seus alunos mas, hoje em dia é uma realidade falar 
da formação inicial de professores e das lacunas existentes nessa formação, pois esta 
deve formar futuros professores para uma sociedade em constante mudança. É da 
responsabilidade dos professores ter a iniciativa de mudar, de melhorar a forma de 
intervir no processo educativo, de colocar em prática novas estratégias e novas 
aprendizagens para com a criança. Numa sala de aula inclusiva, o professor deve 
planificar para toda a classe e não apenas para um aluno, devendo ser valorizados os 
conhecimentos, as experiências e vivências de cada um, proporcionando assim 
ambientes inclusivos mais enriquecedores, onde a criatividade é a chave para uma 
boa qualidade de ensino. Certamente que, ao se incluir estas crianças na sala de aula 
regular, a diferenciação curricular é determinante na procura da inclusão, pois 
educam-se os alunos todos juntos, aproveitando o potencial, a riqueza e as diferenças 
de cada um. Torna-se fundamental que os currículos sejam funcionais, para que 
possam premiar as diferenças, as capacidades e os conhecimentos de cada um. A 
diferenciação curricular não é da responsabilidade apenas do professor, é sim um 
compromisso, uma tarefa da escola no seu todo. Esta estratégia pedagógica engloba, 
mais do que toda a gestão da sala de aula, uma reorganização que promova um novo 
modelo de escola. De acordo com Bairrão e a pesquisa realizada (1998, p. 35), “a 
investigação revelou o ganho dos alunos normais educados com os seus iguais com 
problemas. É um grande desafio que se coloca às escolas, encontrar respostas para 
as necessidades educativas de uma população escolar cada vez mais heterogénea. A 
escola apresenta, aqui, um papel fundamental no sentido de superar os défices sociais 
apresentados pelas crianças com autismo, promovendo interações com os seus 
colegas, novos conhecimentos e novos comportamentos. O seu desenvolvimento 
social constrói-se através das interações estabelecidas, logo estas relações com 
outras crianças, dentro e fora da sala de aula, serão certamente um estímulo ao 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
52 
 
desenvolvimento dessas capacidades. Estas interações são, ao mesmo tempo, muito 
benéficas para as outras crianças, pois também elas desenvolvem os seus 
relacionamentos sociais a aprendem, desde cedo, a lidar com a diferença. Segundo 
Sousa (2007, p. 5) “As amizades são laços afectivos que servem para aumentar uma 
variedade de habilidades comunicativas, cognitivas e sociais, assim como 
proporcionar às crianças proteção, apoio e uma sensação de bem-estar”. 
Trabalhar com crianças com PEA remete para desafios constantes e diários que 
se colocam ao professor, quer a nível pessoal como profissional. A formação de 
professores é um dos fatores fundamentais à implementação de uma educação 
inclusiva. É muito importante realçar o papel do professor pois continua a ser o 
principal dinamizador das estratégias e atividades dentro da sala de aula. Este deve 
criar ambientes educacionais positivos e enriquecedores pois, as suas atitudes 
influenciam muito a inserção harmoniosa dos alunos com NEE na sala regular e a sua 
aceitação por parte dos colegas. Para promover a inclusão social e escolar da criança 
com autismo, na escola, a relação professor - aluno assume um papel preponderante 
no seu desenvolvimento. Segundo estudo realizado por Martins (2007), os professores 
ainda apresentam conceções de inclusão bastante limitadas e algumas barreiras 
relativamente a esta temática, nomeadamente a experiência profissional e a formação 
académica. Neste estudo verificou-se que o “discurso da maioria dos sujeitos 
entrevistados é favorável à inclusão desses alunos, embora seja evidente o mal-estar 
diante daquele cuja alteridade, cuja diferença, remete o educador ao exercício 
constante da importância, da incapacidade e da angústia” (Martins, 2007, p.138). 
A cooperação entre os pais, professores e todos os intervenientes na ação 
educativa é fundamental, devendo estar sensibilizados para terem um maior e melhor 
conhecimento e para poderem ajudar a criança a superar as suas dificuldades e a 
terem uma melhor qualidade de vida. Uma boa liderança por parte do órgão de gestão 
da escola, uma boa cooperação entre professores, alunos, família e comunidade são 
aspetos fundamentais para a implementação de uma verdadeira escola inclusiva. 
Segundo a autora Cavaco (2009, p. 117) “O educador, como profissional, é detentor 
de um papel fundamental no percurso do desenvolvimento da criança ou do grupo de 
crianças que tem a seu cargo, para educar e ajudar a crescer com qualidade, de forma 
harmoniosa e equilibrada”.  
Para Correia (2008) a colaboração entre os professores e as famílias é uma 
componente fundamental na implementação de uma escola inclusiva, sendo as 
famílias consideradas membros valiosos da equipa e constituintes das tomadas de 
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decisão. Pensamos que é possível ajudar as crianças autistas a ultrapassar toda a 
ansiedade e frustração que podem sentir, através da compreensão de como é 
constituído o seu mundo (García & Rodríguez, 1997). A inclusão de crianças com PEA 
no 1º ciclo do Ensino Básico é uma realidade pois, segundo as autoras Carvalho e 
Onofre (2009) e a sua experiência “a inclusão tem sido uma realidade efectiva” (p.15). 
A monodocência, no 1º Ciclo do Ensino Básico, permite ao professor do ensino regular 
e ao professor de educação especial, uma relação mais próxima, facilitando a 
realização de um trabalho junto do aluno e da família. Para Apple (2007) citado em 
Gómez e González (2010, p. 121) “el profesor vive su grupo como su reino, su império 
donde él gobierna, decide y organiza”. 
Todas estas crianças têm o direito de ser felizes, mas estamos cientes que esta 
felicidade dependerá muito do empenho de todos os intervenientes no seu processo 
de inclusão familiar, social e escolar. É fundamental sensibilizar, desde os pais, aos 
professores e técnicos, para a capacidade de saber amar e de compreender estas 
crianças, pois “são o exemplo vivo da condição humana, que nos conduz a uma 
permanente reflexão” (Pereira, 2005, p.7). 
 
3.2. O Recurso à Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde na Educação da Criança com Necessidades Educativas 
Especiais – Os Fatores Ambientais - Facilitadores e Barreiras 
 
A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) é 
uma classificação desenvolvida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para 
aplicação em vários aspetos da vida. Apresenta múltiplas finalidades para poder 
intervir em diferentes setores, permitindo descrever as características de cada pessoa 
nos diferentes domínios, caracterizando-se assim o seu meio físico e social, 
descrevendo, da melhor forma possível, o seu perfil de funcionalidade e de 
participação. 
Segundo Vale (2009, p.229)  
“Trata-se de uma mudança de paradigma bio-médico para a do indivíduo que 
apresenta determinadas competências e dificuldades, em que estas últimas são 
definidas em função do ambiente – facilitador ou atuando como barreira. Assim é 
dado enfoque ao ambiente para que este seja modificado transformando os 
factores que actuam como barreira em facilitadores, que anulem ou atenuem as 
dificuldades”.  
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Esta classificação pode ser aplicada como uma ferramenta pedagógica, 
nomeadamente na elaboração de programas educacionais, pressupondo assim a 
organização de uma equipa multidisciplinar constituída por médicos, psicólogos, 
terapeutas da fala, assistentes sociais, fisioterapeutas, professores, pais, entre outros, 
que avaliam as limitações e as capacidades da criança. 
A CIF “engloba todos os aspetos da saúde humana e alguns componentes 
relevantes para a saúde relacionados com o bem-estar e descreve-os em termos de 
domínios de saúde e domínios relacionados com a saúde” (OMS, 2003, p.9). Esta 
classificação não classifica as pessoas mas descreve a situação de cada pessoa 
dentro de uma gama de domínios de saúde. Esta classificação sustenta-se numa 
abordagem biopsicossocial que pressupõe um processo interativo de participação nos 
contextos de vida da criança, definindo o seu perfil de funcionalidade. 
Na área da educação, a CIF permite uma avaliação compreensiva do 
funcionamento dos alunos e, consequentemente, a adoção de estratégias e 
adequações necessárias ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos, 
direcionadas quer para o desenvolvimento das capacidades da criança, quer para a 
introdução de alterações nos seus contextos de vida, inclusive o escolar.  
A versão da CIF para crianças e jovens – CIF – CJ, foi uma necessidade sentida 
desde logo, adaptada à especificidade dos períodos da infância e adolescência, pois 
estes caracterizam-se pelo rápido crescimento e desenvolvimento com mudanças 
significativas ao nível do funcionamento físico, social, social e psicológico da criança / 
jovem. Torna-se muito importante reconhecer e avaliar, o mais precocemente, 
possíveis problemas, mesmo que não sejam permanentes, e identificar os fatores 
associados e as intervenções a realizar. 
Os Fatores Ambientais são considerados como uma componente muito 
importante na CIF. Estes fatores interagem com todos os componentes da 
funcionalidade e da incapacidade e podem ser considerados como um facilitador ou 
limitador das características do mundo físico, social e atitudinal, no qual as pessoas 
vivem e conduzem a sua vida. Permitem a identificação de barreiras e facilitadores no 
meio ambiente no que se refere à capacidade como ao desempenho de tarefas ou 
atividades da vida diária. 
Os fatores ambientais interferem no ambiente próximo do indivíduo, como em 
espaços como o domicílio, o local de trabalho, a escola, manifestando características 
físicas e materiais do ambiente em que o individuo se encontra.  
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3.3. As Unidades de Ensino Estruturado na Educação da Criança / Jovem com 
Autismo 
 
Todos devemos imaginar que educar uma criança autista representa um grande 
desafio para os pais, professores e técnicos que intervêm no processo educativo. A 
sua educação envolve diversas metodologias curriculares, estratégias e apoios 
especializados. Sabendo que, a grande maioria tem dificuldade em realizar as suas 
aprendizagens, torna-se fundamental efetuar uma intervenção educativa que consiga 
dar respostas a estas crianças, promovendo a sua inclusão. Na verdade, a criação de 
modelos educativos inclusivos, é algo muito desejável, pois torna-se muito vantajoso 
para todos os alunos que apresentam deficiências, como também proporciona às 
famílias o desejo de ver os seus filhos integrados na escola e na sociedade.  
De acordo com estudo realizado por Felício (2007) sobre o autismo e os 
conhecimentos dos professores relativamente ao tema e à educação que podem 
proporcionar a estas crianças, constatou-se que a maioria dos professores não tem 
conhecimentos suficientes sobre o autismo, para poder desenvolver um trabalho 
adequado e eficaz, em sala de aula. Perante este estudo, verificou-se que, a falta de 
formação profissional e o não saber intervir na vida e na educação de uma criança 
autista, constituem barreiras na realização de um trabalho adequado e promotor de 
inclusão. Proporcionar um pleno desenvolvimento escolar, social e emocional da 
criança com PEA, deve ser um trabalho conjunto de toda a equipa especializada que 
acompanha a criança. Cabe-nos, também, a nós, professores de educação especial, 
contribuir de forma eficaz em todo o processo de ensino – aprendizagem, no qual as 
relações afetivas que estabelecemos com estas crianças são fundamentais para toda 
a nossa prática pedagógica. Segundo as autoras Madureira e Leite (2003, p. 139) 
“Toda a investigação realizada sobre esta temática tem demonstrado que a 
colaboração entre a família e a escola tem repercussões positivas no aproveitamento 
escolar e comportamentos dos alunos, qualquer que seja o grau de ensino e o grupo 
social em que a família se insere.” Atualmente, verifica-se que os normativos legais 
alusivos aos alunos com NEE, consagram o direito dos pais a participar em todas as 
decisões que dizem respeito aos seus filhos. Se as crianças com PEA tiverem uma 
intervenção educativa adequada, podem desenvolver muitas habilidades (Felício, 
2007). Em contexto escolar, as crianças autistas revelam incapacidade de perceber a 
realização de determinadas tarefas e a sua finalidade, o que explica muitas das 
dificuldades evidenciadas nas aprendizagens. Torna-se importante elaborar um 
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trabalho adequado, no qual as regras educativas estabelecidas permitam um ótimo 
nível de estimulação para as aprendizagens e para o desenvolvimento de 
comportamentos adequados. De acordo com a experiência profissional das autoras 
Carvalho e Onofre (2006, p.14) “Educar crianças e jovens com Perturbação do 
Espectro do Autismo é hoje claramente viável e possível em inclusão”. Vários são os 
modelos de intervenção que podem ser desenvolvidos com crianças com autismo, 
sendo na sua maioria modelos de ensino estruturado. A adequação do ambiente de 
trabalho e a aplicação de um modelo de trabalho bem estruturado contribuem para 
melhorar as capacidades e reduzir as dificuldades e os comportamentos 
perturbadores. 
O Ministério da Educação tem vindo a trabalhar no sentido de proporcionar a 
inclusão de crianças com Perturbação do Espetro do Autismo nas escolas do 1º Ciclo 
no ensino regular. O Decreto – Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro trouxe com ele a 
implementação das Unidades de Ensino Estruturado para a educação de alunos com 
PEA, para que se possa dar uma resposta especializada às necessidades destes 
alunos. Estas unidades podem ser consideradas como um recurso pedagógico muito 
valioso para as escolas pois permitem melhorar a qualidade de vida das crianças com 
PEA, como a sua autonomia e participação na escola. Estas Unidades têm como 
objetivos “criar ambientes securizantes com áreas bem definidas e delimitadas, 
proporcionar um espaço adequado à sensibilidade sensorial de cada aluno, informar 
clara e objetivamente, com apoio em suportes visuais, a sequência das rotinas e 
promover situações de ensino individualizado direcionadas para o desenvolvimento da 
comunicação, da interação e da autonomia” (Ministério da Educação – DGIDC, 2008, 
p. 34). 
 
3.3.1. Modelos de Ensino Estruturado  
 
3.3.1.1. O Programa Teacch 
 
O programa Teacch (Treatment and Education of Autistic and related 
Communication handicapped Children), foi criado por Eric Schopler e outros 
colaboradores, em 1971, na Carolina do Norte (EUA). É um programa baseado no 
tratamento e na educação de crianças, de todas as idades, com autismo e também 
com dificuldades na capacidade de comunicação, atendendo às suas necessidades 
diárias e proporcionando-lhes uma melhor qualidade de vida. Este modelo tem como 
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objetivo principal “ajudar a criança com PEA a crescer e a melhorar os seus 
desempenhos e capacidades adaptativas, de modo a atingir o máximo de autonomia 
ao longo da vida (Ministério da Educação, 2008, p. 17). 
Como princípios orientadores, este programa realça: 
 A melhoria das capacidades adaptativas da criança; 
 A colaboração entre pais, professores e técnicos; 
 O reforço das suas capacidades e habilidades. 
O programa Teacch é considerado um modelo de intervenção que se encontra 
organizado no seu espaço, nas suas atividades e nos seus materiais, permitindo à 
criança autista ir criando as suas próprias estruturas internas, fazendo com que mais 
tarde possa estar, fora da sala de aula, em ambientes menos estruturados. Este 
modelo de intervenção pressupõe a organização de todo o ambiente físico e a 
estruturação de rotinas e de um sistema de trabalho, de modo a proporcionar uma 
melhor adaptação à criança. Durante os primeiros anos, a intervenção realizada 
focaliza-se no diagnóstico e no acompanhamento dos pais mas, a partir do momento 
em que a criança atinge a idade escolar, a intervenção passa a centrar-se nas suas 
dificuldades de aprendizagem e nos problemas que lhe são inerentes, nomeadamente 
ao nível da comunicação e da linguagem. Os problemas de comportamento, podem, 
muitas vezes, ter origem na dificuldade de comunicar e utilizar a comunicação para 
expressar os seus desejos e necessidades. Quando esta intervenção se direciona 
para as crianças e jovens mais velhos, incide particularmente em maximizar a sua 
autonomia e independência, preparando-o na sua formação profissional. É 
fundamental que, todas elas, cheguem à vida adulta com o máximo de autonomia 
possível, adquirindo diversas aprendizagens e habilidades, nomeadamente no âmbito 
da comunicação e da interação social. Esta metodologia pedagógica que intervêm no 
desenvolvimento da criança com autismo, na escola, em casa e na comunidade, 
favorece a sua inclusão, junto da sua turma e dos seus colegas (Carvalho & Onofre, 
2006). 
O ensino estruturado ajuda a criança, com autismo, a compreender, a acalmar, a 
aprender melhor a ser mais autónoma e a saber controlar o seu comportamento. Cada 
programa deverá ser desenvolvido de forma individual, pois apesar de as crianças 
terem o mesmo diagnóstico, não quer dizer que tenham as mesmas dificuldades. 
Todas as crianças são diferentes umas das outras, quer em temos de competências 
quer nas suas dificuldades, mas todas elas evidenciam as características do autismo, 
prevalecendo mais umas de que outras. Este programa de ensino estruturado 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
58 
 
pressupõe a utilização de hábitos e de rotinas de trabalho para as crianças, tentando 
desenvolver a independência da criança, atingindo o máximo de autonomia possível. 
Segundo as autoras Carvalho e Onofre (2006, p. 5), 
“O Ensino Estruturado é um dos métodos pedagógicos mais importantes da 
metodologia TEACCH e consiste basicamente num sistema de organização do 
espaço, do tempo, dos materiais e das actividades de forma a facilitar os 
processos de aprendizagem e a autonomia das crianças e a diminuir a ocorrência 
de problemas de comportamento”. 
O espaço da sala de trabalho encontra-se estruturado, dividido em áreas bem 
definidas, separadas por fronteiras físicas, como armários e estantes. Um aspeto 
importante a ter em atenção é a estrutura visual da sala, pois ensinam e ajudam a 
seguir as instruções e servem como estímulo e foco de atenção, por parte da criança. 
As instruções visuais, tais como fotografias, figuras ou cartões, são muito importantes 
para a realização de tarefas, pois ajudam as crianças a processar a informação de 
forma mais eficaz e facilita a aprendizagem. Por outro lado, um cuidado importante a 
ter é a inexistência de qualquer sinal distrator, quer sonoro, quer visual, que faça com 
que a criança se desconcentre com facilidade. A sala de trabalho é uma sala 
estruturada, onde as atividades se encontram devidamente estruturadas no tempo, 
com o objetivo de a criança melhorar a sua sequência temporal. Nesta sequência, ao 
ter em seu poder a imagem ilustrada da atividade que deverá realizar, a criança dirige-
se para a área de trabalho para realizar a tarefa que, para uma criança autista, deve 
ser realizada diversas vezes. Depois de terminada, volta à área de transição, onde se 
encontra o seu horário. Torna-se evidente que este modelo desperta, na criança, uma 
capacidade de atenção muito mais eficaz. 
A sala de aula é organizada de acordo com as áreas de trabalho e atividades 
específicas. 
No que diz respeito aos horários, estes têm uma função muito importante, pois 
transmitem à criança a sequência das atividades que a criança terá que realizar, 
ajudando-a na antecipação das tarefas, através de uma informação clara e objetiva. A 
criança autista, ao visualizar o seu horário, vai tendo a capacidade de melhorar a sua 
capacidade de atenção e de memória, a sua organização temporal, possibilitando o 
desenvolvimento de uma maior autonomia e motivação por parte das crianças. 
Quando passam pela área de transição, as crianças ficam a conhecer a sua próxima 
atividade, o que as orienta nas diversas mudanças que ocorrem, colmatando as 
características de resistência à mudança que, por regra geral, evidenciam.  
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Na implementação deste programa, deverá existir, para além de um “ambiente no 
qual a firmeza e o afecto são uma constante” (Carvalho & Onofre, 2006, p. 6), uma 
boa colaboração, um esforço por parte de todos, pais, professores e técnicos, para se 
conseguir acompanhar e orientar as atividades desenvolvidas em casa e na escola. 
Deve existir um trabalho contínuo e cooperativo entre professores, pais e técnicos. A 
participação ativa dos pais nesta intervenção educativa é fundamental para o 
desenvolvimento do seu filho, considerando-se parceiros imprescindíveis em todo este 
processo educativo. Esta colaboração existente pode desenvolver partilha de 
experiências e novos conhecimentos sobre esta área.  
 
3.3.1.2. O Modelo D.I.R. 
 
O modelo D.I.R. (modelo baseado no Desenvolvimento, nas Diferenças 
Individuais e na Relação) é considerado um modelo que intervém no âmbito das 
perturbações da relação e da comunicação, pressentindo que todas as crianças têm 
alguma capacidade de comunicar e que essa capacidade depende da sua motivação, 
baseando-se numa perspetiva estruturalista do desenvolvimento. 
Este modelo de avaliação e intervenção educativa intensiva está associado a uma 
abordagem Floor-time, modo de intervenção interativa não dirigida, envolvendo a 
participação da família e das diferentes especialidades terapêuticas (integração 
sensorial e terapia da fala), como também nas estruturas educativas. Esta abordagem 
Floor-time tem como princípios básicos: seguir a atividade da criança e entrar na 
mesma, levar a criança a envolver-se e a interagir, abrir e fechar ciclos de 
comunicação, alargar as experiências interativas da criança e as suas competências 
motoras e de processamento sensorial (Silva et al, 2003). As estratégias deste modelo 
de intervenção visam avaliar e intervir em área importantes como o desenvolvimento 
emocional funcional, as diferenças individuais e nos relacionamentos e padrões de 
interação. 
Para os autores Silva et al (2003, p. 37) “A abordagem Floor-time e o Modelo DIR 
constituem, no estado atual do conhecimento, a resposta mais adaptada à prática 
clínica com bebés e crianças pequenas com perturbações da comunicação e da 
relação”. 
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3.3.1.3. O Programa Portage 
 
Este programa foi criado em Portage, nos EUA, em 1969, por David e Marsha 
Shearer. O Programa Portage é considerado um modelo de intervenção de natureza 
cognitivo – comportamental e de educação precoce, domiciliário e especialmente 
dirigido para os pais de crianças que apresentam necessidades educativas especiais. 
Um dos princípios fundamentais deste programa é dotar os pais de conhecimentos e 
competências para que possam ajudar os seus filhos no desenvolvimento máximo das 
suas capacidades, pois são considerados educadores fundamentais e parceiros 
fundamentais no trabalho desenvolvido com os técnicos. O técnico assume um papel 
fundamental no apoio à família, aquando da identificação dos problemas e no encontro 
de estratégias e soluções para contornar essas dificuldades. 
De acordo com Felgueiras e Bairrão (1991, p.39), “o Programa Portage pressupõe 
sempre quatro actividades básicas: visitas domiciliárias semanais realizadas por um 
visitador domiciliário, elaboração escrita de actividades de ensino semanais para cada 
criança e respectivos pais, ensino e registo dessas actividades a realizar pelos pais, 
supervisão semanal dos visitadores domiciliários”. Pretende-se que seja um programa 
de intervenção que se possa adequar às necessidades de cada família. 
 
3.3.1.4. O Método ABA 
 
O método ABA (Applied Behavior Analysis - Análise Comportamental Aplicada) é 
uma metodologia de análise comportamental aplicada, que já é utilizada há décadas 
nos Estados Unidos, inspirada no trabalho de Ivan Lovaas e que consiste numa 
intervenção o mais precoce possível em crianças autistas, com a finalidade de, 
futuramente, as integrar nas escolas de ensino regular. Este modelo consiste na 
aplicação de métodos de análise comportamental 
Carlos França, promotor do projeto e pai de um jovem com autismo, deslocou-se 
aos Estados Unidos à procura de soluções para o seu filho e afinal, trouxe consigo 
este projeto para Portugal, pois achou que poderia beneficiar outras crianças 
portuguesas com autismo e síndrome de asperger. O Centro ABCReal Portugal foi 
criado por um grupo de pais através de uma parceria realizada com Joseph Morrow, 
professor da Universidade da Califórnia e presidente da Escola Americana Applied 
Behavior Analysis. Em Setembro de 2008, foi criado em Almada, no Colégio das 
Flores, o primeiro centro a utilizar esta metodologia direcionada para crianças com 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
61 
 
autismo, com idades compreendidas entre os dois e os dez anos. Este é o único 
centro em Portugal que utiliza o método ABA, tendo como objetivo fazer com que as 
crianças com PEA tenham uma mudança muito tranquila ao integrarem a escola 
regular. Este método é considerado, por vários investigadores, como sendo eficaz na 
construção e desenvolvimento de determinadas competências importantes na vida de 
qualquer criança autista, reduzindo assim os seus problemas comportamentais, sendo 
adaptado de forma individual. Este método de intervenção deve ter início o mais cedo 
possível, permitindo que as crianças possam adquirir competências básicas, a nível 
social e cognitivo, fazendo com que estas crianças possam acompanhar os seus pares 
na escola regular e, ao mesmo tempo, possam desenvolver competências que lhes 
permitam ser o mais autónomo possível na sua vida diária.  
Glenys Benson, psicóloga norte-americana que trabalha junto de crianças com 
autismo, é da opinião que, embora a criança trabalhe e adquira algumas 
competências, não consegue adquirir as necessárias e as importantes para comunicar 
e socializar. Já Isabel Cottineli Telmo, presidente da Federação Portuguesa de 
Autismo defende o paradigma da integração, onde a criança com autismo deve estar 
integrada na escola regular, juntamente com a sua turma e com os apoios 
devidamente adequados, valorizando as unidades de ensino estruturado existentes 
em algumas escolas.   
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PARTE II – Estudo Empírico 
 
Os últimos vinte anos foram muito importantes na implementação de uma 
Educação Inclusiva, onde novos marcos jurídicos nacionais e internacionais trataram e 
continuam a tratar, de uma forma mais específica, os direitos das pessoas com 
incapacidade. Todas as pessoas têm direito à vida, ao bem-estar, à educação e ao 
trabalho, a viver independentemente e a participar ativamente na sociedade. Qualquer 
ato de discriminação contra uma pessoa com incapacidade é considerada uma 
violação aos direitos humanos. Um sistema educativo inclusivo é aquele que proíbe as 
práticas discriminatórias, valoriza a diferença e garante a igualdade de oportunidades. 
Na opinião de Crosso (2010, p.82),  
“La Declaración de Salamanca subraya que el enfoque inclusivo es importante no 
solamente para las personas com discapacidad, sino que para el conjunto de 
estudiantes ya que promueve valores y posturas de no discriminación, de 
convivência en la diversidad, de respeto tanto a la dignidad como las diferencias 
de todos los seres humanos”. 
Perante o contexto educativo atual, a perspetiva de uma educação inclusiva 
constitui um dos pilares fundamentais da educação em Portugal. Proporcionar uma 
escola para todos, uma educação verdadeiramente inclusiva, são algumas das 
palavras-chave que encontramos atualmente associadas à inclusão. 
Ao realizarmos a presente investigação, partimos do pressuposto de que 
conhecer as conceções e as práticas dos professores relativamente à sua prática 
pedagógica constitui um fator preponderante na compreensão do processo de ensino - 
aprendizagem de qualquer aluno, nomeadamente de crianças com Perturbação do 
Espectro do Autismo.  
Este Capítulo inicia-se com a apresentação dos objetivos gerais do estudo, a 
metodologia desenvolvida, nomeadamente os participantes e os procedimentos de 
recolha e análise dos dados necessários para a sua realização. 
 
1. Objetivos da Investigação 
 
O nosso estudo tem como objetivo geral conhecer e analisar as conceções e 
intervenções educativas dos professores acerca da inclusão de alunos com PEA, na 
sala de aula regular, assim como as barreiras e facilitadores nesse mesmo processo. 
Em termos mais específicos visa-se conhecer a forma como os professores envolvidos 
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neste estudo, conceptualizam a temática do autismo, a sua prática pedagógica e as 
suas atividades diárias com os alunos com autismo. Tal assume-se como fundamental 
para o aumento da consciência por parte dos professores acerca da importância que a 
sua prática tem no desenvolvimento escolar, pessoal e social destas crianças, bem 
como o papel do professor perante a sua inclusão na sala de aula regular.  
Neste contexto, os objetivos que nos propomos alcançar com esta investigação 
são:  
 Conhecer a conceção de criança com PEA; 
 Conhecer a perceção dos professores sobre a Educação Inclusiva de crianças 
com PEA; 
 Identificar as articulações entre os professores do Ensino Regular e os 
professores de Educação Especial no trabalho pedagógico realizado com 
crianças com PEA; 
 Conhecer e analisar as barreiras e facilitadores que os professores encontram 
na inclusão escolar de alunos com PEA; 
 Identificar os aspetos de aprendizagem mais valorizados pelos professores no 
ensino de crianças com PEA; 
 Conhecer as estratégias pedagógicas utilizadas; 
 Contribuir para uma compreensão da realidade escolar, no que tem a ver com 
a temática em estudo; 
 
Esta investigação foi estruturada em quatro diferentes temáticas que 
correspondem a objetivos gerais distintos:  
 Conceção de crianças com PEA que tem como objetivo identificar possíveis 
diferentes conceções dos professores relativamente ao que consideram ser 
uma criança com PEA. 
 
 Conceção de Educação Inclusiva de crianças com PEA, que visa: 
 
 Conhecer as conceções dos professores relativamente à inclusão de 
crianças com PEA no 1º Ciclo do Ensino Básico; 
 Identificar a perceção das vantagens e desvantagens da inclusão de 
crianças com PEA no ensino regular;  
 Conhecer a opinião dos professores sobre a frequência por parte dos 
alunos com PEA nas Unidades de Ensino Estruturado. 
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 Articulação entre professor do Ensino Regular e professor de Educação 
Especial, tendo como objetivo: 
 Averiguar a existência / inexistência de articulações entre professor de 
Ensino Regular / professor de Educação Especial. 
 
 Intervenção Educativa do Professor, direcionada para os seguintes objetivos:   
 
 Identificar os aspetos considerados prioritários no ensino de crianças 
com PEA; 
 Conhecer os conteúdos e competências que os professores privilegiam 
no processo de ensino aprendizagem de alunos com PEA; 
 Conhecer as metodologias e estratégias de ensino e aprendizagem 
utilizadas com crianças com PEA pelo professor do ensino regular. 
 
2. Metodologia 
 
A Investigação é considerada, atualmente, como uma forma de aprender, de 
conhecer, de descobrir e, por vezes, até de intervir na realidade. 
Inicialmente colocaram-se algumas dúvidas relativamente à forma de investigação 
do tema, aos objetivos propostos e ao estilo metodológico mais adequado para a sua 
concretização. Considerou-se que os delineamentos metodológicos que se adequam a 
este estudo seriam de natureza qualitativa, uma vez que se tem a possibilidade de 
analisar, de forma compreensiva e interpretativa, a prática inclusiva dos professores e 
compreender as conceções dos sujeitos envolvidos, através dos discursos dos 
professores sobre as suas perspetivas sobre educação inclusiva em crianças com 
PEA. A abordagem qualitativa permite descrever um fenómeno com mais 
profundidade, pois tenta-se compreender mais pormenorizadamente as perspetivas e 
os pontos de vista dos sujeitos (Bogdan & Biklen, 1994), sendo considerada descritiva.  
Tem vindo a verificar-se uma maior incidência nos métodos qualitativos nos 
estudos educacionais (Bogdan & Biklen, 1994). Iniciar uma investigação é procurar 
conhecimento acrescido numa determinada área o que requer exigência e rigor ao 
longo do seu desenvolvimento. “A investigação é hoje uma forma de aprender, de 
conhecer e, até, de intervir na realidade” (Lima & Pacheco, 2006, p. 7).  
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2.1. Participantes 
 
A seleção dos participantes para a realização da investigação é um aspeto muito 
importante, pois nos estudos qualitativos é fundamental que os sujeitos sejam 
escolhidos em função da informação que podem transmitir sobre o tema em estudo.  
Na presente investigação participaram onze professoras do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, do Ensino Regular, com idades compreendidas entre os trinta e dois e os 
cinquenta e oito anos de idade, com diferentes experiências profissionais e 
expectativas relativamente à sua prática pedagógica, a lecionar turmas com alunos 
com Perturbação do Espetro do Autismo, integradas na Direção Regional de 
Educação do Alentejo.    
Certamente, o ideal seria estudar as conceções, atitudes e prática pedagógica dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico num nível mais abrangente e com uma 
maior amostra, no entanto, a existência de dificuldades relacionadas com os recursos 
humanos e outros fatores inerentes impediu essa realização. 
A tabela 1 apresenta a caracterização sujeitos da investigação no que respeita à 
sua idade, habilitações académicas e experiência profissional com crianças com PEA. 
 
Tabela 1. Dados sócio – demográficos  
 
Total 
N % 
Faixa etária 
30 – 39  2 18.2 
40 – 49  7 63.6 
50 – 60   2 18.2 
Total 11 100% 
     
Habilitações 
Académicas 
Bacharelato  1 9.1 
Licenciatura  7 63.6 
Bacharelato e 
Licenciatura  
 3 27.3 
Pós-graduação              ---  
Mestrado  ---  
Doutoramento  ---  
Total 11 100% 
 
As idades das professoras de 1º Ciclo que participaram neste estudo são, mais 
especificamente de 32, 33, 41, 43, 43, 44, 47, 48, 49, 52 e 58 anos de idade. A média 
das idades das professoras participantes nesta investigação é de M=44,5. Duas 
professoras (18.2%) encontram-se na faixa etária dos 30 aos 39 anos de idade, sete 
(63.3) encontram-se entre os 40 e os 49 anos e duas (18.2) entre os 50 e os 60 anos 
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de idade. Relativamente às habilitações académicas, a maior parte das professoras 
são licenciadas (N = 7; 63.6%) e algumas possuem em simultâneo a licenciatura e o 
bacharelato (N = 3; 27.3%). Apenas uma professora possui como habilitação 
académica o bacharelato (N = 1; 9.1%). 
No que diz respeito ao tempo de serviço existe uma variação entre os dez e os 
trinta e cinco anos de serviço. A média do tempo de serviço das professoras que 
participaram nesta investigação é de M = 21,2.  
 
 Tabela 2. Variação do tempo de serviço das Professoras de 1º Ciclo 
 Total 
Anos de serviço  N % 
De 10 a 20 anos  5 45.5 
Mais de 20 anos  6 54.5 
Total 11 100% 
 
Recolhemos também alguns dados sobre a formação e a experiência profissional 
das professoras relacionada com as Perturbações do Espetro do Autismo, cujos dados 
apresentamos seguidamente. 
 
Tabela 3. Formação profissional na área das Perturbações do Espetro do Autismo 
Categorias  N % 
Sim  --- --- 
Não  11 100% 
Total 11 100% 
 
Como se pode observar, nenhuma das professoras de 1º Ciclo do Ensino Básico 
entrevistadas possuí formação na área das Perturbações do Espetro do Autismo (N = 
0). 
Relativamente à experiência profissional das respetivas professoras com crianças 
com Perturbação do Espetro do Autismo, estas referem que têm atualmente crianças 
com esta deficiência nas suas salas de aula, cujos dados apresentamos seguidamente 
(Tabela 4). 
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Tabela 4. Experiência profissional com crianças com Perturbação do Espetro do Autismo 
Categorias  N % 
1. Número de crianças    
1.1. 1 criança  9 81.8 
1.2. 2 crianças  2 18.2 
1.3. 3 ou mais crianças    
Total 11 100% 
2. Ano de escolaridade    
2.1. 1.º Ano  4 30.8 
2.2. 2.º Ano  1 7.7 
2.3. 3.º Ano  4 30.8 
2.4. 4.º Ano  4 30.8 
Total 13 100% 
 
Podemos observar que nove professoras têm apenas uma criança com 
Perturbação do Espetro do Autismo, integrada na sua sala de aula (N = 9; 81.8%). 
Verificamos também que duas das professoras têm na sala de aula duas crianças com 
Autismo (N = 2;18.2%). No que concerne ao ano de escolaridade que as crianças 
frequentam atualmente, observou-se que quatro crianças frequentam o 1º ano de 
escolaridade (N = 4; 30.8%), uma criança frequenta o 2º ano (N = 1; 7.7%), quatro 
crianças frequentam o 3º ano (N = 4; 30.8%) e outras quatro frequentam o 4º ano (N = 
4; 30.8%). Os dados obtidos reportam-se ao ano letivo 2011/2012. 
 
2.2. Procedimentos e instrumentos de recolha de dados 
 
Considerou-se que o método de pesquisa que melhor se adequava a este estudo 
era de natureza qualitativo ao possibilitar a realização de uma análise profunda, 
compreensiva e interpretativa da prática discursiva dos professores relativamente ao 
tema em estudo. Segundo Santos (2010, p.34) “nos estudos qualitativos procura-se a 
riqueza da informação”. Na investigação qualitativa os dados são analisados de forma 
indutiva. Poupart (1981, cit. por Hébert, Goyette, & Boutin, 2008, p.99) concebe a 
metodologia qualitativa como “um processo fundamentalmente indutivo”.  
Neste estudo utilizou-se, como técnica e método de recolha de dados, a 
entrevista. As entrevistas constituem um método fundamental da recolha de dados, 
desencadeando um processo de interação social entre o entrevistador e o 
entrevistado. “A entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre 
a maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 
134). 
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A entrevista semiestruturada pode considerar-se um método muito útil e 
importante na recolha de informação, de dados descritivos na linguagem do próprio 
sujeito. Segundo Powney e Watts (1987), cit. em Hébert, Goyette & Boutin (2008, p. 
162) “a entrevista orientada para a resposta caracteriza-se pelo facto do entrevistador 
manter o controlo no decurso de todo o processo. Ela é, na maioria das vezes, 
estruturada ou, pelo menos semiestruturada e é referenciada a um quadro 
preestabelecido”.  
Para se proceder à recolha de informação, com base na revisão da literatura 
efetuada, construiu-se uma ficha de recolha de dados sociodemográficos (Anexo I) e 
um guião de entrevista que permitisse obter as informações pretendidas (Anexo II). Os 
dados de uma investigação são os elementos que formam a base da análise. O guião 
de entrevista serviu de estrutura para o desenvolvimento das questões, em 
consonância com os objetivos deste estudo. Foram elaboradas perguntas para que 
cada participante pudesse falar, abertamente, das suas atitudes, das suas conceções 
e dos seus valores acerca da inclusão de alunos com PEA. A formulação das 
perguntas procurou ser clara, curta e não tendenciosa. (Santos, 2010). O guião de 
entrevista apresentado no Anexo II, apresenta para além do levantamento dos 
elementos sócio demográficos pessoais e profissionais, onze questões de caráter 
semiestruturado.  
A técnica da entrevista é útil e necessária “quando se pretende recolher dados 
válidos sobre as crenças, as opiniões e as ideias dos sujeitos observados” (Hébert, 
Goyette & Boutin, 2008, p. 160). 
Para realizar esta investigação, foi efetuado um levantamento do número de 
alunos com PEA, que frequentam o 1.º Ciclo do Ensino Básico, como também o ano 
de escolaridade que frequentam. Estes dados foram recolhidos junto da respetiva 
Direção Regional de Educação do Alentejo, após respetivo pedido de autorização 
(Anexo III), como também aos Agrupamentos de Escolas (Anexo IV). Depois de se 
efetuar o contacto com as escolas e mediante autorização das mesmas, as 
professoras foram contactadas telefonicamente para agendar as datas para se dar 
início à recolha de dados. As entrevistas realizaram-se individualmente, em locais, 
datas e horários previamente combinados, conforme a disponibilidade das 
entrevistadas. Aquando da realização das entrevistas, foram explicados os objetivos 
da investigação e assegurada a garantia de confidencialidade das respostas e 
informações fornecidas. “São obrigações éticas essenciais do investigador proteger a 
privacidade dos investigados, assegurar a confidencialidade da informação que 
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fornecem e, quando possível ou desejável, assegurar o anonimato das suas 
respostas” (Lima, 2006, p.145).  
Existem diversas maneiras de estabelecer e manter a confidencialidade no 
decorrer da investigação, no entanto, segundo Hébert, Goyette e Boutin (2008, p. 86) 
“o investigador deverá possuir uma ideia clara das questões principais que orientam a 
sua investigação, bem como dos procedimentos a utilizar para a recolha dos dados 
relativos a essas mesmas questões, se quiser inspirar confiança nos indivíduos 
envolvidos”. 
No sentido de perceber se as questões iriam ao encontro do que se pretendia, 
realizou-se um primeiro estudo piloto da entrevista no sentido de avaliar o guião 
previamente elaborado. O feedback obtido revelou a adequabilidade das questões, 
não se verificando a necessidade de realizar qualquer alteração no guião. 
A entrevista iniciou-se com a apresentação do entrevistador e do entrevistado, 
tendo sido mantida uma conversa inicial sobre o tema em investigação. 
A investigação decorreu entre os meses de Janeiro a Setembro de 2012. 
Realizaram-se entrevistas a onze professoras, tendo estas sido áudio-gravadas e com 
a duração de aproximadamente vinte minutos. 
Depois de recolhida toda a informação necessária para o estudo, procedemos ao 
tratamento e análise dos dados, tendo sido feita a transcrição integral das entrevistas 
e posterior análise de conteúdo. O guião de entrevista era constituído por duas partes, 
uma primeira parte para recolha de dados sócio – demográficos e uma outra 
constituída por questões que se encontravam organizadas em quatro temas, sendo o 
primeiro “Conceção da criança com PEA”, o segundo “Conceção de Educação 
Inclusiva de Crianças com PEA”, o terceiro “Articulação entre Professor do Ensino 
Regular e Professor de Educação Especial” e o último “Intervenção Educativa do 
Professor”. 
O primeiro tema, Conceção da Criança com PEA, era constituído por apenas uma 
pergunta, relacionada com a definição de PEA, pretendendo-se verificar quais as 
conceções dos professores relativamente a este tipo de deficiência e como se pode 
manifestar nas crianças. A inclusão escolar de crianças com PEA é uma realidade 
bem evidente nas nossas escolas, logo é fundamental perceber as conceções que as 
docentes têm sobre este tipo de deficiência. 
Relativamente ao segundo tema, Conceção de Educação Inclusiva em Crianças 
com PEA, este foi operacionalizado através da realização de seis questões, com as 
quais se pretendeu conhecer as conceções dos professores sobre a inclusão de 
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alunos com PEA no 1º Ciclo do Ensino Básico, as barreiras e os facilitadores que 
podem existir, as suas razões, como também a opinião dos professores sobre a 
frequência destas crianças nas Unidades de Ensino Estruturado.  
No que se refere ao terceiro tema, Articulação entre Professor de Ensino Regular 
e Professor de Educação Especial, foi composto por quatro questões que pretendiam 
averiguar a existência ou não de articulação entre os dois professores, as áreas 
trabalhadas e o trabalho desenvolvido pelo professor de Educação Especial com 
crianças com PEA. 
Por último, o tema, Intervenção Educativa do Professor, foi constituído por três 
questões que se debruçaram sobre o trabalho realizado pelo professor do Ensino 
Regular com estas crianças, as suas prioridades de ensino e os métodos e as 
estratégias de aprendizagem utilizadas. A tabela 5 ilustra os temas e as respetivas 
questões de investigação. 
 
Tabela 5. Estrutura da Investigação (Grácio & Carujo, 2011) 
Temas 
 
Questões 
Tema I - Conceção de 
criança com PEA 
 
1. O que são para si crianças com Perturbação do Espectro do 
autismo? 
Tema II - Conceção de 
Educação Inclusiva de 
crianças com PEA 
 2. O que é para si a inclusão de crianças com PEA no 1º Ciclo 
do Ensino Básico? 
3. Que tipo de barreiras / obstáculos encontra na inclusão de 
alunos com PEA, na sua sala de aula? 
4. Que facilitadores encontra na inclusão de alunos com PEA, 
na sua sala de aula? 
5. Considera que existem desvantagens na inclusão de crianças 
com PEA na sala de aula do ensino regular do 1º Ciclo? 
5.1. Se sim, quais? 
5.2. Se sim, para quem? 
5.3. Porquê? 
6. Considera que existem vantagens na inclusão de crianças 
com PEA na sala de aula do ensino regular do 1º Ciclo? 
6.1. Se sim, quais? 
6.2. Se sim, para quem? 
6.3. Porquê? 
7. Qual a sua opinião sobre a permanência das crianças com 
PEA, em tempo parcial, nas Unidades de Ensino 
Estruturado? 
7.1. Porquê? 
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Tema III - Articulação 
entre Professor do 
Ensino Regular e 
Professor de 
Educação Especial 
 
8. Tem um Professor de Educação Especial na sua sala de aula 
para apoiar crianças com PEA? 
8.1. Que tipo de trabalho desenvolve o Professor de 
Educação Especial com estas crianças? 
8.2. Existe articulação entre o trabalho realizado pelo 
Docente de Educação Especial e o trabalho realizado 
por si, com essas crianças? 
8.3. Se sim, como e em que áreas é realizada essa 
articulação? 
Tema IV - Intervenção 
Educativa do 
Professor 
 
9. O que é que tenta, acima de tudo, ensinar às crianças com 
PEA que tem na sua sala de aula? 
10. Quais as suas prioridades relativamente ao ensino e 
aprendizagem de crianças com PEA? 
11. Que métodos e estratégias de ensino aprendizagem utiliza 
com crianças com PEA? 
 
2.3. Métodos e técnicas de tratamento de dados 
 
Para recolha dos dados recorremos a uma ficha de recolha de dados 
sociodemográficos e a entrevistas semiestruturadas, pois consideraram-se úteis, 
permitindo-nos uma maior compreensão das atitudes, das perceções e práticas 
inclusivas dos professores, podendo analisar-se a sua prática pedagógica. Estas 
foram gravadas com a finalidade de serem, posteriormente, transcritas e analisadas 
detalhadamente. A análise das respostas foi realizada através de duas técnicas de 
tratamento de dados. As questões fechadas foram analisadas consoante o número de 
sujeitos (critério sujeito), sendo estes dados analisados estatisticamente. Por outro 
lado, as verbalizações das professoras de 1º Ciclo foram analisadas através do 
método de análise de conteúdo, tendo sido cotada a existência de diferentes 
verbalizações e a respetiva frequência, já que a cotagem das ocorrências sob a forma 
de frequências pode auxiliar a melhor compreender a importância que os conteúdos 
assumem no processo de comunicação (Berelson, 1952, cit. em Santos, 2010, p.67.) 
Segundo Santos (2010, p. 100) “as duas vertentes, quantitativa e qualitativa, passam a 
ser vistas como complementares fazendo sentido, inclusivamente, o seu uso 
simultâneo num mesmo plano de investigação, caso os objectivos e o tipo de material 
em análise o justifiquem.” 
O método de análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações onde se utilizam procedimentos na descrição do conteúdo 
das mensagens. Esta técnica tem como objetivo a inferência de determinados 
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conhecimentos que podem ser analisados, neste caso especificamente a partir da 
análise dos conteúdos obtidos através das entrevistas. 
De acordo com Santos (2010, p. 36) “a análise de conteúdo é uma técnica que 
visa a sistematização de informação, de acordo com a aplicação de processos de 
codificação, categorização e inferência permitindo um alcance analítico de natureza 
quantitativa e/ou inferencial consoante os objetivos e técnicas de análise”. Berelson 
caracterizou também a análise de conteúdo “qualitativa”, como uma importante 
componente da investigação social”.  
Berelson e Lazarfeld (1952, cit. por Esteves, 2006, p.108) “definiram a análise de 
conteúdo como uma técnica de investigação para a descrição objetiva, sistemática e 
qualitativa do conteúdo manifesto da comunicação”. Já Holsti (1968, cit. por Esteves, 
2006, p. 108) define a análise de conteúdo “como uma técnica para fazer inferências 
por identificação sistemática e objetiva das características específicas de uma 
mensagem”. 
Para os autores Lima e Pacheco (2006, p. 106), “representa um conjunto de 
procedimentos metodológicos muito frequentes em trabalhos de investigação 
educacional”.  
Pode-se considerar que os meios fundamentais da análise de conteúdo são as 
categorias, os indicadores e as unidades de análise. Estas unidades podem ser 
definidas como unidade de registo, nomeadamente um segmento mínimo de conteúdo 
como frases, palavras, unidade de contexto, sendo esta considerada como um 
segmento mais longo de conteúdo e unidade de enumeração, sobre a qual irá ser 
realizada uma quantificação (Santos, 2010). 
Esta técnica, estruturada por categorias de análise, permite classificar os 
elementos das respostas em categorias temáticas, categorizando-se assim as 
informações obtidas por meio das respostas dadas pelos professores entrevistados. 
As categorias onde os dados vão ser agrupados podem ser elaboradas através de 
procedimentos fechados e procedimentos abertos. Considera-se que os 
procedimentos abertos são os mais frequentes na investigação educacional, pois 
“trata-se de um processo essencialmente indutivo: caminha-se dos dados empíricos 
para a formulação de uma classificação que se lhes adeque” (Esteves, 2006, p.110).  
Segundo Esteves (2006, p.109), “a categorização é a operação através da qual os 
dados (invocados ou suscitados) são classificados ou reduzidos após terem sido 
identificados como pertinentes, de forma a reconfigurar o material ao serviço de 
determinados objectivos de investigação”. 
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A categorização é uma etapa delicada e está sujeita a sucessivas remodelações, 
à medida que se vão analisando dados novos, vai-se ajustando ou reformulando as 
categorias. Neste estudo, a codificação das categorias foi feita posteriormente, tendo-
se lido muito cuidadosamente todas as respostas obtidas nas entrevistas realizadas. 
A leitura flutuante de todo o material é um dos passos importantes para a criação 
de um sistema de categorias. Considerando as categorias como elementos chave, a 
sua validade deve obedecer a princípios como a homogeneidade, exaustividade, 
exclusividade, objetividade e pertinência.  
Para a análise das respostas obtidas, foi construída uma grelha de análise 
temática e categorial com as categorias e subcategorias, organizando-se assim o 
discurso dos sujeitos (Anexo V). “A codificação é o processo pelo qual os dados brutos 
são transformados sistematicamente e agregados em unidades que permitem uma 
descrição exata das características pertinentes do conteúdo (Pacheco, 2006, p.24). 
Considera-se a categorização uma etapa importante, pois o corpo do texto é reduzido 
e transformado em palavras ou frases que, posteriormente, se transformam em 
categorias. Assim, através de um sistema de categorização e codificação do conteúdo 
das respostas abertas e fechadas, procedeu-se à análise qualitativa e quantitativa das 
verbalizações dos participantes. A análise quantitativa realizou-se através da análise 
de ocorrências, ou seja, através da contabilização de frequências das unidades de 
significado que eram compreensíveis por si mesmos. A análise da consistência interna 
dos dados foi realizada através do acordo interjuízes. 
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CAPÍTULO V – Apresentação e Análise dos Resultados 
 
Tomando como referência os objetivos previamente definidos para a realização 
desta investigação, após o tratamento dos dados recolhidos a partir da realização das 
entrevistas às professoras de 1º Ciclo do Ensino Básico, obtivemos os resultados que 
serão apresentados seguidamente, devidamente enquadrados nos temas que 
serviram de base à elaboração do guião de entrevista. Os dados obtidos nesta 
investigação foram devidamente tratados, recorrendo-se à utilização de determinados 
procedimentos como forma de os sistematizar e categorizar, recorrendo-se assim ao 
processo de análise de conteúdo. Optou-se por analisar o discurso integral dos 
participantes dentro de cada questão, razão pela qual por vezes surgem categorias 
idênticas em diferentes questões. Por vezes, os excertos apresentados contêm 
verbalizações entre parêntesis retos, relacionadas com informação que foi classificada 
noutra categoria, mas que se encontra presente de forma a facilitar a compreensão da 
ideia do sujeito. 
Apesar deste estudo ser predominantemente qualitativo, utilizou-se também a 
metodologia quantitativa recorrendo-se ao registo de frequências e percentagens.  
Seguidamente, passamos a apresentar e a analisar os dados recolhidos juntos 
das professoras de 1º Ciclo do Ensino Básico, baseando-nos nas quatro temáticas 
deste estudo: “Conceção da criança com PEA”, “Conceção de Educação Inclusiva de 
crianças com PEA”, “Intervenção educativa do professor” e “Articulação entre o 
Professor do Ensino Regular e o Professor de Educação Especial”. Nos resultados 
apresentados encontram-se todas as categorias e subcategorias identificadas em 
cada pergunta e também as frequências relativas às verbalizações. Alguns excertos 
apresentados contêm verbalizações entre parêntesis retos, relacionadas com 
informação que foi classificada noutra categoria, mas que se encontra presente de 
forma a facilitar a compreensão da ideia do sujeito.    
A análise e interpretação dos resultados têm como referência a grelha de análise 
temática e categorial (anexo V). 
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Tema I – Conceção de criança com PEA 
 
Relativamente a este tema, foi colocada apenas uma questão “O que são para si 
crianças com Perturbação do Espectro do Autismo?”, que procurou conhecer as 
conceções dos Professores sobre esta problemática. 
 
1. Conceção de criança com PEA 
 
A análise da pergunta “O que são para si crianças com Perturbação do Espectro 
do Autismo?” permitiu identificar um total de quatro conceções que expressam a ideia 
de que estas crianças se caracterizam por dificuldades relacionais e de comunicação; 
capacidades e potencialidades; limitações e necessidades específicas (Tabela 6).  
 
Tabela 6. Conceção de criança com PEA: categorias, subcategorias, frequências e 
percentagens 
Categorias  Subcategorias  N % 
1. Dificuldades relacionais e de 
comunicação 
 1.1. Em geral  6 24 
 1.2. Isolamento  2 8 
2. Capacidades e potencialidades 
 
2.1. Existência de relação e 
interação 
 
4 16 
 2.2. Integração/Inclusão  4 16 
3. Limitações 
 3.1. Cognitivas  2 8 
 3.2. Neurológicas  1 4 
 3.3. Motoras  1 4 
4. Necessidades específicas 
 4.1. Em geral  3 12 
 4.2. Atenção diferenciada  1 4 
 4.3. Apoio especializado  1 4 
Total 25 100% 
 
Podemos verificar, depois de uma análise mais pormenorizada das categorias, 
que em todas elas existem subcategorias. O autismo caracteriza-se por diversas 
dificuldades. Das categorias mais enunciadas pelas professoras, destacam-se a 
existência de dificuldades relacionais e de comunicação na criança, em geral (N= 6; 
24%) e em termos de isolamento (N= 2; 8%) como também no que diz respeito às 
capacidades e potencialidades, ao nível da existência de relação e interação (N= 4; 
16%) e da existência de integração/inclusão (N= 4; 16%).  
 “… há uma diferença no comportamento e comunicação…” (Sujeito 2) 
 “… têm dificuldade na socialização” (Sujeito 11) 
 “… que vivem num mundo só deles, sem relação com a realidade…” (Sujeito 4) 
 “… ele é capaz, no caso específico do meu aluno, interagir de uma forma geral com o 
grupo…” (Sujeito 7) 
 “São crianças diferentes, crianças com muito valor…que enriquecem muito uma turma” 
(Sujeito 10) 
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As conceções de autismo enunciadas em segundo lugar revelam uma conceção 
de criança com PEA ligada às limitações e à existência de necessidades específicas. 
A análise das subcategorias revela que as limitações se referem a nível cognitivo, 
motor e neurológico, sendo que a subcategoria mais enunciada é a de que o autismo 
se caracteriza por limitações cognitivas (N= 2; 8%).  
 “… têm dificuldades em certas áreas, portanto dificuldades de aprendizagem…” 
(Sujeito 11) 
 
A categoria relativa às necessidades específicas é composta por necessidades 
que se verificam a nível geral, ao nível de uma atenção diferenciada e também ao 
nível do apoio especializado, sendo ao nível geral a subcategoria mais enunciada (N= 
3; 12%). 
 “…são crianças com bastantes necessidades e que são diferentes das outras 
crianças…”   (Sujeito 3) 
 “São crianças que precisam de um ambiente calmo para a sua aprendizagem, 
precisam de rotinas…” (Sujeito 11) 
 “São crianças que requerem uma atenção especial, tanto a nível de afetividade como 
de comunicação…” (Sujeito 8) 
 “… devem ser sempre integradas mas sempre com o apoio de um docente de 
educação especial” (Sujeito 2) 
 
A criança com PEA apresenta comprometimentos em várias áreas do 
desenvolvimento, mais propriamente a nível social, da comunicação e do 
comportamento. Pode verificar-se que as professoras reconhecem nos seus alunos 
determinadas características específicas que são inerentes a esta problemática, 
valorizando estas particularidades como uma potencialidade para a inclusão destas 
crianças na sala de aula, promovendo assim o enriquecimento de uma turma. A 
inclusão escolar pode proporcionar, à criança com autismo, oportunidades de 
convivência social muito favoráveis ao seu desenvolvimento. 
 
Tema II – Conceção de Educação Inclusiva de crianças com PEA 
 
Através deste tema, procurou-se conhecer as conceções das professoras 
relativamente à inclusão de alunos com PEA no 1º Ciclo do Ensino Básico através da 
questão “O que é para si a inclusão de crianças com PEA no 1º Ciclo do Ensino 
Básico?”, identificar as barreiras e facilitadores percecionadas pelas Docentes na 
inclusão de alunos com PEA, na sala de aula, a partir das questões “Que tipo de 
barreiras/obstáculos encontra na inclusão de alunos com PEA, na sua sala de aula?” e 
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“Que facilitadores encontra na inclusão de alunos com PEA, na sua sala de aula?”. 
Este tema permitiu também identificar as vantagens e desvantagens da inclusão de 
crianças com PEA do ponto de vista das Professoras, a partir das questões: 
“Considera que existem desvantagens na inclusão de crianças com PEA na sala de 
aula do ensino regular do 1º Ciclo?”, “Se sim, quais?”, “Se sim, para quem?”, 
“Porquê?” e ““Considera que existem vantagens na inclusão de crianças com PEA na 
sala de aula do ensino regular do 1º Ciclo?”, “Se sim, quais?”, “Se sim, para quem?” e 
“Porquê?”. Esta temática permitiu também conhecer as opiniões das Professoras 
sobre a frequência dos alunos com PEA nas Unidades de Ensino Estruturado (UEE), 
nomeadamente as suas vantagens e desvantagens, aprofundar as circunstâncias em 
que as professoras são favoráveis à sua existência, como também ao trabalho 
desenvolvido nestas salas de apoio e na sala de aula regular e finalmente inferir sobre 
eventuais papeis e relações entre estas duas respostas educativas (sala de aula 
regular/UEE), através da seguinte questão “Qual a sua opinião sobre a permanência 
das crianças com PEA, em tempo parcial, nas Unidades de Ensino Estruturado?”. 
 
1. Conceção de Inclusão de crianças com PEA  
 
Os resultados apresentados seguidamente reportam-se à questão “O que é para 
si a inclusão de crianças com PEA no 1º Ciclo do Ensino Básico?”, tendo sido 
identificadas quatro conceções das professoras relativamente à inclusão destas 
crianças: difícil, inexistência de inclusão, inclusão dependente do grau de severidade e 
inclusão em sala de aula regular. Estas categorias remetem-nos para diferentes 
pontos de vista das professoras relativamente à frequência destas crianças na sala de 
aula do Ensino Regular. A tabela seguinte apresenta a síntese das conceções 
identificadas. 
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Tabela 7. Conceção de Inclusão de crianças com PEA: categorias, subcategorias, 
frequências e percentagens 
Categorias  Subcategorias  N % 
1. Difícil  
 1.1. Para o professor  6 24 
 1.2. Para a turma  3 12 
  1.3. Para a criança com PEA  1 4 
2. Inexistência de inclusão 
   
1 4 
   
3. Inclusão dependente do grau de 
severidade 
   
2 8    
   
4. Inclusão em sala de aula regular 
 4.1. Física  6 24 
 4.2. Inclusão Social  2 8 
 
4.3. Participação nas 
atividades 
 
4 16 
Total 25 100% 
 
Pode-se verificar que é somente nas conceções relativas à inclusão como difícil e 
inclusão em sala de aula regular que se identificaram subcategorias. Todas as outras 
conceções para além de menos enunciadas, não apresentam subcategorias. 
Os resultados da análise demonstram que a conceção de inclusão é encarada 
como difícil para os professores (N= 6; 24%), para a turma (N= 3; 12%) e para a 
criança com PEA (N= 1; 4%). Uma educação inclusiva visa promover o direito de 
todas as pessoas com incapacidade de ter acesso e integrar o sistema regular de 
ensino, no entanto nem sempre estão reunidas toas as condições, quer físicas, quer 
humanas para poder dar estas respostas.  
 “Por vezes essa inclusão não é muito fácil…”(Sujeito 1) 
  “… depende da turma que se tem, quando é uma turma com um nível de ensino é 
mais fácil essa inclusão, quando é uma turma com 3, 4 níveis que é o que neste 
momento tenho… é muito complicado” (Sujeito 4) 
 “…as crianças que aqui vêm, vêm só para perturbar os que cá estão…” (Sujeito 3) 
 “…claro que cinco horas letivas por dia era muito difícil ele estar numa sala de aula…” 
(Sujeito1) 
 
A inclusão em sala de aula regular é encarada pelas participantes como física (N= 
6; 24%), como uma inclusão social (N= 2; 8%) ou pela participação nas atividades (N= 
4; 16%). As professoras consideram importante a integração destes alunos nas 
respetivas turmas regulares, privilegiando principalmente o bem-estar da criança com 
PEA, o relacionamento com os colegas e professores, como também a participação 
nas atividades da turma. Um fator importante realçado pelas professoras é a 
existência de um docente de Educação Especial. 
 “…sempre qua haja apoio do decente de educação especial…beneficiam talvez mais 
estar inseridas numa turma normal, do ensino regular…” (Sujeito 2) 
 “…eu acho que as crianças devem estar em contexto de sala de aula, sempre que 
possível…” (Sujeito 7) 
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 “…tem feito grandes progressos ao nível da sociabilidade, da comunicação com os 
outros e também no contacto com os materiais, no contacto com o adulto, com o 
professor…”(Sujeito 8) 
 “…tentamos sempre integrá-lo nas atividades…” (Sujeito 1) 
 
A inclusão de alunos com PEA no ensino regular implica mudanças ao nível das 
atitudes e das práticas pedagógicas de todos os intervenientes no processo ensino 
aprendizagem, na organização e gestão das salas de aula e das próprias escolas. 
Estas devem estar preparadas para dar respostas a oportunidades a todos os alunos, 
respeitando as suas diferenças e valorizando os seus saberes. 
Na presente investigação, podemos considerar que a inclusão de alunos com PEA 
na sala de aula regular é encarada como difícil na conceção das professoras, existindo 
determinadas barreiras que condicionam essa inclusão, nomeadamente na gestão 
escolar e dos recursos humanos como também na própria deficiência do aluno. A 
integração destas crianças nas turmas regulares, mais propriamente na sala de aula 
regular, é encarada pelas professoras como fundamental para a criança com autismo 
e para o seu desenvolvimento. No entanto, pode verificar-se que para além do 
trabalho realizado, do conhecimento e da sensibilidade existentes, acaba por não 
existir uma verdadeira inclusão destas crianças. 
 
2. Barreiras / Obstáculos  
 
Todas as crianças com deficiência têm direito a uma educação de qualidade e a 
uma plena inclusão escolar e social. Nos dias de hoje, este paradigma ainda trás 
consigo algumas dificuldades como verificámos anteriormente. A questão “Que tipo de 
barreiras/obstáculos encontra na inclusão de alunos com PEA, na sua sala de aula?” 
permitiu identificar várias dificuldades sentidas pelas professoras que trabalham com 
estes alunos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
80 
 
Tabela 8. Barreiras / Obstáculos: categorias, subcategorias, frequências e percentagens 
Categorias  Subcategorias  N % 
1. Barreiras ligadas ao 
aluno 
 
1.1. Comportamentos 
perturbadores 
 
2 11.1 
 1.2. Necessidade de apoio 
individual 
 
3 16.7 
 
2. Barreiras ligadas ao 
professor 
 2.1. Receio/insegurança  1 5.6 
 2.2. Gestão da turma  2 11.1 
3. Barreiras de 
organização do ensino                                                                                                                
 
 
 
2 11.1  
 
4. Falta de apoio 
especializado 
 4.1. Necessidade de Docente 
de Educação Especial a 
tempo inteiro                     
 
3 16.7  
 
5. Barreiras ligadas à 
família 
  
 
1 5.6 
6. Inexistência de barreiras 
 6.1. Acessibilidade  2 11.1 
 6.2. Frequência parcial  2 11.1 
Total 18 100% 
 
Pode-se verificar que as professoras reconhecem determinadas barreiras na 
permanência de alunos com PEA na sala de aula regular. Foram identificadas 
barreiras ligadas ao aluno, ao nível dos comportamentos perturbadores (N= 2; 11.1%) 
e da necessidade de apoio individual (N=3; 16.7%). As características inerentes a 
estas crianças condicionam, na opinião das docentes, o trabalho em sala de aula, quer 
com o aluno, quer com a restante turma. 
 “…ele emite aqueles sons, os outros olham, acham graça, portanto seria muito 
complicado ele estar o tempo todo aqui na sala” (Sujeito 1) 
 “…ele só trabalha bem individualmente…ele só faz a tarefa se nós tivermos 
presentes…não consegue desenvolver a tarefa sozinho” (Sujeito 2) 
 “…quando ele precisa da minha ajuda e eu tenho em volta um grupo de dezanove e 
tenho que deixar os outros para poder ajudá-lo a ele” (Sujeito 5) 
 
 
As barreiras ligadas ao professor foram identificadas ao nível do receio / 
insegurança (N=1; 5.6%) e da gestão da turma (N= 2;11.1%).  
 “…inicialmente o receio, confesso, era meu…” (Sujeito 4) 
 “…é um grupo muito grande e por vezes tenho dificuldade em dar um apoio mais 
individualizado…” (Sujeito 11) 
 
Verificou-se também que as barreiras ligadas ao ensino (N= 2; 11.1%), são vistas 
como um impedimento ao trabalho com alunos com PEA, na sala de aula.  
 “Eu tenho quatro anos na minha sala com cinco alunos com NEE, então é uma turma 
muito complicada…”(Sujeito 4) 
 
Na opinião das professoras a falta de apoio especializado é uma barreira 
importante, pois interfere no trabalho com estes alunos e principalmente no seu 
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sucesso educativo (N= 3; 16.7%). Reconhecem que os professores de Educação 
Especial têm um papel muito importante no trabalho e nas competências que 
desenvolvem com estes alunos, considerando a sua presença na sala de aula uma 
mais-valia para o aluno com PEA, pois não ter este apoio condiciona o seu processo 
de aprendizagem. 
 “…não termos Docente de Ensino Especial a tempo inteiro…” (Sujeito 2) 
 “…se estiver a colega do apoio dá para gerir…se a colega não estiver é complicado…” 
(Sujeito 6) 
 “Os obstáculos são mais a nível de apoio” (Sujeito 9) 
 
As barreiras ligadas à família também se interpõem à plena inclusão do aluno com 
PEA, por ter dificuldades em encarar a realidade do aluno, o que impede a realização, 
por parte da escola e dos professores, de organizar um percurso escolar adequado ao 
perfil de funcionalidade de cada aluno com PEA. Esta conceção é das menos 
enunciadas (N= 1; 5.6%). 
As participantes também referem a inexistência de barreiras ao nível da 
acessibilidade (N= 2; 11.1%) e da frequência parcial em sala de aula (N= 2; 11.1%).  
 “…não há barreiras, eles podem vir quando eles querem…” (Sujeito 3) 
 “ Ele faz inclusão apenas dois dias…” (Sujeito 4) 
 
3. Facilitadores na inclusão  
A inclusão de alunos com PEA significa a existência de formas comuns de vida, 
de aprendizagem e de socialização entre pessoas deficientes e não deficientes.  
A questão “Que facilitadores encontra na inclusão de alunos com PEA, na sua 
sala de aula?” permitiu identificar os facilitadores considerados pelas professoras que 
trabalham com estes alunos. 
 
Tabela 9. Facilitadores na inclusão: categorias, subcategorias, frequências e 
percentagens 
Categorias  Subcategorias  N % 
1. Facilitadores em sala de 
aula regular 
 1.1. Interação social com pares  5 31.25 
 1.2. Aceitar a diferença                  3 18.75 
 1.3. Desenvolvimento de valores  2 12.5 
2. Facilitadores externos 
 
2.1. Frequência na sala de 
ensino estruturado 
 
2 12.5 
 2.2. Apoio do Jardim de Infância  1 6.25 
 
2.3. Apoio do Professor de 
Educação Especial 
 
2 12.5 
3. Inexistência de 
facilitadores 
   
1 6.25    
   
Total 16 100% 
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Perante os dados apresentados pode-se verificar que são reconhecidos 
facilitadores em sala de aula regular pelas professoras, ao nível da interação social 
com pares (N= 5; 31.25%), em aceitar a diferença (N= 3; 18.75%) e no 
desenvolvimento de valores (N= 2; 12.5%). É reconhecida a importância da inclusão 
de alunos com PEA, pois desenvolvem-se atitudes e valores importantes para todos, 
quer para os alunos quer para os professores. Valorizam-se as interações com os 
pares, pois a promoção da socialização do aluno é fundamental para o seu bem-estar 
e para a sua vida diária. Os alunos sem deficiência adquirem, assim, mais 
competências em termos de capacidade de cooperação, de respeito, de interajuda e 
compreensão em geral da criança com deficiência. 
 “…A interação com os meninos do ensino regular acho que é muito melhor para 
qualquer menino com esta perturbação…” (Sujeito 2)  
 “…é importante para os outros no sentido de serem tolerantes com a diferença” (Sujeito 
1) 
 “… há muitos benefícios em termos pessoais e de colaboração e de interajuda… 
facilitador, talvez no respeito pelo outro…” (Sujeito 8) 
 
Relativamente aos facilitadores externos, as subcategorias identificadas foram a 
frequência na sala de ensino estruturado (N=2; 12.5%), o apoio do Jardim de Infância 
(N= 1; 6.25%) e o apoio do Professor de Educação Especial (N= 2; 12.5%).  
 “…o facto de o menino ir uns dias para a sala de ensino estruturado é bom porque 
interagem com outros meninos que têm também autismo e têm materiais adequados…” 
(Sujeito 6) 
 “…ter o apoio do Jardim de Infância em receber a criança nalguns momentos, isso 
ajuda” (Sujeito 6)  
 “Facilitadores para ele é o momento em que ele vai ali para trabalhar com o professor 
de Ensino Especial…” (Sujeito 4) 
 
A inexistência de facilitadores foi a conceção menos referida (N= 1; 6.25%), 
relativamente à frequência do aluno com PEA na sala de aula regular. 
 “Acho que não há nenhum facilitador” (Sujeito 3)   
 
4. Existência de desvantagens  
 
Através da questão: “Considera que existem desvantagens na inclusão de 
crianças com PEA na sala de aula do ensino regular do 1º Ciclo?”, permitiu-nos 
verificar que as Professoras consideram existir desvantagens na inclusão de alunos 
com PEA na sala de aula regular. 
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Tabela 10. Existência de desvantagens: critério sujeitos 
 N % 
Sim 4 36.4 
Não 3 27.3 
Ambivalência 4 36.4 
Total 11 100% 
 
Pode verificar-se que as conceções das professoras são diferentes, sendo que 
quatro professoras (N= 4; 36.4%) consideram existir desvantagens na inclusão, três 
professoras consideram que não existem desvantagens (N= 3; 27.3%) e por sua vez 
quatro professoras têm uma resposta ambivalente, não apresentando um opinião 
definida (N= 4; 36.4%). 
Verificamos assim que as ideias de que a inclusão oferece benefícios para os 
alunos com NEE, a nível escolar, pessoal e social, sendo um processo bastante 
positivo para todos os intervenientes, ainda não é partilhada por todos os professores. 
 
5. Caracterização das desvantagens  
 
A questão de aprofundamento “Se sim, quais?”, permitiu conhecer as 
desvantagens que as professoras consideram existir na inclusão de crianças com 
PEA, na sala de aula regular. 
 
Tabela 11. Caracterização das desvantagens: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Inexistência de apoio suplementar 3 30 
2. Grande severidade da perturbação 1 10 
3. Deficitária planificação educativa 1 10 
4. Comportamento perturbador 3 30 
5. Diferença acrescida   2 20 
Total 10 100% 
 
Pode constatar-se que as conceções das desvantagens mais consideradas pelas 
professoras se verificam ao nível da inexistência de apoio suplementar (N= 3; 30%) e 
do comportamento perturbador (N= 3; 30%). A falta de apoio é um fator fundamental 
para as professoras, porque a sua não existência acaba por prejudicar todos e a 
criança com PEA também acaba por não ter a atenção diferenciada e especializada a 
que tem direito. 
 “…sinto-me um bocado perturbada quando vejo que não tenho tempo nem a 
disponibilidade de chegar ao meu aluno…” (Sujeito 8) 
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 “Se houver o tal apoio, os tais recursos humanos que possam ficar com o menino pelo 
menos nas atividades que são diferentes, não… Se tiver sozinha acaba por os outros 
meninos serem prejudicados…” (Sujeito 6) 
 
As professoras têm a perceção de que a criança com autismo apresenta um 
comportamento diferente, tanto no que respeita ao relacionamento com os pares como 
nas atitudes e posturas manifestadas, considerando assim que estas características 
constituem uma desvantagem para todos. 
 “…há dias em que está muito agitado, não se quer sentar, circula pela sala, emite sons, 
vai até ao pé dos colegas e não os deixa trabalhar…” (Sujeito 9) 
 “Ao nível da sala de aula…mexe muito com os outros miúdos…” (Sujeito 3). 
 
A Diferença acrescida é a conceção enunciada em segundo lugar (N= 2; 20%), na 
qual as professoras referem aspetos gerais como prejudiciais para o ensino destes 
alunos.  
 “…quando se tem uma turma com tantos níveis de ensino, é mais uma perturbação…” 
(Sujeito 4) 
 “Se a turma for grande e não tivermos pessoas que nos ajudem…torna-se 
complicado…” (Sujeito 11) 
 
6. Incidência das desvantagens 
 
A questão “Se sim, para quem?”, permitiu conhecer, do ponto de vista das 
professoras, para quem é que existem desvantagens aquando da inclusão de crianças 
com PEA, na sala de aula regular. 
 
Tabela 12. Incidência das desvantagens: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Para o aluno com PEA 3 25 
2. Para a turma 8 66.7 
3. Para o professor 1 8.3 
Total 12 100% 
 
É notório que, na opinião das professoras as desvantagens se dirigem mais para 
a turma (N= 8; 66.7%) e depois para o aluno com PEA (N= 3; 25%). As desvantagens 
enunciadas anteriormente pelas professoras no âmbito da falta de apoio, dos 
comportamentos perturbadores como das diferenças acrescidas, são encaradas pelas 
participantes como desvantagens, principalmente para a turma, pois acaba por 
prejudicar a sua estabilidade e o trabalho realizado com os alunos. A falta de apoio 
acaba por ser uma desvantagem que para o aluno com PEA, pois não tem o 
acompanhamento necessário para as suas aprendizagens. 
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 “ …fica a perder o menino com esta problemática porque de certeza que o trabalho não 
é de qualidade…” (Sujeito 1) 
 “para ele, sente-se acanhado e envergonhado, raramente fala…” (Sujeito 4) 
 “…Se estiver sozinha acaba por os outros meninos serem prejudicados…” (Sujeito 6) 
 “Para os outros colegas da turma…” (Sujeito 2) 
 “Para os grupos que estão a trabalhar tranquilamente…” (Sujeito 4) 
 
Apenas se verificou uma referência relacionada com as desvantagens para o 
professor (N= 1; 8.3%). 
 
7. Motivos das desvantagens 
 
A questão “Porquê?”, permitiu conhecer os motivos das conceções enunciadas 
como desvantagens da inclusão de crianças com PEA na sala de aula. 
 
Tabela 13. Motivos das desvantagens: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Diminuição da qualidade pedagógica 
ao aluno com PEA 
1 12.5 
2. Diminuição da atenção aos alunos 3 37.5 
3. Perturbação da aula 3 37.5 
4. Problemática do aluno 1 12.5 
Total 8  100% 
 
Verifica-se que os motivos das desvantagens mais enunciados se reportam ao 
nível da diminuição da atenção dos alunos (N= 3; 37.5%) e da perturbação da aula 
(N= 3; 37.5%). A problemática do aluno (N= 1; 12.5%) e a diminuição da qualidade 
pedagógica ao aluno com PEA (N= 1; 12.5%) foram as categorias menos enunciadas. 
 “… ficam a perder os outros colegas porque a professora não consegue dar a atenção 
que eles necessitam…” (Sujeito 1) 
 “… os alunos precisam muito do apoio individualizado do professor…” (Sujeito 11) 
 “… pelo facto de ele não ter um comportamento adequado…perturba o funcionamento 
da aula, acabo por ter que interromper o que estou a fazer, os colegas também…” 
(Sujeito 9) 
 “Eu tive muita dificuldade em alhear-me àquela rotina dele…” (Sujeito 2) 
 
Da análise efetuada, pode constatar-se que as professoras demonstram 
preocupação pelo facto de considerarem que a turma é prejudicada, não conseguindo 
dar a atenção necessária aos alunos, pois devido às características da criança com 
autismo, quando integrada na sala de aula, destabiliza e acaba por prejudicar as 
aprendizagens dos seus pares. 
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8. Existência de vantagens  
 
A questão: “Considera que existem vantagens na inclusão de crianças com PEA 
na sala de aula do ensino regular do 1º Ciclo?”, permitiu-nos verificar em que medida 
as professoras consideram vantajosa a inclusão de alunos com PEA na sala de aula 
regular. 
 
Tabela 14. Existência de vantagens: critério sujeitos 
 N % 
Sim 10 90.9 
Ambivalência 1 9.1 
Total 11 100% 
 
Podemos ver que a maior parte das professoras consideram existir vantagens na 
inclusão de alunos com PEA na sala de aula regular (N= 10; 90.9%). Apenas uma 
participante se mostrou ambivalente na sua resposta (N= 1; 9.1%). 
 
9. Vantagens na inclusão de crianças com PEA em sala de aula 
 
A questão “Se sim, quais?”, permitiu conhecer as vantagens que as professoras 
consideram existir na inclusão de crianças com PEA, na sala de aula regular. 
 
Tabela 15. Vantagens na inclusão de crianças com PEA em sala de aula: categorias, 
frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Interação Social / Socialização 9 69.2 
2. Aceitar as diferenças 3 23.1 
3. Para o professor 1 7.7 
Total 13 100% 
 
Como podemos verificar na tabela 15, as professoras consideram a inclusão da 
criança com PEA na sala de aula regular uma vantagem, sendo as mais enunciadas 
ao nível da interação social / socialização (N= 9; 69.2%) e em aceitar as diferenças 
(N= 3; 23.1%).  
 “…é bom para ambas as partes em termos de interação e socialização” (Sujeito 1) 
 “ Acho que para alguns será até muito bom vir à sala, contactar com as outras 
crianças…” (Sujeito 3) 
 “… o menino incluído numa sala, a sua sociabilidade, a sua comunicação, mesmo a 
afetiva, desenvolve-se muito mais…” (Sujeito 8) 
 “…para as nossas crianças que não têm problemas…porque elas se no início as 
crianças da turma demonstram alguma estranheza em termos do 
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comportamento…com o tempo vão tomando contacto e aceitando esse aluno como 
fazendo parte da turma…” (Sujeito 7)   
 
A inclusão pretende integrar o aluno com NEE nas escolas regulares e, mais 
propriamente, nas turmas regulares, onde deverá receber todos os apoios adequados 
às suas necessidades. Toda a criança deve ser aceite e apoiada pelos seus pares e 
pelos adultos que a rodeiam, devendo ser valorizados os sentimentos de partilha, de 
respeito e de amizade.  
Na opinião de Rodrigues (2010, p. 28) “A Educação Inclusiva não diz respeito só 
aos alunos que apresentam algum tipo de dificuldade, mas a todos. O facto de uma 
criança poder aprender, conviver, partilhar o dia-a-dia com colegas que apresentam 
alguma dificuldade inabitual, é uma fonte de enriquecimento escolar e humano”. 
“A escola é um dos primeiros locais onde as crianças estabelecem laços afectivos, 
aprendem a relacionar-se umas com as outras, decepcionam-se e aprendem a traçar 
as estratégias tanto a nível emocional, afectivo, relacional e de aprendizagem” (Sousa, 
2007, p. 2).  
 
10. Incidência das vantagens 
 
A questão “Se sim, para quem?”, permitiu conhecer para quem são as vantagens 
da inclusão de crianças com PEA na sala de aula do ensino regular. 
 
Tabela 16. Incidência das vantagens: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Para todos 7 63.6 
2. Para a criança com PEA 2 18.2 
3. Para o professor 2 18.2 
Total 11 100% 
 
Na análise efetuada, verificamos que as professoras consideram que existem 
vantagens na inclusão da criança com PEA na sala de aula, evidenciando que essas 
vantagens são para todos (N= 7; 63.6%), para a criança com PEA (N= 2;18.2%) ou 
também para o professor (N= 2;18.2%). As professoras evidenciam que os ambientes 
educacionais regulares oferecem às crianças com PEA, como às outras crianças, uma 
igualdade de oportunidades, desenvolvendo em todos os alunos valores e atitudes 
para a vida. As crianças com PEA, estando em ambiente de sala de aula regular, têm 
oportunidade de estar com crianças de idades similares, com as quais podem interagir 
e fazer novas aprendizagens, adquirindo competências sociais e de comunicação. 
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 “Existem para as crianças com perturbação mas para os outros também, acabam por 
lidar com a diferença” (Sujeito 2) 
 “…para o aluno, para os colegas e também para a professora…” (Sujeito 8) 
 “Para o aluno com autismo e também para os outros colegas, porque os outros 
aprendem que há meninos diferentes…” (Sujeito 11)  
 “… diverte-se imenso de andar ali a correr de um lado para o outro com os outros…ele 
brinca, ele socializa, ele gosta…tem amigos que gostam dele e ele gosta…” (Sujeito 6) 
 
11. Motivos das vantagens 
 
A questão “Porquê?”, permitiu conhecer os motivos das vantagens enunciadas 
pelas professoras. 
 
Tabela 17. Motivos das vantagens: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Aprender a aceitar a diferença 5 55.6 
2. Promover a socialização 4 44.4 
Total 9 100% 
 
As conceções das professoras relativamente aos motivos do que consideram ser 
vantajoso na inclusão de alunos com PEA são muito similares, pois evidenciam que a 
inclusão é importante pois todos aprendem a lidar com a diferença (N= 5; 55.6%) e 
promove a socialização (N= 4; 44.4%). Criar laços de amizade, de respeito, de 
companheirismo entre todos os alunos, fará com que estas crianças sejam 
futuramente, cidadãos mais tolerantes com a diferença.  
Para Nielson (1999, p.25) “A interacção positiva entre os alunos com e sem NEE 
depende da atitude do professor e da sua capacidade para promover um ambiente 
educativo inclusivo”.  
Enquanto profissionais de educação temos que trabalhar no sentido de promover 
uma escola inclusiva, fomentando a cidadania através de uma escola de qualidade, 
integrada numa sociedade mais justa e flexível que acolhe uma diversidade de alunos. 
 
12. Permanência das crianças com PEA, em tempo parcial, nas Unidades de 
Ensino Estruturado 
 
É importante reconhecer o sucesso escolar como sendo possível para todos os 
alunos, através de ambientes de aprendizagem que promovam a igualdade de 
oportunidades, a flexibilidade e adequabilidade das respostas educativas, 
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proporcionando aos alunos com NEE alternativas de aprendizagem que possibilitem o 
máximo de integração possível. 
As Unidades de Ensino Estruturado vieram criar uma resposta educativa 
especializada para crianças que manifestam Perturbações do Espetro do Autismo. 
Estas unidades têm como objetivo promover a participação dos alunos nas atividades 
no seu grupo turma, beneficiando de uma diversidade de materiais pedagógicos e 
recursos humanos que dão resposta às necessidades dos alunos, desenvolvendo as 
suas aprendizagens, a sua autonomia e inclusão no meio escolar. 
Através da questão “Qual a sua opinião sobre a permanência das crianças com 
PEA, em tempo parcial, nas Unidades de Ensino Estruturado? Visámos conhecer as 
opiniões das participantes sobre esta temática.  
 
Tabela 18. Permanência das crianças com PEA, em tempo parcial, nas Unidades de 
Ensino Estruturado: categorias, subcategorias, frequências e percentagens 
Categorias  Subcategorias  N % 
1. Vantagens 
 1.1. Em geral  4 30.8 
 1.2. Ambiente mais calmo  2 15.4 
 1.3. Maiores recursos pedagógicos  2 15.4 
 1.4. Apoios terapêuticos específicos   2 15.4 
 
1.5. Enriquecimento pedagógico 
diferenciado               
 
2 
15.4 
 1.6. Maior individualização                          1 7.7 
Total 13 100% 
 
Pode verificar-se que as professoras atribuem vantagens às Unidades de Ensino 
Estruturado e ao trabalho desenvolvido nestes espaços de apoio a alunos com NEE. 
Identificam vantagens em geral (N= 4; 30.8%), caracterizam estas salas como tendo 
um ambiente mais calmo (N= 2; 15.4%), a existência de maiores recursos 
pedagógicos (N= 2; 15.4%), apoios terapêuticos específicos (N= 2; 15.4%), 
enriquecimento pedagógico diferenciado (N= 2; 15.4%) e uma maior individualização 
(N= 1; 7.7%). 
 “… as Unidades de Ensino Estruturado são os locais ideias para este tipo de 
crianças…” (Sujeito 4) 
 “…os recursos que esses centros dispõem, a nível de pessoal docente como de 
auxiliares, como de recursos materiais e físicos são muito importantes…” (Sujeito 11) 
 “… conseguem estabelecer aquele espaço calmo, com tranquilidade, onde a criança se 
pode concentrar mais facilmente…” (Sujeito 1) 
 “… estas salas estão preparadas para receber este tipo de crianças…estão mais 
adequadas e há mais condições…” (Sujeito 6) 
 “… eles têm acesso a vários recursos, eles têm uma terapeuta da fala, uma terapeuta 
ocupacional, uma professora de ensino especial…é feito um trabalho que visa em 
especial aquele aluno, o seu grau de dificuldade…” (Sujeito 9) 
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 “… têm outras atividades fora da sala, têm cavalos, têm natação, têm uma série de 
atividades.” (Sujeito 3) 
 
 
13. Motivos das vantagens da permanência das crianças com PEA, em tempo 
parcial, nas Unidades de Ensino Estruturado 
 
A questão “Porquê?” teve como finalidade conhecer os motivos das opiniões 
manifestadas anteriormente, relativamente à frequência dos alunos com PEA nas 
Unidades de Ensino Estruturado, em tempo parcial. 
 
Tabela 19. Motivos das vantagens da permanência das crianças com PEA, em tempo 
parcial, nas Unidades de Ensino Estruturado: categorias, subcategorias, frequências e 
percentagens 
Categorias Subcategorias N % 
1. Diferenciação 
pedagógica 
1.1. Enriquecimento pedagógico 
diferenciado        
4 80 
1.2. Maior individualização 1 20 
Total 5 100% 
 
Verifica-se que os motivos se baseiam na existência de uma diferenciação 
pedagógica, ao nível da existência de um enriquecimento pedagógico diferenciado (N= 
4; 80%), como também de uma maior individualização (N= 1; 20%). 
 “… desenvolvendo outras atividades que na sala era impossível” (Sujeito 1) 
 “… penso que há um equilíbrio…na unidade tentar colmatar as falhas maiores para 
cada aluno…” (Sujeito11) 
 “… desenvolve atividades mais individualizadas que na sala, eu noto que muitas vezes 
não tenho tempo para desenvolver…” (Sujeito 8) 
 
A escola inclusiva é considerada, atualmente, o meio mais adequado para a 
educação de todas as crianças e jovens, indo ao encontro das necessidades 
específicas de cada uma delas. A inclusão do aluno com NEE na classe regular, gerou 
uma nova realidade do sistema educativo e tem alterado a atitude dos professores em 
relação a estes alunos. O princípio da inclusão apela, assim, para uma escola por nós 
designada de Escola Contemporânea que tenha em atenção a criança-todo, não só a 
criança-aluno, e que, por conseguinte, respeite três níveis de desenvolvimento 
essenciais – académico, socio emocional e pessoal –, por forma a proporcionar-lhe 
uma educação apropriada, orientada para a maximização do seu potencial (Correia, 
2008). Para os autores Tilstone, Florian e Rose (1998, p.21) “A Educação inclusiva 
baseia-se num modelo social que reconhece o valor das pessoas com deficiências e 
as contribuições positivas que estas dão à sociedade”.   
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 Os resultados obtidos nesta investigação permitem-nos tecer algumas 
considerações relativamente às conceções das professoras sobre a temática da 
inclusão e da frequência de crianças com PEA na sala de aula regular. Podemos 
verificar que a perspetiva inclusiva apesar de ser considerada como favorável para o 
desenvolvimento destas crianças e serem reconhecidos facilitadores para a criança 
com PEA como para a turma, é considerada como difícil para as professoras devido a 
fatores que, na conceção das docentes, constituem barreiras a essa inclusão. Pode 
verificar-se que nem todas as professoras consideram vantajoso a inclusão de 
crianças com autismo na sala de aula regular, mencionando a existência de 
desvantagens no que diz respeito à falta de apoio especializado como também às 
características comportamentais destes alunos, aquando desta inclusão, que acabam 
por incidir desfavoravelmente no processo de ensino aprendizagem do aluno com PEA 
como da turma. Considera-se muito pertinente evidenciar a importância que assume, 
para todo o profissional de educação, investir na sua formação pessoal e profissional, 
com o objetivo de ser capaz de alcançar resultados sólidos na sua prática, uma maior 
segurança e uma maior motivação. 
Apesar da existência de determinados obstáculos que interferem no processo de 
inclusão da criança com PEA, as professoras reconhecem que a sua inclusão na sala 
de aula regular pode tornar-se vantajoso, contribuindo para o desenvolvimento da 
capacidade de interação/socialização do aluno com PEA como também, no respeito e 
na aceitação da diferença por parte dos alunos, fomentando-se assim valores 
fundamentais para o futuro de cada um deles. Nesta linha de pensamento, as 
professoras consideraram que as Unidades de Ensino Estruturado constituem uma 
mais-valia para a promoção do sucesso escolar dos alunos com PEA devido às 
respostas educativas que podem oferecer como na sua contribuição para a real 
inclusão do aluno na sala de aula regular. 
 
Tema III – Articulação entre Professor do Ensino Regular e Professor de 
Educação Especial 
 
  No que diz respeito a este tema, procurou-se conhecer as interceções, 
complementaridades ou existência / inexistência de articulações entre o Professor de 
Ensino Regular e o Professor de Educação Especial, no trabalho desenvolvido com 
alunos com PEA, no 1º Ciclo do Ensino Básico através das questões “Tem um 
Professor de Educação Especial na sua sala de aula para apoiar crianças com PEA?”, 
“Que tipo de trabalho desenvolve o Professor de Educação Especial com estas 
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crianças?”, “Existe articulação entre o trabalho realizado pelo Docente de Educação 
Especial e o trabalho realizado por si, com essas crianças?” e “Se sim, como e em que 
áreas é realizada essa articulação?”. 
 
1. Existência de um Professor de Educação Especial na sala de aula para apoiar 
crianças com PEA 
 
A questão “Tem um Professor de Educação Especial na sua sala de aula para 
apoiar crianças com PEA?”, permitiu conhecer a existência ou não de professores de 
Educação Especial, nas escolas, para acompanharem estes alunos.  
 
Tabela 20. Existência de Professor de Educação Especial: categorias, subcategorias, 
frequências e percentagens 
Categorias Subcategorias  N % 
1. Existência 
1.1. Em geral  1 9.1 
1.2. A tempo inteiro  3 27.3 
1.3. A tempo parcial  6 54.5 
    
2. Inexistência 1 9.1 
Total 11 100% 
 
Pode verificar-se que, através da opinião expressa pelas professoras, existem 
professores de Educação Especial nas escolas onde as respetivas docentes 
trabalham. Esse apoio é considerado fundamental para o percurso educativo dos 
alunos com PEA. Esse acompanhamento efetua-se a tempo inteiro (N= 3; 27.3%) ou a 
tempo parcial (N= 6; 54.5%). São referidos outros apoios (N= 1; 9.1%), como 
complementares ao apoio especializado. 
 “Quando vêm, vêm sempre acompanhados por um Professor do Ensino Especial, 
nunca vêm sozinhos…” (Sujeito 3) 
 “…O professor vem com o aluno, só está na minha sala com esse aluno…” (Sujeito 4) 
 “Sim. Não a tempo inteiro” (Sujeito 2) 
 “Não o tempo todo, mas sim, várias horas desde que o menino lá está” (Sujeito 6)  
 “Não, o Professor do Ensino Especial que tem este menino está na Unidade…é 
apoiado em sala de aula por um Professor do Ensino Sócio Educativo” (Sujeito 7) 
 
 
2. Trabalho desenvolvido pelo Professor de Educação Especial 
 
O professor de Educação Especial é detentor de uma formação especializada que 
o qualifica para o exercício de funções, no âmbito do apoio, do acompanhamento e da 
inclusão educativa e social de alunos com NEE. A questão “Que tipo de trabalho 
desenvolve o Professor de Educação Especial com estas crianças?” permitiu 
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conhecer, através da visão das professoras do Ensino Regular, o trabalho que o 
professor de Educação Especial realiza com a criança com PEA, em sala de aula. 
 
Tabela 21. Trabalho desenvolvido pelo Professor de Educação Especial: categorias, 
subcategorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Aprendizagens académicas 7 53.8 
2. Lúdicas 2 15.4 
3. Atividades da vida diária 2 15.4 
4. Atividades expressivas 2 15.4 
Total 13 100% 
 
O trabalho do professor de Educação Especial é considerado uma mais-valia para 
os alunos com NEE. O trabalho realizado por si é visto como recaindo principalmente 
nas aprendizagens académicas (N= 7; 53.8%), com o objetivo de se trabalhar 
competências nos alunos com PEA, que lhes proporcionem a aquisição de 
aprendizagens importantes para o seu futuro escolar e até pessoal. Considera-se 
também que são desenvolvidas atividades a nível lúdico (N= 2; 15.4%), no âmbito das 
atividades da vida diária (N= 2; 15.4%) e das atividades expressivas (N= 2; 15.4%).  
  “… o trabalho desenvolvido com o menino é sempre tentar o mais possível de acordo 
com o que se está a dar na turma…a escrita…a matemática, a adição, as 
contagens…a Estudo do Meio, sempre a parte experimental…” (Sujeito 2) 
  “… acompanha-o em trabalhinhos que é possível fazer quando estamos em contexto 
de sala de aula, iguais aos outros colegas…” (Sujeito 8) 
  “… é apoiar essencialmente o aluno na área da matemática… tem muitas dificuldades 
na concentração e a nível do raciocínio…” (Sujeito 11) 
 “Essencialmente com matéria manipulável, prático, lúdico e muito baseado nos 
computadores…” (Sujeito 7) 
 “… ao nível das regras de higiene básicas, lavar as mãos, lavar os dentes, o ir á casa 
de banho…” (Sujeito 6) 
 
3. Articulação existente entre o trabalho desenvolvido pelo Professor de 
Educação Especial e pelo Professor do Ensino Regular com crianças com 
PEA 
 
Procurou-se conhecer, através da questão “Existe articulação entre o trabalho 
realizado pelo Docente de Educação Especial e o trabalho realizado por si, com essas 
crianças?”, a articulação existente entre os professores que acompanham o aluno e o 
trabalho efetuado, conjuntamente. 
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Tabela 22. Articulação entre o trabalho desenvolvido pelo Professor de Educação 
Especial e pelo Professor do Ensino Regular com crianças com PEA: categorias, 
subcategorias, frequências e percentagens 
Categorias Subcategorias  N % 
1. Existência de articulação 
1.1. Articulação consistente  5 45.5 
1.2. Necessidade de aprofundamento  5 45.5 
2. Inexistência de articulação   1 9.1 
Total 11 100% 
 
Verifica-se que a professora da turma valoriza muito o trabalho realizado pelo 
professor de Educação Especial, considerando muito importante organizarem, em 
equipa, o processo de aprendizagem destes alunos, ao nível dos conteúdos e das 
atividades a realizar (N= 5; 45.5%). No entanto, existem também verbalizações que 
expressam a ideia de que o trabalho efetuado em equipa poderia ser mais estruturado 
e realizado com uma maior regularidade (N= 5; 45.5%) 
 “… fazemos mesmo a articulação dos conteúdos e trabalhamos” (Sujeito 2) 
 “…nós articulamos, todos os dias falamos…vamos planeando atividades para fazer em 
conjunto e depois há reuniões, há encontros em que fazemos o ponto da situação…” 
(Sujeito 6) 
  “… tem sido um trabalho excecional mesmo. Eu acho que só mesmo trabalhando em 
equipa e havendo uma articulação permanente é que se consegue realmente 
desenvolver um bom trabalho…” (Sujeito 11) 
 “Em geral existe, mas pronto, sei que talvez não seja o suficiente…” (Sujeito 8) 
 
4. Áreas de articulação entre o Professor do Ensino Regular e o Professor de 
Educação Especial 
 
Para conhecer as áreas em que se realizam essas articulações colocámos a 
questão “Se sim, como e em que áreas é realizada essa articulação?”. 
 
Tabela 23. Áreas de articulação entre o Professor de Educação Especial e o Professor do 
Ensino Regular: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Áreas académicas 5 50 
2. Expressões 1 10 
3. Rotinas 1 10 
4. Comemorações 2 20 
5. Globalmente 1 10 
Total 10 100% 
 
Verificou-se que a articulação existente na planificação do processo de ensino 
aprendizagem dos alunos com PEA incide sobretudo nas áreas académicas (N= 5; 
50%). Tal articulação é também mencionada na realização de atividades mais práticas 
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no âmbito das expressões (N= 1; 10%), das rotinas diárias do aluno (N=1; 10%) e 
também em comemorações existentes (N=2; 20%). 
 “… principalmente nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática” (Sujeito 8) 
 “Na Língua Portuguesa, sempre, e na Matemática. Estudo do Meio quando os temas 
são fáceis de trabalhar…” (Sujeito 10)  
 “Na hora do intervalo, na hora do almoço. Essa articulação é realizada em todas as 
áreas”. (Sujeito 2) 
 “… o dia da mãe, o dia do pai, o dia da árvore, são martinho, o natal…” (Sujeito 4) 
 
Através deste estudo, verificamos que as professoras consideram muito 
importante a existência de um professor de Educação Especial na escola para 
acompanhar os alunos com necessidades educativas especiais, neste caso os alunos 
com PEA. 
Os apoios especializados visam responder às necessidades dos alunos e, as 
crianças com PEA necessitam de um acompanhamento permanente na escola e estas 
nem sempre têm recursos humanos suficientes que possam dar resposta às 
necessidades especiais existentes.  
Esta investigação permitiu verificar que existem professores de Educação 
Especial nas escolas mas não a tempo inteiro, facto que é encarado pelas professoras 
como uma fragilidade no ensino destas crianças com PEA, pois necessitam de um 
acompanhamento especializado a tempo inteiro, o qual acaba por não existir.  
O trabalho desenvolvido pelo professor de Educação Especial nestas escolas, 
incide, maioritariamente, nas aprendizagens académicas dos alunos, no entanto o 
respetivo docente trabalha também outras áreas importantes para o desenvolvimento 
destes alunos.  
É evidente a existência de articulação entre o professor de Educação Especial e o 
professor da turma da qual o aluno com PEA pertence, incindindo essa articulação, 
sobretudo, nas áreas académicas de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do 
Meio. No entanto reconhece-se que essa articulação poderia ser realizada com um 
maior aprofundamento. 
 
Tema IV – Intervenção Educativa do Professor 
 
No que diz respeito a este tema procurou-se conhecer os conteúdos e 
competências que os professores privilegiam no processo de ensino aprendizagem de 
alunos com PEA, conhecer as metodologias e estratégias de ensino e aprendizagem 
utilizadas pelo professor do ensino regular e identificar aspetos ao nível da 
organização e de gestão do processo de ensino aprendizagem de alunos com PEA. 
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Através das questões: “O que é que tenta, acima de tudo, ensinar às crianças com 
PEA que tem na sua sala de aula?”, “Quais as suas prioridades relativamente ao 
ensino e aprendizagem de crianças com PEA?” e “Que métodos e estratégias de 
ensino aprendizagem utiliza com crianças com PEA?”, visámos identificar o trabalho 
pedagógico realizado com crianças com PEA. 
 
1. Aprendizagens privilegiadas pelo Professor de Ensino Regular com as 
crianças com PEA na sua sala de aula 
 
A questão “O que é que tenta, acima de tudo, ensinar às crianças com PEA que 
tem na sua sala de aula?”, permitiu conhecer as aprendizagens que as professoras 
consideram importantes proporcionar para alunos com PEA na sala de aula.  
 
Tabela 24. Aprendizagens privilegiadas pelo Professor de Ensino Regular com as 
crianças com PEA: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Valores 1 5.9 
2. Autoconceito positivo 2 11.8 
3. Regras de comportamento 5 29.4 
4. Relacionamento social 2 11.8 
5. Linguagem 1 5.9 
6. Escrita 1 5.9 
7. Matemática 1 5.9 
8. Pertença ao grupo/inclusão 4 23.5 
Total 17 100% 
 
Verificou-se que as professoras valorizam e dão prioridade a um trabalho que 
incida sobre as áreas que são mais deficitárias nestes alunos, nomeadamente nas 
regras de comportamento (N= 5; 29.4%), no seu relacionamento social (N= 2; 11.8%) 
e na sua inclusão (N= 4; 23.5%).  
Mencionam residualmente também o desenvolvimento de competências nas 
áreas da Linguagem (N=1; 5.9%), da Escrita (N= 1; 5.9%) e da Matemática (N= 1; 
5.9%). Tal revela que estas professoras enfatizam pouco as aprendizagens 
académicas de alunos com PEA, estando mais centradas nas aprendizagens do foro 
pessoal e social. Também de forma pouco acentuada é referido o desenvolvimento 
das atitudes e valores, no sentido de incutir nos alunos o valor da diferença e a sua 
aceitação (N= 1; 5.9%), proporcionando assim um autoconceito positivo nos alunos 
com deficiência (N= 2; 11.8%). 
 
 “Que temos que respeitar as diferenças…” (sujeito 1) 
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 “… a parte do cumprimento de regras, a parte de estar em sala de aula, é o estar dele 
na turma…” (Sujeito 7) 
 “… aquilo que eu tento trabalhar muito com ele é a parte social, do convívio, o saber 
estar em grupo e poder relacionar-se com os colegas…” (Sujeito 7) 
  “A minha grande preocupação foi integrar o aluno” (Sujeito 9) 
 
 
2. Prioridades relativamente ao ensino e aprendizagem de crianças com PEA 
 
A questão “Quais as suas prioridades relativamente ao ensino e aprendizagem de 
crianças com PEA?”, permitiu conhecer quais as prioridades, das Professoras, nas 
aprendizagens dos alunos com PEA que estão na sua sala de aula. 
 
Tabela 25. Prioridades no ensino e aprendizagem de crianças com PEA: categorias, 
frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Autonomia 3 20 
2. Atenção 1 6.7 
3. Escrita 2 13.3 
4. Comunicação 1 6.7 
5. Matemática 1 6.7 
6. Melhoria global das aprendizagens 
académicas 
1 6.7 
7. Desenvolvimento cognitivo 1 6.7 
8. Relacionamento social 3 20 
9. Preparação para o ciclo seguinte 1 6.7 
10. Inclusão futura 1 6.7 
Total 15 100% 
 
Verificámos que as professoras mencionam como prioritários o desenvolvimento 
pessoal, escolar e social das crianças com PEA, enunciando o trabalho realizado no 
âmbito da autonomia (N= 3; 20%) e o relacionamento social (N= 3; 20%) prioridades 
consideradas importantes no processo de ensino aprendizagem das crianças com 
autismo. As competências académicas são enunciadas, também, como áreas 
prioritárias, nomeadamente ao nível da escrita (N=2; 13.3%), da capacidade de 
comunicação (N= 1; 6.7%), da matemática (N= 1; 6.7%). A preparação para o ciclo 
seguinte (N= 1; 6.7%) e a sua inclusão futura (N= 1; 6.7%) igualmente de forma 
residual como um trabalho fundamental. 
 
 “Que eles consigam o mais possível ser autónomos, fazer por si pelo menos o básico 
para conseguirem fazer a sua vida futura” (Sujeito 1) 
 “estou a tentar que ele consiga adquirir aquilo que é necessário para a vida dele, para o 
dia –a - dia… (Sujeito 2) 
 “É que eles evoluam, apesar do seu problema… neste momento está a ler tudo, está a 
escrever…” (Sujeito 8) 
 “pela socialização da criança, o gostar de estar na sala de aula, o permitir-lhe ter 
autonomia…” (Sujeito 9) 
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 “agora o nosso objetivo é prepará-lo para vir para aqui…” (Sujeito 2) 
 
3. Métodos e estratégias de ensino e aprendizagem  
 
A pergunta “Que métodos e estratégias de ensino aprendizagem utiliza com 
crianças com PEA?” deu-nos a conhecer determinados métodos e estratégias que as 
Professoras utilizam, nas suas salas de aula, no trabalho desenvolvido com crianças 
com PEA. 
 
Tabela 26. Métodos e estratégias de ensino aprendizagem que os professores utilizam 
com crianças com PEA: categorias, frequências e percentagens 
Categorias N % 
1. Adaptação constante 4 23.5 
2. Trabalho em grupo 1 5.9 
3. Trabalho individualizado 1 5.9 
4. Atividades pedagógicas 
diferenciadas 
3 17.6 
5. Atividades expressivas 2 11.8 
6. Linguagem/comunicação 2 11.8 
7. Adequação na avaliação 1 5.9 
8. Contacto físico 1 5.9 
9. Contacto visual 1 5.9 
10. Motivação 1 5.9 
Total 17 100% 
 
Das verbalizações enunciadas, verifica-se que as professoras adotam diferentes 
estratégias e métodos de aprendizagem adequadas às suas dificuldades e ao perfil de 
aluno. As metodologias e estratégias expressas pelas professoras no trabalho 
realizado com crianças com PEA passam por uma adaptação constante (N=4; 23.5%), 
por atividades pedagógicas diferenciadas (N= 3; 17.6%), por atividades expressivas 
(N= 2; 11.8%) e no desenvolvimento da capacidade de linguagem/comunicação (N=2; 
11.8%). Residualmente são mencionadas estratégias comunicativas como o contacto 
físico (N=1; 5.9%) e o contacto visual (N= 1; 5.9%). 
 
 “Os métodos…quando não resulta tem que mudar para ver se 
conseguimos…praticamente cada dia há um método diferente…uma estratégia 
diferente…” (Sujeito 2) 
 “…eu tento com ele realizar muitas vezes trabalho que vá de encontro ao trabalho que 
vou fazer com os outros alunos… tem que ser um trabalho muito mais individualizado… 
muito adaptado com respostas muito curtas, o tempo de concentração dele é curto, a 
nível da avaliação também tem que ser tudo muito adaptado…” (Sujeito 8) 
 “as canções, a nível da pintura com a mão, com o pincel…” (Sujeito 6) 
 “tento tocar-lhe…” (Sujeito 5) 
 “peço que ele olhe para mim…” (Sujeito 5) 
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Os professores são a chave para a prática da inclusão. No que diz respeito à 
intervenção educativa do professor do Ensino Regular, verificamos que os mesmos 
consideram como aprendizagens importantes para os alunos com PEA, diferentes 
áreas que incidem sobre o desenvolvimento pessoal e social. As áreas académicas 
são consideradas prioritárias, no entanto não são muito valorizadas no trabalho 
desenvolvido com os alunos.  
Cada aluno é um só, logo o trabalho, as estratégias e as metodologias a adotar 
devem ser adequadas à forma de aprendizagem de cada aluno. Pode verificar-se que 
as professoras reconhecem que a realização de uma adaptação constante no trabalho 
realizado é a estratégia que melhor se adequa aos seus alunos, pois vão adaptando 
as aprendizagens ao perfil do aluno. 
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CAPÍTULO VI – Discussão dos Resultados 
 
Neste último capítulo serão discutidos os resultados do presente estudo e 
apresentadas as respetivas conclusões. A discussão dos resultados faz-se à luz dos 
dados obtidos nesta investigação e de acordo com a literatura existente. Pretendemos 
sublinhar os aspetos mais relevantes, revelar as conclusões tiradas desta investigação 
e refletir sobre as implicações na prática profissional e investigação futuras.  
Esta investigação permitiu conhecer a importância das práticas inclusivas por 
parte das professoras e proporcionar-lhes uma atitude reflexiva sobre o seu trabalho. 
Atualmente, a educação está marcada pela mudança e pela complexidade, exigindo-
se a todos os seus agentes educativos um reequacionar da realidade, das atitudes e 
uma adequação das práticas educativas no sentido de um caminho inclusivo. A partir 
do momento em que iniciámos este trabalho de investigação, tivemos a convicção 
que, ao terminá-lo, teríamos um maior leque de conhecimentos que, no futuro, nos 
dariam uma maior segurança para explorar, investigar e refletir sobre as crianças com 
Perturbação do Espetro do Autismo e a sua inclusão no Ensino Regular. 
A análise dos resultados revela a existência de uma escola ainda hesitante no 
processo de inclusão de alunos com PEA, no sistema regular de ensino. 
A Declaração de Salamanca, constituída em 1994, deu um importante contributo, 
garantindo a todas as crianças independentemente da sua situação de deficiência o 
acesso à frequência de escolas de ensino regular, surgindo assim o conceito de 
Educação Inclusiva, sendo este um documento central na construção de uma escola 
que inclua todos os alunos, incluindo as crianças e os jovens com necessidades 
educativas especiais, nas estruturas regulares de ensino, englobando, 
simultaneamente, a educação especial e a educação regular (Declaração de 
Salamanca, 1994). A respetiva Declaração refere, no capítulo 7º do Enquadramento 
da Ação que,  
“o princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos 
aprenderem em conjunto, sempre que possível, independentemente das 
dificuldades e das diferenças que apresentam. Estas escolas devem reconhecer e 
satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários 
estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação 
para todos, através de currículos adequados, e uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as 
respetivas comunidades” (Costa, 2006, p.13). 
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O autismo é uma doença do foro neurológico que se caracteriza por dificuldades 
na interação, na sociabilidade e na comunicação, associadas a comportamentos 
repetitivos e estereotipados, que variam com o nível de desenvolvimento da criança. É 
considerado um distúrbio de desenvolvimento complexo, definido de um ponto de vista 
comportamental, com várias etiologias e diversos graus de severidade, sendo uma 
patologia que tem suscitado muito interesse para diversos estudos e investigações e 
considerada uma perturbação cerebral provocada por diferentes tipos de lesões, 
mantendo a tríade de incapacidades ao nível da comunicação, do comportamento e da 
interação social. Sendo uma das mais severas perturbações do desenvolvimento, que 
afeta a criança / jovem para toda a vida, a inclusão destas crianças, para além de ser 
muito importante, carece de um acompanhamento permanente e as escolas têm que 
estar preparadas para dar respostas e oportunidades a todos os alunos, respeitando 
as suas diferenças e valorizando os seus saberes. Para Crosso (2010, p. 81) “la 
education en las escuelas regulares requiere la prestación de servicios de 
interpretación, condiciones adecuadas de acceso y servicios de apoyo concebidos 
para atender las necessidades de personas com diversas discapacidades”. 
O nosso estudo permite-nos tecer algumas considerações relativamente às 
conceções das professoras sobre a criança com PEA, sendo reconhecidas por parte 
das mesmas, características específicas do autismo, nomeadamente dificuldades 
relacionais e de comunicação e o seu isolamento, pois estas crianças encontram-se 
num mundo só delas. Das conceções enunciadas, as professoras reconhecem as 
dificuldades relacionais e de comunicação bem como as suas capacidades, no que diz 
respeito ao benefício das interações com os outros, como também determinadas 
limitações caracterizadas a nível cognitivo, neurológico e motor. 
      Como profissionais de educação, uma das maiores dificuldades é conseguir 
intervir e comunicar com crianças e até mesmo com pessoas que apresentem alguma 
deficiência. Temos o dever de compreender as particularidades dos nossos alunos e 
encontrar o melhor caminho de lidar com as dificuldades de cada um sem nunca as 
ignorar. Partimos do pressuposto de que é importante que o professor estabeleça uma 
relação afetiva com a criança autista, pois através dessa afetividade poderá 
desenvolver-se uma relação baseada nos afetos que os professores tão bem sabem 
transmitir a estas e a todas as crianças, assumindo assim uma forma flexível de 
pensar e agir. 
Perante os resultados obtidos neste estudo, pode assumir-se que as professoras 
se mostram favoráveis ao processo de inclusão de alunos com PEA, no entanto ainda 
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percecionam determinados obstáculos que dificultam o trabalho conjunto de todos os 
alunos. A inclusão da criança com PEA, em sala de aula regular, é encarada pelas 
professoras como um processo difícil, quer para as próprias docentes como também 
para a turma em si. A inclusão é vista como um processo físico na qual as professoras 
privilegiam principalmente o bem-estar destas crianças como o relacionamento com os 
outros. Para Rodrigues (2003, p.100) “Os professores – apesar de serem muitas vezes 
apontados como os “bodes expiatórios” da inclusão- são a esperança da inclusão”. 
De acordo com o estudo realizado, apesar de as professoras considerarem a 
inclusão um benefício muito favorável, percecionam a existência de barreiras na 
inclusão escolar. Na sua conceção, os obstáculos associam-se ao próprio aluno com 
autismo, devido às particularidades da sua deficiência e às características específicas 
de aprendizagem, pois carecem de um apoio especializado, mais individualizado e 
permanente, o que muitas vezes não acontece, pois as escolas não possuem os 
recursos humanos suficientes para responder às necessidades especiais existentes. 
Um dos obstáculos mais enunciado pelas docentes refere-se à falta de apoio 
especializado. Relativamente ao professor, constatou-se que existe algum receio / 
insegurança, devido à falta de conhecimentos e de experiência com estas crianças, 
reconhecendo-se assim que a formação profissional é muito importante para que 
possam desenvolver competências e conhecimentos para a inclusão de alunos com 
NEE, neste caso na área das Perturbações do Espetro do Autismo, como também 
uma atitude de empatia e responsabilidade humana para com alunos com deficiência. 
Esta investigação permitiu também aferir a existência de barreiras na organização do 
sistema de ensino atual, pois os professores confrontam-se com turmas com um 
elevado número de alunos e, na maior parte das vezes, com vários níveis de ensino, o 
que dificulta o processo de inclusão de qualquer aluno com NEE e diminui a qualidade 
pedagógica, tornando-se prejudicial para os restantes alunos e para as suas 
aprendizagens. Em suma, percecionam a existência de determinadas desvantagens 
que impedem que o processo de inclusão se realize como o desejado. Segundo 
Rodrigues (2006, p. 85) “O número de alunos por turma é recorrentemente enunciado 
como um obstáculo ao desenvolvimento de práticas inclusivas”. 
A educação inclusiva tem vindo, de forma progressiva, a afirmar-se como uma 
questão primordial no plano dos direitos humanos, consignada em inúmeras 
declarações e convenções internacionais, nas quais se consagram o direito a uma 
plena integração na educação e a uma educação de qualidade para todos.  
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Segundo Crosso (2010, p. 80) “La afirmación de que todos tienen derecho a la 
educación viene de larga fecha. La Declaración Universal de los Derechos 
Humanos, de 1948, es clara en este sentido: “Todos tienen derecho a la 
educación y esta deberá ser gratuita y obligatoria al menos en su nível primário”. 
Em Portugal, à semelhança de muitos outros países, as políticas educativas têm 
procurado responder aos desafios com que nos deparamos presentemente. Uma 
educação inclusiva que valoriza a diferença, que promove práticas e posturas 
inclusivas e que oferece a todos os alunos melhores oportunidades de aprendizagem, 
estimula um pleno desenvolvimento da criança e jovem com incapacidade, 
respeitando os seus direitos. Hermans (2001a) citado em César (2003, p. 119),  
“se alguns apoiam uma vivência de inclusividade, quer na escola quer fora dela, 
muitos ainda a temem, procurando evitá-la pelo que comporta de imprevisto, de 
diferente, de aceitação de cada um como ele é, mas também de reflexivo, de 
crítico, de busca de uma compreensão de uma realidade tantas vezes analisada 
apenas de forma superficial e preconceituosa. É no confronto com a diferença que 
podemos conhecer não só o mundo que nos rodeia, mas também podemos 
descobrir-nos a nós próprios, enquanto identidade dialógica que somos”. 
A inclusão pode proporcionar às crianças com PEA oportunidades de convivência 
com outras crianças, constituindo-se assim um espaço de aprendizagem diferenciado, 
promovendo o desenvolvimento das competências sociais e do respeito pela 
diferença. “… subrayamos que un sistema educativo inclusivo es aquel que, por 
encima de cualquier outra característica, prohíbe las prácticas discriminatórias, 
promueve la valoración de la diferencia, acoge la pluralidade y garantiza la igualdad de 
oportunidades” ( Crosso, 2010, p.83). 
De acordo com o estudo realizado pode concluir-se que as professoras 
reconhecem facilitadores na inclusão de crianças com PEA, no Ensino Regular, 
realçando que essa inclusão promove o desenvolvimento de atitudes e valores 
fundamentais para todos, inclusive para os alunos sem deficiência pois aprendem a 
lidar com a diferença, a respeitar o outro, a socializar com colegas diferentes e a 
ajudar o próximo. Face aos objetivos do estudo, verificou-se que, num contexto 
inclusivo, os facilitadores estão presentes na prática educativa dos professores. Na 
conceção das professoras, a inclusão em sala de aula regular é considerado um 
facilitador, pois fomenta a interação social entre pares, o desenvolvimento de valores e 
a aceitação da diferença, sendo visto como um forte enriquecimento em termos de 
crescimento pessoal, tanto para os alunos, com e sem NEE, como também para o 
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professor. Segundo Siegel (2008, p. 277) “é dificil promover a interação social em 
turmas constituídas exclusivamente por crianças com autismo”. Esta evolução é 
essencial na melhoria do trabalho e do ensino com todas as crianças, inclusive 
aquelas que apresentam necessidades educativas especiais. É muito importante 
explorar esse caminho desconhecido, refletir sobre as suas atitudes e motivações, 
para que todo o trabalho realizado com a criança autista vá ao encontro das suas 
necessidades, valorizando sempre as suas capacidades. É fundamental continuar a 
sensibilizar e a fomentar atitudes de respeito, promover perceções positivas e 
desenvolver uma maior consciência pelas pessoas com deficiência. 
Para Ventura (2009), a construção de uma escola inclusiva pressupõe, mais do 
que desenvolver nos alunos competências académicas, o desenvolvimento de 
competências ao nível da autonomia pessoal e social e da comunicação e, só na 
relação com o outro estas competências se desenvolvem adequadamente.  
Neste estudo podemos verificar que as professoras revelam preocupação com o 
desenvolvimento das áreas pessoais e sociais, valorizando pouco as áreas 
académicas, que são tão importantes como todas as outras. 
Uma escola de qualidade é uma escola onde todos têm lugar e a todos é 
proporcionada uma educação de qualidade, onde se aceita e valoriza a diferença 
(Ferreira & Rodrigues, 2006). Na perspetiva de Nogueira e Rodrigues (2006, p.138), “a 
Inclusão destas pessoas requer a sua participação plena no funcionamento da 
sociedade, desde a escola ao emprego, passando pelas atividades de lazer, cultura e 
cidadania”. 
É importante conhecer, de forma aprofundada, todos os fatores subjacentes a 
uma educação inclusiva, pois são determinantes para proporcionar uma visão 
enriquecedora e mais generalizada das NEE nas escolas regulares (Nogueira & 
Rodrigues, 2006). Neste contexto, são reconhecidas, neste estudo, vantagens na 
inclusão de alunos com PEA na sala de aula regular, no entanto os professores 
apresentam alguma insegurança neste processo de mudança, reconhecendo como 
barreiras inerentes a esta inclusão, a estrutura das turmas regulares, a existência de 
mais do que um nível de ensino, a falta de apoio especializado como também as 
características próprias do aluno com PEA. 
É das escolas, mas muito particularmente dos professores que se espera a 
implementação de estratégias e práticas educativas que possam ir ao encontro das 
necessidades das crianças. A prática e a ação dos professores em sala de aula com 
alunos com NEE depende da sua formação, das suas experiências, dos seus valores, 
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das suas atitudes e ainda da própria escola, no que concerne à sua organização. 
Logo, a forma como os profissionais olham para o autismo e as relações que 
estabelecem influenciam a maneira de encarar esta patologia, sendo fundamentais 
para o desenvolvimento quer pessoal, quer profissional. Considera-se fundamental 
que os professores adquiram, na sua formação inicial, competências pessoais e 
profissionais que os encaminhe para um trabalho mais direto com crianças com 
deficiência (Costa, 2006). Através desta investigação podemos aferir que as 
professoras que participaram neste estudo, apesar de terem na sua sala de aula 
crianças com PEA, nenhuma destas docentes possuí formação nesta área.  
Esta investigação possibilitou conhecer a importância e a necessidade do 
professor continuar a promover o seu desenvolvimento pessoal e profissional, 
perspetivando o autismo como algo de que este profissionais devem consciencializar-
se como uma realidade. Neste estudo, verificou-se que, apesar da carência de 
formação contínua e especializada na área das necessidades educativas especiais, 
mais propriamente na área do autismo, por parte das professoras do ensino regular, 
as mesmas realizam um trabalho de articulação com a docente de Educação Especial, 
no sentido de incluir, o mais possível, a criança com PEA nas atividades regulares 
com a respetiva turma. Pode aferir-se que o trabalho realizado pela docente de 
Educação Especial, em sala de aula, recai principalmente nas áreas académicas, 
tentando adequá-lo o mais possível ao trabalho realizado com a turma. Devido às 
dificuldades permanentes que apresentam os alunos com NEE, a sua maioria revela 
imensas dificuldades em atingir os objetivos do “currículo comum” se a diferenciação 
curricular não for um processo considerado fundamental por todos (Correia, 2003). 
Este paradigma torna-se um grande desafio para os próprios professores, na 
medida em que se tornam responsáveis pelas aprendizagens destes alunos e pelo seu 
percurso escolar. Os ambientes educacionais regulares oferecem às crianças com 
PEA uma igualdade de oportunidades e uma melhor preparação para a vida, pois 
partilham e vivem experiências reais que as preparam para a vida em sociedade.  
A inclusão de alunos com NEE na escola regular vai interferir na forma como os 
professores percecionam estes alunos, as suas problemáticas e as atitudes que têm 
para com eles. Os professores têm que aceitar novas responsabilidades, abrindo 
caminho a novas experiências e reestruturando as suas práticas educativas. A 
formação ao longo da carreira irá, com certeza, repercutir-se diretamente na facilitação 
da intervenção educativa, pois à medida que nos vamos tornando mais flexíveis, mais 
reflexivos, melhor será a nossa intervenção em geral e, muito em particular na 
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intervenção junto da criança autista. Não podemos ignorar o paradigma da inclusão 
quando se quer que a educação seja igual para todos, numa sociedade cada vez mais 
confrontada com a diversidade e a multiculturalidade. A Declaração de Salamanca 
tornou-se um documento de referência pois nela “o conceito de educação para todos 
englobou o conceito de educação inclusiva, declarando-se expressamente que todas 
as crianças devem ser educadas e essa educação deve ter lugar nas escolas 
regulares” (Costa, 2006, p.20). 
Do estudo realizado pode concluir-se que, como facilitadores externos, foram 
considerados pelas professoras, a frequência dos alunos com PEA nas Unidades de 
Ensino Estruturado como também o apoio do Professor de Educação Especial. Como 
podemos aferir no nosso estudo, as Unidades de Ensino Estruturado são 
consideradas, pelas professoras, locais muito importantes para as aprendizagens dos 
alunos com PEA, pois são vistas como espaços apropriados para estas crianças 
devido aos recursos, materiais, físicos e humanos que dispõem. Existe também uma 
maior variedade de recursos pedagógicos que podem dar respostas educativas 
adequadas a estas crianças, podendo realizar-se um enriquecimento pedagógico 
diferenciado. A tranquilidade, a calma que transmite é certamente muito benéfico para 
os alunos. A rede escolar pública dispõe de meios humanos e materiais para promover 
a inclusão de alunos com NEE. As Unidades de Ensino Estruturado procuram criar 
condições ambientais que ajudem o aluno nas suas aprendizagens, na sua 
capacidade de comunicação e interação. “Esta resposta educativa específica visa 
melhorar a qualidade de vida das crianças / jovens com PEA, aumentando o seu nível 
de autonomia e de participação na escola, junto dos seus pares, fomentando a sua 
inclusão na sociedade” (Ministério da Educação, 2008, p.5). Estas Unidades destinam-
se a dar apoio a todos os alunos que têm perturbações enquadráveis no espectro do 
autismo, seja qual for o seu grau de severidade ou a existência de outras perturbações 
associadas (Carvalho & Onofre, 2006). De acordo com o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 
de janeiro, a Unidade Especializada é o espaço de promoção do desenvolvimento do 
aluno, assegura a criação de um ambiente estruturado, onde exista um maior 
enriquecimento pedagógico diferenciado, fornece os apoios específicos ao nível das 
terapias, tem como objetivo primordial a promoção da participação do aluno nas 
atividades curriculares e visa a integração social e escolar do aluno (Ministério da 
Educação, 2008). Pretende-se com a inclusão da criança com PEA, não somente 
melhorar o seu comportamento em meio escolar mas também noutros contextos de 
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vida da criança como forma de generalizar aprendizagens e contribuir para o alcance 
de máxima autonomia.  
Para Correia (2003), a educação inclusiva tem procurado modificar a filosofia que 
existe relativamente ao processo de educação dos alunos com NEE. Para que esta 
modificação aconteça é importante que se pense que os alunos com NEE têm direito, 
sempre que possível, a ser educados em ambientes inclusivos, de aprender e de ter 
oportunidades iguais de acesso à educação que lhes permitam alcançar sucesso, 
devendo pois ter direito a um currículo diferenciado e a apoios especializados quando 
deles necessitam.  
O professor de Educação Especial desenvolve um trabalho muito importante junto 
dos alunos com NEE, sendo considerado um recurso humano fundamental nas 
escolas. O presente estudo permitiu verificar que as professoras do Ensino Regular 
consideram primordial a existência de um docente de Educação Especial nas escolas 
para apoiar as crianças com PEA, nas salas de aula regulares e valorizam muito o seu  
trabalho. A sua permanência nas salas de aula nem sempre se realiza a tempo inteiro, 
pois um professor de Educação Especial acompanha vários alunos e nem sempre as 
escolas possuem os recursos humanos necessários para se poderem dar as 
respostas necessárias. Dos resultados obtidos neste estudo, pode verificar-se que as 
professoras do Ensino Regular enunciam a falta de apoio especializado, a tempo 
inteiro, como um obstáculo às aprendizagens dos alunos com PEA. O professor de 
Educação Especial realiza um trabalho pedagógico diferenciado atendendo ao perfil 
de funcionalidade de cada criança. A frequência do aluno com PEA em sala de aula 
pressupõe uma articulação permanente com o professor do Ensino Regular, pois o 
ensino em equipa constitui um trabalho muito vantajoso para os alunos, em que os 
professores partilham as responsabilidades que se remetem à educação de alunos 
com PEA. Segundo o definido na Declaração de Salamanca “é essencial que os 
professores de educação especial não sejam considerados como especialistas a quem 
compete solucionar todas as dificuldades experimentadas pelo professor do ensino 
regular” (p. 42). 
Á medida que os alunos com NEE e sem NEE realizam uma aprendizagem 
conjunta na escola regular, torna-se fundamental redefinir os papéis e as 
responsabilidades quer do professor do Ensino Regular, quer do professor de 
Educação Especial, para que se possa reforçar a partilha de responsabilidades nas 
respostas educativas a estes alunos. O trabalho em equipa desenvolvido pelo 
professor do Ensino Regular e pelo professor de Educação Especial dentro da sala de 
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aula é fundamental para o sucesso e para a promoção de uma educação inclusiva 
(Santos & Rodrigues, 2006). Pretende-se que o professor de Educação Especial 
desenvolva uma relação de trabalho colaborativa com o professor do Ensino Regular, 
demonstrando uma atitude positiva e de iniciativa. O professor de Educação Especial 
que estabelece relações com o professor do Ensino Regular é apreciado, não só, pelo 
apoio que presta, ao professor e aos alunos, como pelas competências específicas 
que possuí. Os professores com uma formação pedagógica e científica mais 
aprimorada, promove um processo de ensino mais eficaz (Ventura, 2009). 
No presente estudo efetuado, as professoras, apesar de salientarem a 
importância de um docente de Educação Especial no trabalho efetuado com os alunos 
com PEA, referem que a sua existência é maioritariamente a tempo parcial, existindo, 
no entanto, professoras que também enunciam a presença a tempo inteiro de um 
professor de Educação Especial no trabalho com estas crianças. Com esta 
investigação procurou conhecer-se a existência de articulação entre os professores do 
Ensino Regular e de Educação Especial, podendo então aferir-se com os resultados 
obtidos que, tanto se evidencia uma articulação consistente como a existência de 
articulação pouco consistente referida pelas professoras como não sendo a suficiente 
na planificação e organização do trabalho realizado com estas crianças. Neste estudo 
parece poder-se concluir que os professores consideram a existência de articulação 
com o Professor de Educação Especial muito importante para o processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos com PEA, pois todo o trabalho realizado com o aluno é 
previamente planificado em equipa e em diferentes momentos de avaliação. Pode 
constatar-se que a articulação existente se efetua nas diversas áreas do saber e até 
mesmo na rotina diária do aluno. O trabalho em equipa é considerado por Ainscow 
(1997) como a chave para a existência de novas possibilidades de trabalho, novas 
estratégias, novas atividades.  
Todos os profissionais de educação têm o dever de adquirir e/ou aperfeiçoar as 
suas competências valorizando a oferta de oportunidades de desenvolvimento 
profissional. Os professores do Ensino Regular desempenham um papel muito 
importante junto de todos os alunos, mas particularmente para os alunos com NEE, 
sendo os responsáveis pela criação de um clima positivo na sala de aula para todos os 
alunos, no sentido de promoverem as relações sociais positivas entre todos, mas 
também contemplarem uma variedade de estratégias e de adaptações curriculares, de 
forma a melhorar a resposta às necessidades que os alunos com NEE apresentam 
(Kronberg, 2003).  
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“O modo como o professor se encara a si próprio e ao ambiente, a sua forma 
habitual de pensar, de sentir e de se comportar são fatores intervenientes na 
interação professor-aluno e, nesta perspetiva, determinante no desempenho do 
aluno” (Ventura, 2009, p.102). 
Deve fazer parte do trabalho do professor da turma e de outros profissionais de 
educação ligados ao aluno com NEE, a adoção de estratégias, o desenvolvimento de 
novas competências que permitam levar o aluno a atingir os objetivos propostos para 
ele (Correia, 2003). Huberman (1993) citado em Ainscow (1997) refere que “a prática 
se desenvolve a partir dum processo fundamentalmente intuitivo, através do qual os 
professores ajustam os seus planos de aula, a sua atuação e as suas respostas à luz 
do feedback dos elementos da sua classe”. 
O atual contexto da escola pública requer, por parte de todos os profissionais de 
educação, conhecimentos e competências profissionais, pois os objetivos a atingir são 
cada vez mais ambiciosos e os contextos cada vez mais diversificados e por isso 
mesmo,  
“Preparar docentes y personal de apoyo en las escuelas regulares es outro reto 
central para garantizar el derecho a la educación de personas com discapacidad. 
La preparación de estos profesionales debe contar com instancias de formación y 
capacitación, tanto en las etapas de la formación inicial, como en los cursos de 
especialización y capacitación en servicio (Crosso, 2010, p.93). 
O nosso estudo permite-nos tecer algumas considerações sobre o trabalho 
realizado pelo professor do Ensino Regular com os alunos com PEA, verificando que 
estes docentes tentam trabalhar, o mais possível, os mesmos conteúdos que a 
restante turma, adaptando as metodologias e as estratégias. Para Correia (2003, p.34) 
“devem ser as características e necessidades dos alunos a determinar o currículo a 
considerar, flexibilizando-se o trabalho em grupo a apresentando-se os assuntos de 
uma forma o mais concreta e significativa para estimular a participação”. Rodrigues 
(2003, p.92) refere que, 
“A diferenciação curricular que se procura na inclusão é a que tem lugar num meio 
em que não se separam os alunos, mas em que se educam os alunos em 
conjunto, procurando aproveitar o potencial educativo das suas diferenças, em 
suma, uma diferenciação na classe assumida como um grupo heterogéneo. Esta 
diferenciação pressupõe uma gestão pedagógica incomparavelmente mais 
complexa do que aquela que a escola e os professores estão habituados”. 
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Da análise dos dados obtidos nesta investigação, pode verificar-se que o 
professor do Ensino Regular, para além de trabalhar as áreas académicas, com o 
apoio do docente de Educação Especial, desenvolve competências muito importantes 
para a vida diária e futura dos alunos, nomeadamente no que diz respeito à sua 
autonomia, aos seus comportamentos e às regras de convivência, promovendo a 
capacidade de socialização. Para além de se trabalharem competências no âmbito da 
leitura, da escrita e do cálculo, são sobretudo prioridades do professor do Ensino 
Regular, preparar o aluno para que ele consiga ser o mais autónomo possível 
presentemente e no seu futuro, que adquira os conhecimentos básicos para a sua vida 
e que se consiga integrar na sociedade. Para Serra (2008, p.23) “para ensinar 
consciente e eficazmente um aluno autista, o professor deve proporcionar-lhe a 
adequação dos materiais e recursos disponíveis, a organização do método de trabalho 
e um bem-estar permanente, tendo como finalidade o sucesso do processo de ensino 
aprendizagem, assim como um maior nível de autonomia”. 
De acordo com Porter (1997), no Canadá, em determinadas províncias, o 
professor do Ensino Regular é considerado o recurso mais importante na educação de 
alunos com NEE.  
É importante que o professor reflita sobre a sua prática educativa, coloque em 
causa vários métodos e estratégias, que seja criativo, pois estas são ferramentas 
preciosas no trabalho de qualquer profissional de educação.  
Com este estudo procurou conhecer-se quais os métodos e estratégias que as 
professoras utilizam no trabalho realizado com os alunos com PEA, na sala de aula 
regular. Dos resultados obtidos verifica-se que as professoras utilizam com maior 
regularidade a realização de adequações no trabalho realizado com o aluno, pois 
estas crianças acabam por ser um “mistério” quanto aos seus conhecimentos e 
capacidades. No entanto, são evidenciadas também pelas docentes outras estratégias 
de trabalho que passam pela realização de atividades pedagógicas diferenciadas, pela 
realização de atividades expressivas, por atividades que promovam o desenvolvimento 
da linguagem e comunicação, como até mesmo através do contacto físico, visual e na 
procura da motivação, indo ao encontro dos seus interesses. 
Para Serra (2008) “O conceito de “educação inclusiva” respeita todo o sistema de 
ensino, baseando-se na diferenciação curricular e num currículo em construção”. 
A educação da criança com PEA é um grande desafio que se coloca ao professor, 
levando-o a questionar-se sobre os seus métodos de trabalho, as suas estratégias, os 
seus recursos e até mesmo sobre os seus conhecimentos. Ao encorajarmos os 
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professores a explorarem formas de desenvolver a sua prática, de modo a facilitar a 
aprendizagem de todos os alunos, estamos a convidá-los a experimentarem métodos 
que, no contexto da sua experiência anterior, lhe são estranhos (Ainscow, Porter & 
Wang, 1997). O professor regular deve acreditar que os alunos com necessidades 
especiais pertencem à educação regular e ter confiança que serão capazes de 
aprender nesta situação (Porter, 1997). Na opinião de Sanches e Teodoro (2006, p. 
76) “É preciso mudar o olhar sobre a escola e repensar o papel que a educação pode 
desempenhar na qualidade de vida do homem”.  
Avaliar, refletir sobre os objetivos a atingir com crianças com NEE, sobre as 
metodologias a adotar, as adequações curriculares a realizar, a gestão escolar, a 
formação de professores e a constante procura de respostas educativas diferenciadas 
e adequadas a cada criança, serão caminhos a seguir numa escola verdadeiramente 
inclusiva. 
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Conclusões 
 
Iniciámos esta investigação com a firme convicção que, ao terminá-la, teríamos 
um maior leque de conhecimentos que nos dariam uma maior segurança para refletir 
sobre a problemática das crianças e jovens com Perturbação do Espectro do Autismo 
e a sua inclusão no meio escolar. Debruçamo-nos arduamente de modo a alcançar os 
objetivos a que nos propusemos. Apesar de toda a informação relevante que se 
recolheu, muito ficou por ser lido, estudado e compreendido. Todos os temas 
abordados neste trabalho poderão considerar-se úteis para a prática de todos os 
profissionais que, diariamente se confrontam com a realidade tão misteriosa que é 
trabalhar e interagir com crianças com PEA. Esta investigação pode ser considerada 
um suporte teórico e prático, considerado como útil e importante para a prática dos 
professores de 1º Ciclo do Ensino Regular como também para os restantes 
profissionais que trabalham com estas crianças. Os resultados deste estudo poderão 
dar-nos pistas para compreender e tentar diminuir as barreiras ao processo de 
inclusão, assim como desenvolver os agentes facilitadores da mesma.  
Segundo César (2003, p.121) “a escola inclusiva acabou por tomar um sentido 
mais abrangente, quando a passámos a encarar como uma realidade que se deseja 
para todos, porque todos somos especiais, todos temos características próprias que 
nos distinguem dos demais”. 
A escola tem vindo a abrir as suas portas a todas as crianças, dando-lhes o 
direito a uma aprendizagem plena de igualdade de oportunidades e criando-lhes as 
melhores condições possíveis, independentemente das suas características e 
necessidades. Perante este ideal de educação, muitas vozes se têm ouvido em redor 
dos conceitos de inclusão, diferença, diversidade, educação inclusiva. As crianças 
com necessidades educativas especiais têm os mesmos direitos que quaisquer outras 
crianças, devendo ter direito a uma educação de qualidade, sendo este um dos 
princípios subjacentes na Declaração dos Direitos da Criança. Progressivamente 
surge a necessidade da construção de uma escola inclusiva, onde todos os alunos 
devem aprender juntos independentemente das dificuldades e diferenças que 
apresentam. Torna-se imprescindível o desenvolvimento de um trabalho em equipa, 
através de uma pedagogia diferenciada e adequada aos interesses, às capacidades 
de cada aluno, de forma a proporcionar a educação de todos os alunos em ambientes 
verdadeiramente inclusivos. 
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Pensar e falar sobre autismo continua a suscitar muitas dúvidas e a desafiar o 
nosso conhecimento, principalmente porque entramos num mundo bastante complexo 
e intrigante, levando – nos a vislumbrar o mundo de uma forma multifacetada e não 
apenas de uma forma unilateral. O autista vive num mundo à parte, é um ser humano 
complexo e diferente, que aparentemente é bonito e perfeito como qualquer criança, 
não apresentando qualquer característica que leve à existência de qualquer patologia. 
É importante sabermos colocar-nos no seu ponto de vista e entrar no seu “mundo” 
afetivo e social. Podemos considerar o autismo como uma síndrome muito misteriosa, 
que desafia os nossos dias e o nosso conhecimento, fazendo com que nós tenhamos 
que aprender a ver o mundo de uma forma diferente.  
O autismo tem implicações na estrutura familiar e social e no contexto escolar. 
Os alunos com deficiência vão sendo inseridos, cada vez com mais frequência, nas 
escolas e incluídos nas turmas regulares. Tem-se verificado a existência de um maior 
número de crianças com este diagnóstico e a sua inclusão nas escolas públicas. 
Perante esta realidade, torna-se necessário ajudar os professores a aperfeiçoar-se 
como profissionais mais reflexivos e mais críticos, de modo a ultrapassarem as 
limitações e os perigos das conceções baseadas na deficiência, assegurando que os 
alunos que sentem dificuldades na aprendizagem possam ser tratados com respeito e 
olhados como alunos ativos e capazes.  
Muitas escolas regulares já começaram a implementar práticas inclusivas, novas 
alternativas, novas adaptações, novas estratégias de ensino e aprendizagem para 
integrar, efetivamente os alunos com Perturbação do Espetro do Autismo. Mais uma 
vez, não deixa de ser importante referir que a profissão de professor exige, para além 
de uma grande versatilidade, a aquisição contínua de competências que lhe permitam 
desenvolver um trabalho junto de uma turma que se deseja que seja inclusiva 
(Rodrigues, 2006). “Conseguir atingir a meta de equidade educativa para todas as 
crianças, incluindo as que têm necessidades educativas especiais, exige a mudança 
dum sistema fixo para um sistema flexível, capaz de garantir a equidade na 
“oportunidade de aprender” para todos os alunos” (Wang, 1997). 
 A perspetiva inclusiva é completamente oposta à da escola tradicional, pois 
fomenta uma escola para o sucesso onde todos os alunos estão incluídos, 
independentemente das suas diferenças, dando lugar à diversidade e ensinando 
alunos com características pessoais e culturais diferenciadas, promovendo assim uma 
sociedade em que cada um deles possa encontrar o seu lugar como cidadão. 
Olhar a Diferença: Perspetivas sobre Educação Inclusiva de Crianças com  
Perturbação do Espectro do Autismo 
114 
 
 É certo que a Educação Inclusiva assume que todos os alunos são diferentes e 
heterogéneos. Pode considerar-se que são os ambientes escolares inclusivos que 
proporcionam a todos os alunos, inclusive aqueles que apresentam qualquer tipo de 
deficiência, o contacto com situações heterogéneas, com ambientes sociais que se 
podem considerar idênticos aos que o aluno vai encontrar, ao longo da sua vida, a 
nível pessoal e profissional. Em suma, é através desse património de experiências que 
cada criança vai adquirindo vivências, atitudes e valores que as acompanhará ao 
longo da sua vida. 
Existem diversos obstáculos estruturais que se opõem no direito à educação de 
crianças e jovens com deficiência e que incidem negativamente na acessibilidade, na 
aceitação e em toda a estrutura educativa relativamente à educação deste grupo de 
pessoas. Um obstáculo fundamental à educação de pessoas com NEE é a falta de 
formação por parte dos docentes, que apresenta muitas dificuldades em responder às 
necessidades especiais de pessoas com incapacidade. Deste modo, os dados indicam 
que as professoras não possuem formação a nível da Educação Especial nem a 
preparação necessária para intervir com crianças com esta patologia. Talvez por isso, 
a problemática do autismo tenha conduzido muitos professores a desenvolverem um 
espírito de acomodação e ao mesmo tempo de desmotivação na intervenção com 
estas crianças, o que em nada contribui para o seu desenvolvimento e para o sucesso 
da prática educativa do professor. Nesta investigação verificamos que as professoras 
enfatizam pouco as aprendizagens académicas de alunos com PEA, estando mais 
centradas nas aprendizagens do foro pessoal e social. 
Apesar de um trabalho diário e permanente na área do autismo e também das 
necessidades educativas especiais em geral, várias são as questões que se 
encontram no meu pensamento. Como professora de Educação Especial, trabalho 
diariamente com crianças com autismo e interesso-me muito por esta patologia, pois 
conviver com elas é aprender a ver o mundo de forma diferente, o que implica uma 
postura profissional reflexiva, própria de quem se auto questiona permanentemente 
sobre a sua ação educativa para com elas. 
A nossa evolução profissional torna-se muito mais enriquecedora se, ao longo do 
tempo, guardarmos todas as experiências vividas e as formos utilizando, quer na 
nossa prática, quer até mesmo na nossa vida diária. Segundo Ventura (2009, p.43) 
“Os professores que aceitam responsabilizar-se por interagir com grupos 
diversificados e se sentem confiantes nas suas capacidades pedagógico-didáticas 
podem implementar com mais sucesso programas inclusivos”. O processo formativo 
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do professor é fundamental pois serão certamente reconhecidas mudanças ao nível da 
sua maturidade e competências, a nível pessoal e profissional. 
Educar uma criança com autismo é tão ou mais importante do que educar 
qualquer outra criança. Devemos colocar nestas crianças toda a nossa esperança e 
tentar proporcionar-lhes um desenvolvimento com dignidade e um futuro risonho. 
Esta investigação fez com que os nossos objetivos fossem atingidos, esperando 
que o estudo realizado possa vir a esclarecer muitos profissionais de educação que 
trabalham com crianças com PEA. É importante que novas investigações sobre esta 
temática levem à partilha de ideias e de conhecimentos e conduzam a novas 
aprendizagens e saberes sobre a Perturbação do Espectro do Autismo. Estamos 
conscientes das limitações deste estudo e da impossibilidade de generalizarmos os 
dados obtidos, pois apresentam um contributo modesto sobre o olhar sobre a inclusão 
de alunos com PEA na escola regular. Seria muito interessante estudar uma realidade 
mais abrangente no sentido de conhecer as práticas inclusivas em outras zonas do 
país, contribuindo assim para o alargamento deste campo de investigação. A recolha 
de informação no recurso à entrevista requeria uma disponibilidade de tempo, tempo 
útil de trabalho, que não foi possível aquando da realização desta investigação. Este 
estudo contribui para o conhecimento de uma realidade, no percurso atual e no 
caminho da escola inclusiva, para que, futuramente, se possa contribuir para o 
desenvolvimento de novas práticas e modelos de educação inclusiva. 
 A investigação efetuada permitiu alcançar os objetivos inicialmente propostos, 
dando a possibilidade de conhecer, de uma forma geral, o percurso do professor do 
Ensino Regular do 1º Ciclo do Ensino Básico que atua e interage diariamente com a 
criança autista e compreender também as suas conceções pessoais e profissionais na 
prática educativa junto das crianças com autismo. Este estudo não teve como objetivo 
aprofundar exaustivamente o autismo, mas sim compreendê-lo dentro da sua 
complexidade e fornecer a todos os profissionais informações úteis sobre esta 
patologia e a realidade atual que encontramos na inclusão de crianças com autismo na 
sala de aula regular, no 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Esta pesquisa deu a conhecer a importância e a necessidade de se continuar a 
investir na formação profissional dos professores, como forma de conduzir a uma 
eficaz inclusão de crianças com necessidades educativas especiais nas Escolas 
Regulares. Como profissionais de educação, devemos continuar a acreditar num 
futuro melhor para estas crianças, de que vale a pena lutar e intervir no sentido de 
ajudarmos quem precisa de nós a crescer e a ser feliz de forma digna. 
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A filosofia adjacente a uma escola inclusiva será aquela onde, toda a criança é 
aceite e apoiada por todos os que a rodeiam. A diversidade envolve pilares muito 
fortes como a partilha, a participação e amizade. Parece-nos importante continuar a 
caminhar para uma mudança da escola regular, fazendo com que esta se torne um 
lugar para a educação de todas as crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais. 
Strecht (1999) citado por César (2003, p.146) “Está nas nossas mãos, e cada um 
pode fazer qualquer coisa. Mas nas nossas mãos sozinhas, a areia fina escoa-se. Por 
isso, preciso de ti”.  
 
.  
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Anexo I 
 
Ficha de Recolha de Dados Sócio - Demográficos  
(Grácio & Carujo, 2011) 
I - Dados Sócio – Demográficos 
Idade: ___________________ 
Sexo: Feminino □  Masculino □ 
Anos de serviço: _______________ 
Formação académica: 
Bacharelato: __________________________________________________________ 
Licenciatura: __________________________________________________________ 
Pós-Graduação em: ____________________________________________________ 
Mestrado em: __________________________________________________________ 
Doutoramento em: ______________________________________________________ 
 
II – Formação e Experiência Profissional 
 
1. Tem formação relacionada com Perturbação do Espetro do Autismo? 
 
Sim Não  
 
2. Em caso afirmativo preencha, por favor, os seguintes dados relativos à formação 
obtida: 
Título da Formação Duração Instituição Formadora 
  
 
 
 
 
 
3. Qual a sua experiência com crianças com Perturbação do Espetro do Autismo, até 
à data, integradas na sala de aula? 
Número de crianças Ano de Escolaridade Ano Letivo 
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Anexo II 
Guião de Entrevista 
(Grácio & Carujo, 2011) 
 
Temas Questões Objetivos 
I. Conceção de 
criança com PEA 
1. O que são para si crianças com Perturbação do Espectro 
do autismo? 
 
- Identificar as conceções de crianças 
com PEA, tendo como objetivo 
conhecer possíveis diferentes 
conceções dos professores 
relativamente ao que consideram ser 
uma criança com PEA. 
II. Conceção de 
Educação Inclusiva 
de crianças com 
PEA 
 
2. O que é para si a inclusão de crianças com PEA no 1º Ciclo 
do Ensino Básico? 
3. Que tipo de barreiras / obstáculos encontra na inclusão de 
alunos com PEA, na sua sala de aula? 
4. Que facilitadores encontra na inclusão de alunos com PEA, 
na sua sala de aula? 
5. Considera que existem desvantagens na inclusão de 
crianças com PEA na sala de aula do ensino regular do 1º 
Ciclo? 
5.1. Se sim, quais? 
5.2. Se sim, para quem? 
5.3. Porquê? 
6. Considera que existem vantagens na inclusão de crianças 
com PEA na sala de aula do ensino regular do 1º Ciclo? 
6.1. Se sim, quais? 
 
- Conhecer as conceções dos 
professores relativamente à inclusão de 
crianças com PEA no 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
- Identificar a perceção das vantagens e 
desvantagens da inclusão de crianças 
com PEA no ensino regular. 
- Conhecer a opinião dos professores 
sobre a frequência por parte dos alunos 
com PEA nas Unidades de Ensino 
Estruturado. 
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6.2. Se sim, para quem? 
6.3. Porquê? 
7. Qual a sua opinião sobre a permanência das crianças com 
PEA, em tempo parcial, nas Unidades de Ensino 
Estruturado? 
7.1. Porquê? 
III. Articulação entre 
Professor do Ensino 
Regular e Professor 
de Educação 
Especial 
8. Tem um Professor de Educação Especial na sua sala de 
aula para apoiar crianças com PEA? 
8.1. Que tipo de trabalho desenvolve o Professor de 
Educação Especial com estas crianças? 
8.2. Existe articulação entre o trabalho realizado pelo 
Docente de Educação Especial e o trabalho realizado 
por si, com essas crianças? 
8.3. Se sim, como e em que áreas é realizada essa 
articulação? 
- Averiguar a existência / inexistência de 
articulações entre Professor de Ensino 
Regular / Professor de Educação 
Especial. 
IV. Intervenção 
Educativa do 
Professor 
9. O que é que tenta, acima de tudo, ensinar às crianças com 
PEA que tem na sua sala de aula? 
10. Quais as suas prioridades relativamente ao ensino e 
aprendizagem de crianças com PEA? 
11. Que métodos e estratégias de ensino aprendizagem utiliza 
com crianças com PEA? 
- Identificar os aspetos considerados 
prioritários no ensino de crianças com 
PEA. 
- Conhecer os conteúdos e competências 
que os professores privilegiam no 
processo de ensino aprendizagem de 
alunos com PEA. 
- Conhecer as metodologias e estratégias 
de ensino e aprendizagem utilizadas 
com crianças com PEA pelo professor 
do Ensino Regular. 
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Anexo III 
Carta enviada à Direção Regional de Educação do Alentejo 
Alexandra Isabel Caçador Carujo 
Bairro da Pedra Moura, lote 4 
7470-205 Sousel 
 
Exmo. Sr. Diretor Regional  
de Educação do Alentejo 
 
Alexandra Isabel Caçador Carujo, aluna do 2º ano de Mestrado em Educação Especial: 
Domínio Cognitivo e Motor, na Universidade de Évora, venho solicitar a Vossa 
Excelência que me conceda informação relativa ao número de alunos, com Perturbação 
do Espectro do Autismo (PEA), que frequentam as Escolas do 1º Ciclo do Ensino 
Básico, no distrito de Évora. 
Estes dados são importantes, pois permitirá saber o número de professores que 
trabalham com crianças com esta problemática.  
A pesquisa a realizar terá como objectivo conhecer e analisar as atitudes e percepções 
dos professores acerca da inclusão de crianças com PEA, na sala de aula regular, assim 
como as barreiras e facilitadores nesse mesmo processo inclusivo. 
 
Agradeço, desde já, a vossa disponibilidade, aguardando resposta tão breve quanto 
possível. 
 
Subscrevo-me com cordiais cumprimentos. 
 
 
A Mestranda 
 
___________________________________________ 
(Alexandra Isabel Caçador Carujo) 
 
Sousel, 25 de Outubro de 2010 
134 
 
Anexo IV 
Carta enviada aos Agrupamentos de Escolas 
 
 
 
Departamento de Psicologia,   
Universidade de Évora,  
Apartado 94 
7002 – 554 Évora 
Exm.º/ª Senhor/a Presidente do Agrupamento de Escolas 
 
  
 
Alexandra Isabel Carujo, Professora de Educação Especial no Colégio de 
Nossa Senhora da Graça em Vila Nova de Milfontes e finalista do Mestrado em 
Educação Especial: Domínio Cognitivo e Motor da Universidade de Évora, vem 
solicitar, a Vossa Excelência, autorização para a realização de um estudo acerca da 
inclusão de crianças com Perturbação do Espectro do Autismo no 1º Ciclo do Ensino 
Básico, nas vossas turmas de 1º Ciclo, das quais façam parte crianças com esta 
problemática. Aos Professores que colaborarem neste estudo será realizado uma 
entrevista. 
Agradecendo, desde já, a vossa atenção, aguardaremos a resposta tão breve 
quanto possível, para os seguintes contactos: (mail: alexandracarujo@sapo.pt ou telm 
n.º: 965645954 e mgss@uevora.pt). 
 
Subscrevemo-nos com cordiais cumprimentos, 
A Orientadora de Mestrado      A Mestranda       
 
(Prof. Doutora Graça Duarte Santos)      (Alexandra Isabel Carujo) 
 
Évora,  ……    de …. 
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Anexo V 
Grelha de análise temática e categorial 
 
Tema I – Conceção de criança com PEA 
 
1. Conceção de criança com PEA 
As categorias e subcategorias identificadas correspondem às conceptualizações 
dos professores enunciadas no contexto da seguinte questão “O que são para si 
crianças com Perturbação do Espectro do Autismo?”. As verbalizações referem-se 
especificamente à definição de crianças com Perturbação do Espetro do Autismo. 
No total foram identificadas quatro categorias sobre conceção de criança com 
PEA, traduzindo as ideias de que são crianças com dificuldades relacionais e de 
comunicação, com capacidades e potencialidades, com limitações e também com 
necessidades específicas. Todas estas categorias se desdobram em diversas 
subcategorias. 
 
1.1. Crianças com dificuldades relacionais e de comunicação 
Nesta categoria foram classificadas todas as verbalizações que traduzem a ideia 
de que as crianças com PEA apresentam comprometimentos ao nível da comunicação 
e do relacionamento. 
 
1.1.1. Em geral 
As verbalizações traduzem uma perceção da criança com Autismo como 
alguém que apresenta dificuldades comunicacionais e relacionais e com quem é difícil 
comunicar.  
 “é muito difícil chegarmos a eles” (S 1) 
 “há uma diferença no comportamento e comunicação” (S 2) 
 “são crianças que têm alguma dificuldade em se relacionar quer seja com os colegas, 
quer seja com os adultos…” (S 7) 
 
1.1.2. Isolamento 
Aqui foram englobadas as verbalizações que se referem ao isolamento como 
característica inata das crianças com Perturbação do Espetro do Autismo. 
 “que se fecha muito no seu mundo” (S 1) 
 “que vivem num mundo só deles, sem relação com a realidade” (S 4) 
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1.2. Crianças com capacidades e potencialidades 
As verbalizações aqui classificadas expressam a ideia de que a criança com 
autismo é dotada de competências e potencial de desenvolvimento e progresso, o que 
se traduz nas duas subcategorias seguintes. 
 
1.2.1. Existência de relação e interação 
As verbalizações aqui classificadas expressam a ideia de que as crianças com 
autismo têm capacidade de estabelecer relações sociais. 
 “está a conseguir interagir com os colegas” (S 2) 
 “ele é capaz, no caso específico do meu aluno, interagir de uma forma geral com o 
grupo” (S 7) 
 
1.2.2. Integração / Inclusão 
Encontram-se classificadas nesta subcategoria as verbalizações que 
expressam a ideia de que os professores agem no sentido da sua integração e as 
crianças conseguem integrar-se na turma e mesmo enriquecer a experiência de todos. 
 “…está com alguma integração…” (S 2) 
 “tentamos que eles sejam integrados nas turmas…” (S 5)  
 “são crianças diferentes (….) que enriquecem muito uma turma” (S 10) 
 
1.3. Crianças com limitações 
Foram classificadas nesta categoria as verbalizações relativas à conceptualização 
da criança com PEA, como alguém que apresenta limitações cognitivas, neurológicas 
e motoras, que se traduzem em três subcategorias. 
 
1.3.1. Cognitivas 
São aqui englobadas as verbalizações que referem que a criança com PEA 
apresenta limitações cognitivas e no domínio da aprendizagem. 
 “são crianças que estão limitadas (…) a nível cognitivo” (S 6) 
 “têm dificuldades em certas áreas, portanto dificuldades de aprendizagem” (S 11) 
 
1.3.2. Motoras 
As verbalizações expressam a ideia da existência de limitações motoras nas 
crianças com PEA. 
 “são crianças que estão limitadas a nível motor” (S 6) 
 
1.3.3. Neurológicas  
As verbalizações reportam-se à existência de deficiência a nível neurológico. 
 “acho que é uma alteração do sistema neurológico da criança” (S 2) 
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1.4. Crianças com necessidades específicas 
Encontram-se classificadas nesta categoria as verbalizações que remetem para o 
reconhecimento de necessidades especiais das crianças com PEA de uma forma 
generalizada, ao nível da atenção diferenciada e do apoio especializado de que 
necessitam, traduzindo-se assim as conceptualizações em três subcategorias.  
 
1.4.1. Em geral 
Encontram-se classificadas, nesta subcategoria, as verbalizações que se 
referem às perspetivas gerais que são sentidas pelos sujeitos relativamente às 
necessidades particulares das crianças com PEA, sem especificação concreta das 
respetivas carências. 
 “são crianças com bastantes necessidades e que são diferentes das outras crianças” 
(S 3) 
 “crianças com necessidades especiais que vêm o mundo de maneira diferente das 
outras” (S 5) 
 
1.4.2. Atenção diferenciada 
As verbalizações incluídas nesta subcategoria expressam a ideia de que a 
criança com autismo necessita de uma atenção especial em determinadas áreas do 
seu desenvolvimento.  
 “são crianças que requerem uma atenção especial, tanto a nível de afetividade como 
de comunicação” (S 8) 
 
1.4.3. Apoio especializado 
As verbalizações aqui classificadas transmitem a ideia da importância da 
existência de um apoio regular por parte de um professor especializado. 
 “devem ser sempre integradas mas sempre com o apoio de um docente de educação 
especial” (S 2) 
 
Tema II – Conceção de Educação Inclusiva de crianças com PEA 
 
1. Conceção de Inclusão de crianças com PEA 
As verbalizações aqui classificadas referem-se especificamente à conceção de 
inclusão de crianças com PEA. As categorias e subcategorias apresentadas 
correspondem às conceptualizações dos professores no contexto da questão “O que é 
para si a inclusão de crianças com PEA no 1º Ciclo do Ensino Básico?”, traduzindo-se 
na ideia de que a inclusão em sala de aula regular é difícil, muitas vezes não existindo 
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na realidade, o que pode depender também do grau de severidade da perturbação da 
criança com PEA. 
 
1.1. A inclusão é difícil 
As verbalizações referem-se às conceptualizações dos professores relativamente 
à sua conceção de inclusão, remetendo para a ideia da existência de obstáculos na 
inclusão da criança com PEA na sala de aula regular, sendo reconhecidas dificuldades 
para o professor, para a turma a também para o aluno com autismo.  
 
1.1.1. Para o professor 
Verbalizações que reconhecem a existência de dificuldades para os 
professores, aquando da inclusão de crianças com PEA, na sala de aula regular. 
 “por vezes essa inclusão não é muito fácil…” (S 1) 
 “ser sozinha na maior parte das horas do dia” (S 5) 
 “integração… torna-se difícil nas turmas tão heterogéneas que nós temos” (S 8) 
 “concordo com a integração embora seja difícil” (S 9) 
 
1.1.2. Para a turma 
As verbalizações classificadas nesta subcategoria identificam a existência de 
barreiras para a turma, aquando da presença de alunos com autismo. Na sala de aula 
regular. 
 “as crianças que aqui vêm, vêm só para perturbar os que cá estão” (S 3) 
 “mau para os outros porque tinham muita dificuldade em se concentrar” (S 1) 
 
1.1.3. Para a criança com PEA 
As verbalizações aqui classificadas expressam as dificuldades que são 
inerentes à criança com NEE, na sua presença em sala de aula regular. 
 “claro que cinco horas letivas por dia era muito difícil ele estar numa sala de aula” (S 1) 
 
1.2. Inexistência de inclusão 
As verbalizações aqui cotadas expressam a ideia de ausência de inclusão dos 
alunos com autismo, na sala de aula regular. 
 “não há integração a nenhum nível” (S 3) 
 
1.3. A inclusão depende do grau de severidade 
As verbalizações classificadas nesta categoria transmitem a ideia que a inclusão 
poderá acontecer consoante o grau de deficiência do aluno.  
 “dependendo do grau desse autismo” (S 6) 
 “dependendo do grau de perturbação destas crianças” (S 7) 
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1.4. Inclusão em sala de aula regular 
As verbalizações aqui expressas referem-se às conceptualizações dos 
professores relativamente à inclusão de crianças com PEA, traduzindo-se na ideia de 
existência de inclusão a nível físico, social e das aprendizagens, sendo reconhecidos 
benefícios a nível pessoal e escolar, enriquecendo os seus relacionamentos e as suas 
aprendizagens escolares. 
 
1.4.1. Física 
Verbalizações que expressam a importância e ao mesmo tempo a existência 
de inclusão em contexto de sala de aula. 
 “são crianças que devem mesmo ser integradas no 1º Ciclo do Ensino Básico, para 
fazerem experiências, enriquecê-las na turma, dar e receber que é muito importante” (S 
10) 
 “eu acho que as crianças devem estar em contexto de sala de aula, sempre que 
possível” (S 7) 
 “vem o mais possível à sala” (S 1) 
 
1.4.2. Inclusão social 
As verbalizações aqui classificadas traduzem a ideia de que a inclusão a nível 
social, de crianças com PEA, favorece o seu desenvolvimento e realizam progressos 
ao nível das interações sociais. 
 “A integração passa também por que eles consigam relacionar-se com os outros 
colegas, a nível social permitir um dia a dia diferente” (S 9) 
 “tem feitos grandes progressos ao nível da sociabilidade, da comunicação com os 
outros e também no contacto com os materiais, no contacto com o adulto, com o 
professor” (S 8) 
 
1.4.3. Participação nas atividades 
Encontram-se classificadas nesta subcategoria as verbalizações que 
expressam que a realização de atividades em sala de aula regular, por crianças com 
autismo, são facilitadores à sua inclusão na turma. 
 “tentamos sempre integrá-lo nas atividades” (S 1) 
 “realizarem as atividades dentro da sala de aula tal e qual como os outros realizam, 
não havendo discriminação, não havendo diferenças” (S 5) 
 “… fazê-las com os restantes colegas para que socialmente se vão integrando no 
grupo” (S 6) 
 “deve-se tentar que essa criança seja integrada no maior número possível de 
atividades dentro da turma (…)” (S 7) 
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2. Barreiras / Obstáculos  
 As categorias e subcategorias identificadas correspondem às conceptualizações 
dos professores enunciadas no contexto da seguinte questão “Que tipo de barreiras / 
obstáculos encontra na inclusão de alunos com PEA, na sua sala de aula?”.  
No total foram identificadas seis categorias sobre as dificuldades expressas pelos 
professores, na inclusão da criança com PEA, traduzindo as ideias de que existem 
barreiras para o aluno, para o professor, ao nível da organização do ensino, na falta de 
apoio especializado, barreiras ligadas à família ou até mesmo a inexistência de 
qualquer obstáculo. Todas estas categorias se desdobram em diversas subcategorias.  
 
2.1. Barreiras ligadas ao aluno 
As verbalizações aqui classificadas expressam as barreiras que os sujeitos 
consideram existir para a criança com PEA, quando permanece na sala de aula. 
 
2.1.1. Comportamentos perturbadores 
As verbalizações aqui classificadas traduzem a ideia de que os 
comportamentos apresentados pelos alunos com PEA, em contexto de sala de aula, 
podem considerar-se uma barreira na estabilidade da turma. 
 “ele emite sons, os outros olham, acham graça, portanto seria muito complicado ele 
estar o tempo todo aqui na sala” (S 1) 
 “quando ele tem os tais estereótipos e os medos, ele tem medo da chuva, medo dos 
trovões, medo do escuro, ele grita, bate nas mesas, atira com lápis e nesse momento a 
aula para” (S 8) 
 
2.1.2. Necessidade de apoio individual 
Foram aqui classificadas todas as verbalizações que refletem a ideia da 
importância de um apoio mais individualizado ao aluno com PEA, em sala de aula. 
 “ele só trabalha bem individualmente, ele só faz a tarefa se nós tivermos presentes, 
não consegue desenvolver a tarefa sozinho” (S 2) 
 “quando ele precisa da minha ajuda (…) tenho que deixar outros para poder ajudá-lo a 
ele” (S 5) 
 
2.2.  Barreiras ligadas ao professor 
São aqui classificadas as verbalizações dos sujeitos, as quais expressam as 
dificuldades sentidas na inclusão de alunos com PEA, na sua sala de aula, o que se 
traduz nas duas subcategorias seguintes. 
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2.2.1. Receio / Insegurança 
Verbalizações que remetem para existência de inquietações, por parte dos 
professores, na integração destes alunos em sala de aula. 
 “inicialmente o receio, confesso, era meu” (S 4) 
 
2.2.2. Gestão da turma 
Foram aqui classificadas as verbalizações que traduzem a ideia de que a 
organização escolar, no que diz respeito à constituição das turmas, pode constituir um 
obstáculo à inclusão, quando estas se caracterizam heterogeneamente e ascendem a 
dimensão desejada. 
 “(…) eu tenho em volta um grupo de dezanove alunos e tenho que deixar os outros 
para poder ajudá-lo a ele” (S 5) 
 “é um grupo muito grande e por vezes tenho dificuldade em dar um apoio mais 
individualizado” (S 11)  
 
2.3. Barreiras de organização do ensino 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam as barreiras 
compreendidas pelos sujeitos no que diz respeito à gestão das turmas com alunos 
com PEA.  
 “eu tenho quatro anos na minha sala com cinco alunos com NEE, então é uma turma 
muito complicada” (S 4) 
 “o número de alunos por turma…” (S 11) 
 
2.4. Falta de apoio especializado 
As verbalizações aqui cotadas remetem-nos para as conceptualizações dos 
sujeitos relativamente à escassez de recursos especializados, realçando a importância 
do Professor de Educação Especial. 
 
2.4.1. Necessidade de Docente de Educação Especial a tempo inteiro 
Encontram-se aqui classificadas as verbalizações que traduzem as conceções 
dos professores no que diz respeito à necessidade de existência de apoio 
especializado a tempo inteiro, para trabalhar com as crianças com PEA.  
 “(…) os obstáculos serão mais a nível de apoio” (S 9) 
 “não termos Docente de Ensino Especial a tempo inteiro” (S 2) 
 “se estiver a colega do apoio dá para gerir, se a colega não tiver é mais complicado” (S 
6) 
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2.5. Barreiras ligadas à família 
 As verbalizações aqui classificadas referem-se às conceptualizações 
compreendidas pelos sujeitos no que se relaciona com as barreiras inerentes à família 
perante a inclusão de alunos com PEA. 
 “principalmente a aceitação dos pais…depende muito da família…os pais demonstram 
muita resistência nessa situação, portanto não aceitam por um lado que o filho possa 
ter problemas” (S 7) 
 
2.6. Inexistência de barreiras 
As verbalizações aqui classificadas traduzem a ideia de que a criança com PEA 
frequenta a sala de aula regular, em algumas vezes em tempo parcial, o que se traduz 
nas duas subcategorias seguintes. 
 
2.6.1. Acessibilidade 
As verbalizações aqui classificadas remetem para a ideia de que os alunos 
com PEA podem frequentar a sala de aula regular sempre que assim se entenda. 
 “não há barreiras, eles podem vir quando eles querem” (S 3) 
 
2.6.2. Frequência parcial  
Conceptualizações que expressam a ideia de que o aluno com PEA frequenta 
parcialmente a sala de aula regular. 
 “ele faz inclusão apenas dois dias” (S 3) 
 “ele não está todos os dias” (S 6) 
 
3. Facilitadores na inclusão  
As categorias e subcategorias apresentadas seguidamente correspondem às 
conceptualizações dos professores enunciadas no contexto da questão “Que 
facilitadores encontra na inclusão de alunos com PEA, na sua sala de aula?”.  
As verbalizações referem-se especificamente às conceptualizações dos 
professores acerca dos facilitadores encontrados na inclusão de alunos com PEA. 
No total foram identificadas três categorias sobre os facilitadores existentes, 
traduzindo as ideias de que são considerados facilitadores na inclusão em sala de 
aula, a existência de facilitadores externos e também a inexistência de facilitadores. 
Todas estas categorias se desdobram em diversas subcategorias.  
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3.1. Facilitadores em sala de aula regular 
As verbalizações aqui classificadas remetem-nos para os facilitadores 
percecionados pelos professores na inclusão escolar de alunos com autismo, na sala 
de aula regular, o que se traduz nas três subcategorias seguintes.    
 
3.1.1. Interação social com pares 
Verbalizações classificadas nesta subcategoria que se reportam à ideia de que 
as relações sociais são entendidas pelos professores como um facilitador de inclusão. 
 “é importante porque convive com crianças da idade dele, já existem algumas 
relações”(S 1) 
 “a interação com os meninos do ensino regular acho que é muito melhor para qualquer 
menino com esta perturbação” (S 2) 
 
3.1.2. Aceitar a diferença 
São aqui cotadas as verbalizações que expressam que a socialização e as 
relações sociais existentes entre crianças com PEA e crianças sem deficiência, são 
consideradas um facilitador importante para os alunos sem deficiência, desenvolvendo 
assim valores sociais. 
 “é importante para os outros no sentido de serem tolerantes com a diferença” (S 1) 
 “é bom para os colegas em volta de si verem que ele é diferente, acho que faz com que 
eles percebam que no mundo não somos todos iguais” ( S 5) 
 
3.1.3.  Desenvolvimento de valores 
Encontram-se classificadas nesta subcategoria as verbalizações que refletem a 
ideia de que a inclusão de alunos com PEA, na sala de aula regular, junto dos seus 
pares, engrandece o crescimento pessoal dos alunos. 
 “há muitos benefícios em termos pessoais e de colaboração e entreajuda, facilitador, 
talvez no respeito pelo outro” (S 8) 
 “penso que passa tudo por uma postura de civismo e de solidariedade, de amizade” (S 
9) 
 
3.2. Facilitadores externos 
As verbalizações aqui classificadas remetem-nos para as conceptualizações dos 
professores relativamente à inclusão escolar de alunos com PEA, no que relaciona 
com os facilitadores extrínsecos, traduzindo-se assim em três subcategorias. 
 
3.2.1. Frequência na sala de ensino estruturado 
Verbalizações que expressam a ideia da frequência de outras modalidades de 
ensino como um facilitador para a inclusão do aluno com PEA. 
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 “o facto de o menino ir uns dias para a sala de ensino estruturado é bom porque 
interagem com outros meninos que têm também autismo(…)” (S 6) 
 “além de se deslocar à unidade, tem uma Professora do Ensino Especial(…)” (S 7) 
 
3.2.2. Apoio do Jardim de Infância 
As verbalizações aqui classificadas expressam a existência de outros apoios 
considerados como essenciais e como facilitadores do processo de inclusão. 
 “ter o apoio do Jardim de Infância em receber a criança nalguns momentos, isso 
ajuda”(S 6) 
 
3.2.3. Apoio do Professor de Educação Especial 
As verbalizações aqui classificadas traduzem a ideia de que o apoio regular de 
um docente especializado é encarado como um facilitador importante ne inclusão de 
alunos com PEA, em sala de aula. 
 “facilitadores para ele é o momento em que ele vai ali para trabalhar com o Professor 
de Ensino Especial” (S 4) 
 “investimento que a escola tem feito em termos de fornecer um maior número de horas 
de apoio a este aluno” (S 7) 
 
3.3. Inexistência de facilitadores 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam a ideia de que não 
existe qualquer fator favorável à inclusão. 
  “acho que não há nenhum facilitador” (S 3) 
 
4. Caracterização das desvantagens  
As categorias aqui classificadas remetem para o processo de inclusão e a 
existência de determinados obstáculos que impendem o desenvolvimento eficaz da 
perspetiva de inclusão escolar. Esta dimensão engloba a questão “Se sim, quais?”. 
 No total foram identificadas cinco categorias relacionadas com as desvantagens 
na inclusão de alunos com PEA, consideradas pelos professores, traduzindo as ideias 
de que são consideradas desvantagens na inclusão, a inexistência de apoio 
suplementar, a grande severidade da perturbação, uma deficitária planificação 
educativa, o comportamento perturbador e a existência de uma diferença acrescida. 
 
4.1. Inexistência de apoio suplementar 
As verbalizações aqui classificadas remetem para a ideia da carência de apoios 
educativos no âmbito das NEE. 
 “se houver o tal apoio, os tais recursos humanos que possam ficar com o menino pelo 
menos nas atividades que são diferentes, não se estiver sozinha acaba por os outros 
meninos serem prejudicados” (S 6) 
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 “sinto-me um bocado perturbada quando vejo que não tenho tempo nem a 
disponibilidade de chegar ao meu aluno” (S 8) 
 
4.2. Grande severidade da perturbação 
As verbalizações aqui classificadas transmitem a ideia de que a inclusão, em sala 
de aula, de uma criança com PEA depende do grau da sua deficiência. 
 “(…) dependentemente do grau de dificuldade ou perturbação desse aluno, se for 
casos muito graves poderá haver algumas situações em que de facto esse aluno estará 
melhor numa situação fora do contexto da sala” (S 7) 
 
4.3. Deficitária planificação educativa 
São aqui classificadas as verbalizações que exprimem a ideia de que a inclusão é 
um processo educativo exequível, quando existe um trabalho educativo estruturado e 
programado. 
 “se for bem planificado todo o trabalho, penso que não” (S 10) 
 
4.4. Comportamento perturbador 
De um modo geral, as conceptualizações aqui classificadas expressam a ideia de 
que o comportamento do aluno com autismo tem implicações na estabilidade da 
turma. 
 “ao nível da sala de aula… mexe muito com os outros miúdos” (S 3” 
 “… há dias em que está muito agitado, não se quer sentar, circula pela sala, emite 
sons, vai até ao pé dos colegas e não os deixa trabalhar” (S 9) 
 
4.5. Diferença acrescida 
Todas as verbalizações aqui classificadas expressam a conceção de que a 
organização das turmas, na gestão dos níveis de ensino, tem implicações no trabalho 
que se realiza com os alunos com necessidades educativas especiais. 
 “quando se tem uma turma com tantos níveis de ensino, é mais uma perturbação” (S 4) 
 “se uma turma for grande e não tivermos pessoas que nos ajudem torna-se 
complicado” (S 11) 
 
5. Incidência das desvantagens 
Nestas categorias foram classificadas as conceptualizações centradas nas 
diversidades existentes na inclusão de alunos com Perturbação do Espetro do 
Autismo, através da questão “Se sim, para quem?”. 
Foram identificadas três categorias relativas às conceptualizações dos 
professores sobre a existência de desvantagens existentes na inclusão de alunos com 
PEA e a sua incidência nos alunos, traduzindo as ideias de que essas desvantagens 
se refletem no aluno com PEA, na turma e no professor. 
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5.1. Para o aluno com PEA 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam a ideia da existência de 
desvantagens para a criança com PEA. 
 “fica a perder o menino com esta problemática porque de certeza que o trabalho não é 
de qualidade” (S 1) 
 “para ele, sente-se acanhado e envergonhado, raramente fala” (S 4) 
 
5.2. Para a turma 
As verbalizações aqui consideradas remetem para as dificuldades sentidas na 
turma, aquando da presença da criança com PEA. 
 “só para eles” (S 3) 
 “para todos, todos ficam a perder… ficam a perder os outros colegas porque a 
professora não consegue dar a atenção que eles necessitam” (S 1) 
 “para os outros colegas da turma” (S 2) 
 “para os grupos que estão a trabalhar tranquilamente” (S 4) 
 
5.3. Para o professor 
As verbalizações aqui cotadas traduzem a ideia de que o professor da turma 
sente dificuldades no processo de inclusão escolar destes alunos. 
 “(…) para a professora (…)” (S 8) 
 
6. Motivos das desvantagens 
As categorias apresentadas correspondem às conceptualizações dos professores 
enunciadas no contexto da questão “Porquê?”. As verbalizações classificadas 
traduzem a ideia de que essas desvantagens se referem a uma diminuição da 
qualidade pedagógica, a uma diminuição da atenção dos alunos, à perturbação da 
aula e também à problemática do aluno.  
  
6.1. Diminuição da qualidade pedagógica ao aluno com PEA 
As verbalizações aqui classificadas referem-se especificamente às 
conceptualizações dos professores sobre a desvantagem existente para as crianças 
com Perturbação do Espetro com Autismo em sala de aula regular. 
 “fica a perder o menino com esta problemática porque de certeza que o trabalho não é 
de qualidade” (S 1) 
 
6.2. Diminuição da atenção aos alunos 
Encontram-se classificadas nesta categoria as verbalizações que exprimem a 
ideia de que a  atenção prestada pelos professores aos alunos da turma diminui. 
 “ficam a perder os outros colegas porque a professora não consegue dar a atenção que 
eles necessitam” (S 1) 
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 “porque todos eles exigem muito e o grupo que tem três subgrupos é muito difícil” (S 8) 
 “os alunos precisam muito do apoio individualizado do professor” (S 11) 
 
6.3. Perturbação da aula 
As verbalizações consideradas nesta categoria expressam as conceções que os 
professores evidenciam relativamente ao comportamento que o aluno com 
Perturbação do Espetro do Autismo apresenta em sala de aula regular e a sua 
causalidade perante a restante turma. 
 “pelo facto de ele não ter um comportamento adequado, perturba o funcionamento da 
aula, acabo por ter interromper o que estou a fazer, os colegas também” (S 9) 
 “(…) para o elevado número de alunos por turma acaba por perturbar” (S 11) 
   “eu tive muita dificuldade em alhear-me àquela rotina dele” (S 2) 
 
6.4. Problemática do aluno 
As verbalizações aqui classificadas relacionam-se com as características 
particulares do aluno com autismo, sendo considerada uma desvantagem no processo 
de inclusão. 
  “devido à problemática do aluno” (S 3) 
 
7. Vantagens na inclusão de crianças com PEA em sala de aula 
As categorias apresentadas posteriormente correspondem às conceptualizações 
enunciadas pelos docentes relativamente aos benéficos da inclusão, através da 
questão “Se sim, quais?”. As verbalizações classificadas traduzem a ideia de que 
essas vantagens se referem à interação social existente, em aceitar as diferenças 
entre todos, considerando-se vantajoso também para o professor. 
 
7.1. Interação social / socialização 
As verbalizações consideradas nesta categoria mencionam as conceções dos 
professores sobre os benefícios da inclusão de alunos com autismo na sala de aula 
regular, sendo uma mais-valia no que respeita às competências pessoais, sociais e 
atitudinais que poderão ser adquiridas por todos os alunos. 
 “é para ambas as partes em termos de interação e socialização” (S 1) 
 “para os outros em termos de crescimento pessoal” (S 4) 
 “as crianças que têm autismo tentarem perceber que estão incluídos na sociedade” (S 
5) 
 “o menino incluído numa sala, a sua sociabilidade, a sua comunicação, mesmo a 
afetiva, desenvolve-se muito mais” (S 8) 
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7.2. Aceitar as diferenças 
As verbalizações aqui classificadas expressam as conceções dos professores 
relativamente aos benefícios da inclusão de alunos com autismo no desenvolvimento 
de competências pessoais, sociais e atitudinais pelos seus pares. 
 “conseguirem trabalhar com a diferença” (S 2) 
 “para as nossas crianças que não têm problemas (…) com o tempo vão tomando 
contacto e aceitando esse aluno como fazendo parte da turma” (S 7) 
 “da parte dos outros colegas é bom que eles se apercebam que realmente há 
diferenças, mas nem por isso deixa de ser um colega que merece todo o respeito” (S 9) 
 
7.3. Para o professor 
As conceções dos professores aqui consideradas traduzem a ideia de que a 
inclusão de alunos com autismo, junto dos seus pares, é considerada uma mais-valia 
para os seus conhecimentos. 
 “também me dá um conhecimento diferente” (S 9) 
 
8. Incidência das vantagens 
Nestas categorias foram classificadas as conceptualizações referentes nos 
facilitadores existentes na inclusão de alunos com Perturbação do Espetro do Autismo, 
através da questão “Se sim, para quem?”. 
Foram identificadas três categorias relativas às conceptualizações dos 
professores sobre a existência de vantagens existentes na inclusão de alunos com 
PEA e a sua incidência nos alunos, traduzindo as ideias de que essas vantagens se 
refletem em todos os alunos, na criança com PEA e no professor. 
8.1. Para todos 
As verbalizações aqui enunciadas expressam a ideia de que a inclusão traz 
benefícios para todos os alunos, na sua globalidade. 
 “existem para as crianças com perturbação mas para os outros também, acabam por 
lidar com a diferença” (S 2)  
 “existem vantagens par a par” (S 5) 
 “para o aluno, para os colegas e também para a professora” (S 8) 
 
8.2. Para a criança com PEA 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam a ideia de que a 
inclusão traz benefícios para a criança com autismo. 
 “diverte-se imenso de andar ali a correr de um lado para o outro com os outros, ele 
brinca, ele socializa, ele gosta, ele tem amigos que gostam dele e ele gosta” (S 6) 
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8.3. Para o professor 
As conceptualizações aqui classificadas transmitem a ideia de que a inclusão traz 
benefícios para o professor. 
 “também me dá um conhecimento diferente” (S 9) 
 “… também para a professora” (S 8) 
 
9. Motivos das vantagens 
As categorias identificadas correspondem às conceptualizações dos professores 
enunciadas no contexto da questão “Porquê?”. Foram identificadas duas categorias 
relativas às conceptualizações dos professores sobre as razões das vantagens 
existentes na inclusão de alunos com PEA, traduzindo as ideias de que as vantagens 
enunciadas se refletem na aceitação das diferenças e nas relações sociais. 
 
9.1. Aprender a aceitar a diferença 
São aqui classificadas as verbalizações que expressam a ideia de que o 
relacionamento existente entre a turma e as com crianças com autismo é um benefício 
para o desenvolvimento pessoal e social dos alunos.       
 “os outros meninos ficam mais tolerantes com a diferença” (S 1) 
 “para os outros perceberem que no mundo há pessoas que são diferentes” (S 5) 
 “saber que existem crianças diferentes, que têm que partilhar com eles, têm que os 
ajudar, temos que os respeitar, temos que os ajudar a crescer” (S 4) 
 
9.2. Promover a socialização 
As conceptualizações expressas nesta categoria refletem a ideia de que a 
inclusão de crianças com autismo na sala de aula promove a capacidade de interação 
social nas crianças, sendo um facilitador importante para o desenvolvimento da 
criança com PEA. 
 “é uma vantagem para … porque está com meninos da idade dele” (S 1) 
 “para o menino porque vai aprendendo com os outros” (S 5) 
 
10. Permanência das crianças com PEA, em tempo parcial, nas Unidades de 
Ensino Estruturado 
As categorias e subcategorias apresentadas correspondem às conceptualizações 
dos professores enunciadas no contexto da questão “Qual a sua opinião sobre a 
permanência das crianças com PEA, em tempo parcial, nas Unidades de Ensino 
Estruturado? Relativamente às conceções dos professores sobre a frequência dos 
alunos com PEA nas Unidades de Ensino Estruturado, identificou-se uma categoria, 
através da qual se traduz a ideia de que estas Unidades são os locais indicados para 
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crianças com PEA, usufruindo de um ambiente mais calmo, de maiores recursos 
pedagógicos, de apoios terapêuticos específicos, de um enriquecimento pedagógico 
diferenciado e de uma maior individualização no trabalho realizado. Esta categoria 
desdobra-se em diversas subcategorias.  
 
10.1. Vantagens 
As verbalizações classificadas nesta categoria referem-se às conceções dos 
professores sobre a frequência parcial dos alunos com autismo, nas Unidades de 
Ensino Estruturado, enquanto recurso pedagógico especializado existente em 
determinadas escolas. 
 
10.1.1. Em geral 
Encontram-se classificadas nesta subcategoria as verbalizações relativas aos 
benefícios destas estruturas educativas, na sua  generalidade. 
 “as Unidades de Ensino Estruturado são os locais ideais para este tipo de crianças” (S 
4) 
 “os recursos que esses centros dispõem, a nível de pessoal docente como de 
auxiliares, como de recursos materiais e físicos são muito importantes” (S 11) 
 
10.1.2. Ambiente mais calmo 
As conceptualizações consideradas nesta subcategoria reconhecem as 
características que estas estruturas pedagógicas oferecem aos alunos com PEA. 
 “conseguem estabelecer aquele espaço calmo, com tranquilidade, onde a criança se 
pode concentrar mais facilmente” (S 1) 
 “penso que faz falta, por vezes trabalharem numa equipa isolada, mas muito pouco 
tempo” (S 10) 
 
10.1.3. Maiores recursos pedagógicos 
As verbalizações classificadas nesta subcategoria mencionam a diferenciação 
pedagógica existente nas Unidades de Ensino Estruturado. 
 “estas salas estão preparadas para receber este tipo de crianças, estão mais 
adequadas e há mais condições” (S 6) 
 “eles estão num ambiente que é completamente preparado para eles e que está 
desenvolvido para as dificuldades que eles têm, é apetrechada de determinados 
materiais pedagógicos e certas condições que na sala de aula não existe” (S 7) 
 
10.1.4. Apoios terapêuticos específicos 
As verbalizações classificadas expressam a existência de recursos 
diferenciados nas Unidades, no âmbito dos apoios terapêuticos e de Educação 
Especial, indicados para alunos com PEA. 
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 “as terapias que ele lá tem, tem ajudado muito a nível da fala, da comunicação, da 
parte da motricidade” (S 8) 
 “eles têm acesso a vários recursos, eles têm uma terapeuta da fala, uma terapeuta 
ocupacional, uma professora de ensino especial, é feito um trabalho que visa em 
especial aquele aluno, o seu grau de dificuldade” (S 9) 
 
10.1.5. Enriquecimento pedagógico diferenciado 
As verbalizações classificadas consideram a existência de respostas 
educativas diferenciadas e adequadas nas Unidades, como um facilitador importante 
para as aprendizagens e desenvolvimento destes alunos. 
 “têm outras atividades fora da sala, têm cavalos, têm natação, têm uma serie de 
atividades” (S 3) 
 “fornecem-lhe tudo aquilo que eles necessitam, as terapias, os cavalos, a natação, eles 
precisam de ajudas diferenciadas” (S 4) 
 
10.1.6. Maior individualização 
Verbalizações consideradas nesta subcategoria que realçam características 
que se consideram propícias à aprendizagem de alunos com PEA. 
 “tem sido benéfico porque ele desenvolve atividades mais individualizadas” (S 8)  
 
11. Motivos das vantagens da permanência das crianças com PEA, em tempo 
parcial, nas Unidades de Ensino Estruturado 
As categorias e subcategorias apresentadas correspondem às conceptualizações 
dos professores enunciadas no contexto da questão “Porquê?”. Relativamente às 
conceptualizações dos professores sobre as razões da frequência dos alunos com 
PEA nas Unidades de Ensino Estruturado, identificou-se uma categoria, através da 
qual se identificam os motivos de permanência nas Unidades, pelos alunos com PEA 
são os locais indicados para crianças com PEA, beneficiando de um trabalho 
pedagógico diferenciado e adequado a crianças com estas características. Esta 
categoria desdobra-se em duas subcategorias.  
 
11.1. Diferenciação pedagógica 
As categorias e subcategorias identificadas correspondem às conceptualizações 
dos professores relativamente às características do trabalho realizado nas Unidades 
de Ensino Estruturado.  
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11.1.1. Enriquecimento pedagógico diferenciado 
As verbalizações consideradas nesta subcategoria referem-se especificamente 
à diferenciação pedagógica existente nas Unidades Estruturadas, nomeadamente no 
âmbito do trabalho específico, realizado com cada aluno. 
 “desenvolvendo outras atividades que na sala era impossível” (S 1) 
 “é desenvolvido um trabalho que foca e tem como cerne aquele aluno especial” (S 9) 
 “penso  que há um equilíbrio, na Unidade tentar colmatar as falhas maiores para cada 
aluno” (S 11) 
 
11.1.2. Maior individualização 
Encontram-se classificadas nesta subcategoria as verbalizações que traduzem 
a existência de um apoio mais individualizado, como sendo um facilitador importante 
para as aprendizagens da criança com autismo. 
 “desenvolve atividades mais individualizadas que na sala eu noto que muitas vezes não 
tenho tempo para desenvolver” (S 8) 
 
Tema III – Articulação entre Professor do Ensino Regular e Professor de 
Educação Especial 
 
1. Existência de um Professor de Educação Especial na sala de aula para 
apoiar crianças com PEA 
As categorias e subcategorias identificadas correspondem às conceptualizações 
dos professores enunciadas no contexto da seguinte questão “Tem um Professor de 
Educação Especial na sua sala de aula para apoiar crianças com PEA?”. 
As verbalizações referem-se especificamente à existência de recursos humanos 
especializados, nomeadamente um Professor de Educação Especial para trabalhar 
com as crianças com PEA, identificando-se assim uma categoria que traduz a 
existência de recursos especializados nas escolas. Esta categoria desdobra-se em 
três subcategorias.  
 
1.1. Existência  
As verbalizações aqui consideradas expressam a ideia da existência de um 
Docente de Educação Especial, em sentido geral, a tempo inteiro ou parcial, no apoio 
a crianças com Perturbação do Espetro do Autismo. 
 
1.1.1. Em geral 
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Conceptualizações que sublinham, de um modo geral, a presença de um 
Professor de Educação Especial na sala de aula regular e do trabalho eficaz que é 
realizado. 
 “sim tenho e é um trabalho de equipa que é ótimo” (S 10) 
 
1.1.2. A tempo inteiro 
Verbalizações que transmitem a presença permanente do Docente de 
Educação Especial em sala de aula. 
 “sempre que o (…) vem à sala a Professora de Educação Especial vem com ele” (S 1) 
 “quando vêm, vêm sempre acompanhados por um Professor do Ensino Especial, 
nunca vêm sozinhos” (S 3) 
 
1.1.3. A tempo parcial 
Verbalizações consideradas nesta subcategoria que expressam a existência de 
apoio especializado em sala de aula, mas por períodos de tempo determinados. 
 “sim. Não a tempo inteiro” (S 2) 
 “tenho, uma hora e meia por semana” (S 5) 
 “sim, parcialmente, só uma hora e meia por dia” (S 8) 
 “sim, temos um horário com algumas horas” (S 11) 
 
1.2. Inexistência 
Verbalizações que traduzem a ideia de ausência de apoio de um Docente de 
Educação Especial, em sala de aula regular, para trabalhar com alunos com PEA. 
 “não, o Professor do Ensino Especial que tem este menino está na Unidade, é apoiado 
em sala de aula por um Professor do Ensino Sócio Educativo” (S 7) 
 
2. Trabalho desenvolvido pelo Professor de Educação Especial 
As categorias e subcategorias identificadas correspondem às conceptualizações 
dos professores enunciadas no contexto da questão “Que tipo de trabalho desenvolve 
o Professor de Educação Especial com estas crianças?”. 
As verbalizações referem-se especificamente ao trabalho realizado pelo Professor 
de Educação Especial crianças com autismo, tendo-se identificando quatro categorias 
que expressam o trabalho desenvolvido no âmbito das aprendizagens académicas, 
lúdicas, das atividades da vida diária e das atividades expressivas. 
 
2.1. Aprendizagens académicas 
As verbalizações aqui consideradas remetem para o trabalho realizado pelo 
Professor de Educação Especial no âmbito das áreas académicas, fundamentais para 
a formação geral do aluno. 
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 “o trabalho desenvolvido com o menino é sempre tentar o mais possível de acordo com 
o que se está a dar na turma, a escrita, a matemática, a adição, as contagens, a 
Estudo do Meio, sempre a parte experimental” (S 2) 
 “na minha sala está a trabalhar o método das 28 palavras para iniciação da leitura” (S 
4) 
 “acompanha-o em trabalhinhos que é possível fazer quando estamos em contexto de 
sala de aula, iguais aos outros colegas” (S 8) 
 “é apoiar essencialmente o aluno na área da matemática, tem muitas dificuldades na 
concentração e a nível do raciocínio” (S 11) 
 
2.2. Lúdicas 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam as atividades de 
carácter lúdico, realizadas com os alunos com PEA. 
 “na sala apenas com os jogos, não há uma continuação do trabalho” (S 3) 
 “essencialmente com material manipulável, prático, lúdico e muito baseado nos 
computadores” (S 7) 
 
2.3. Atividades da vida diária 
Concetualizações consideradas nesta categoria que enunciam as atividades 
desenvolvidas pelos Professores de Educação Especial, no que se relaciona com as 
aprendizagens da vida diária, consideradas essências para estes alunos. 
 “ainda está na fase de despertar os sentidos, de fazer escolhas, de perceber ciosas no 
sentido funcional, trabalha a autonomia” (S 1) 
 “ao nível das regras de higiene básicas, lavar as mãos, lavar os dentes, o ir à casa de 
banho” (S 6) 
 
2.4. Atividades expressivas 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam o trabalho realizado 
pelo Professor de Educação Especial, no âmbito das expressões. 
 “com esta criança em especial desenvolve a criatividade e a imaginação, ensinar 
maneiras práticas para compreensão daquilo que não está explicito” (S 5) 
 “associar cores, fazer o recorte e colagem para desenvolver a motricidade fina, o cantar 
canções” (S 6) 
 
3. Articulação existente entre o trabalho desenvolvido pelo Professor de 
Educação Especial e pelo Professor do Ensino Regular com crianças com 
PEA 
As categorias e subcategorias identificadas pretendem evidenciar a articulação 
existente entre o Professor de Educação Especial e o Professor do Ensino Regular, no 
trabalho realizado com crianças com PEA, no contexto da questão “Existe articulação 
entre o trabalho realizado pelo Docente de Educação Especial e o trabalho realizado 
por si, com essas crianças?”, tendo-se identificando duas categorias que expressam 
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tanto a existência como também a inexistência de articulação de trabalho entre os 
respetivos docentes. 
 
3.1. Existência de articulação 
As verbalizações consideradas nesta categoria traduzem a ideia da articulação 
existente entre o Professor de Educação Especial e o Professor do Ensino Regular. 
Esta categoria desdobra-se em duas subcategorias. 
 
3.1.1. Articulação consistente 
As verbalizações aqui expressas reconhecem o trabalho de equipa realizado 
entre docentes, organizado e sólido. 
 “fazemos mesmo a articulação dos conteúdos e trabalhamos” (S 2) 
 “é tudo articulado (…)” (S 10) 
 “tem sido um trabalho excecional mesmo. Eu acho que só mesmo trabalhando em 
equipa e havendo uma articulação permanente é que se consegue realmente 
desenvolver um bom trabalho” (S 11) 
 
3.1.2. Necessidade de aprofundamento 
As verbalizações consideradas nesta subcategoria expressam a necessidade 
de uma articulação permanente, de um trabalho de equipa mais organizado e 
estruturado entre os docentes de Educação Especial e do Ensino Regular. 
 “inicialmente era eu que fornecia à Professora de Ensino Especial tudo aquilo que se 
fazia na sala e tendo ela essa função, teria que ser ela a organizar o trabalho” (S 4) 
 “além de planificarmos as adequações, há um trabalho que precisa ser mais 
sistemático, há uma troca de impressões sobre o trabalho a desenvolver” (S 5) 
 “em geral existe, mas pronto, sei que talvez não seja o suficiente” (S 8) 
 
3.2. Inexistência de articulação 
Verbalizações classificadas nesta categoria que expressam a ausência de 
trabalho cooperativo / de articulação entre os docentes de Educação Especial e do 
Ensino Regular. 
 “à colega que trabalha com ele, ela é que sabe o que há-de vir cá fazer com ele” (S 3) 
 
4. Áreas de articulação entre o Professor do Ensino Regular e o Professor de 
Educação Especial 
As categorias aqui identificadas expressam as áreas de articulação trabalhadas 
entre o Professor de Educação Especial e o Professor do Ensino Regular, nas 
aprendizagens escolares dos alunos com autismo, no contexto da questão “Se sim, 
como e em que áreas é realizada essa articulação?”, identificando-se assim cinco 
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categorias que reconhecem que as áreas de articulação entre os Docentes se 
realizam nas áreas académicas, na área das expressões, das rotinas, das 
comemorações e no sentido geral. 
4.1. Áreas académicas 
As verbalizações classificadas nesta categoria traduzem o trabalho existente entre 
os Docentes, nas áreas curriculares de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do 
Meio.  
 “na parte da imaginação, da construção de textos e na parte da compreensão dos 
problemas a nível da matemática e na construção de respostas no estudo do meio” (S 
5) 
 “principalmente nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática” (S 8) 
 “na Língua Portuguesa sempre e Matemática. Estudo do Meio quando os temas são 
fáceis de trabalhar” (S10) 
 
4.2. Expressões  
As verbalizações classificadas expressam o trabalho de articulação realizado na 
área das expressões. 
 “nas expressões, na área de Expressão Físico Motora” (S 1) 
 
4.3. Rotinas 
As conceptualizações aqui consideradas expressam o trabalho desenvolvido 
pelos respetivos Professores, relativamente às rotinas diárias do aluno. 
 “na hora do intervalo, na hora do almoço. (…)” (S 2) 
 
4.4. Comemorações 
As verbalizações aqui classificadas referem-se às atividades desenvolvidas nas 
datas festivas.  
 “o dia da mãe, o dia do pai, o dia da árvore, são martinho, o natal” (S 4) 
 “os dias festivos como o dia da mãe e o dia do pai” (S 3) 
 
4.5. Globalmente 
Verbalizações que sublinham, de um modo geral, a articulação existente entre os 
docentes. 
 “essa articulação acaba por ser um bocadinho em todas as áreas” (S 6) 
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Tema IV – Intervenção Educativa do Professor 
 
1. Aprendizagens privilegiadas pelo Professor de Ensino Regular com as 
crianças com PEA na sua sala de aula 
As categorias identificadas referem-se às aprendizagens consideradas 
importantes, pelo Professor do Ensino Regular, no trabalho realizado com crianças 
com PEA, no contexto da questão “O que é que tenta, acima de tudo, ensinar às 
crianças com PEA que tem na sua sala de aula?”, sendo identificadas oito categorias 
que reconhecem os valores, o autoconceito positivo, as regras de comportamento, o 
relacionamento social, a linguagem, a escrita, a matemática e a pertença ao grupo, 
como aquisições fundamentais para a criança com PEA. 
 
1.1. Valores 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam a importância do 
desenvolvimento de valores, por parte dos alunos da turma, ao nível competências 
pessoais e sociais, através das relações sociais entre os alunos. 
 “que temos que respeitar as diferenças” (S 1) 
 
1.2. Auto conceito positivo 
Verbalizações classificadas nesta categoria que expressam a importância de se 
valorizar as aprendizagens do aluno com PEA, com objetivo de desenvolver o seu 
auto conceito e auto estima.  
 “valorizar aquilo que a criança faz” (S 1) 
 “tento que ele se sinta mais seguro em relação à parte em que ele demonstra mais 
dificuldade, que crie confiança e autonomia” (S 5) 
 
1.3. Regras de comportamento 
As verbalizações classificadas nesta categoria consideram as aprendizagens ao 
nível das regras de comportamentos importantes para aquisição de competências por 
parte da criança com PEA, ao nível do saber estar. 
 “o comportamento em sala de aula em que há regras para estar sentado, há regras 
para respeitar os colegas, só sair quando for tempo para sair” (S 2) 
 “a parte do cumprimento das regras, a parte de estar em sala de aula, é o estar dele na 
turma” (S 7) 
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1.4. Relacionamento social 
As verbalizações classificadas nesta categoria consideram a capacidade de 
socialização / relações sociais com os pares, um facilitador fundamental para o 
desenvolvimento pessoal e social da criança com autismo. 
 “aquilo que eu tento trabalhar muito com ele é a parte social, do convívio, o saber estar 
em grande grupo e poder-se relacionar com os colegas” (S 7) 
 “é mais um trabalho de socialização” (S 9) 
 
1.5. Linguagem 
Conceptualizações que consideram as aprendizagens no âmbito da linguagem 
importantes para o desenvolvimento da criança com PEA. 
 “desenvolver a linguagem, associar imagens às palavras, o identificar” (S 6) 
 
1.6. Escrita 
As verbalizações classificadas nesta categoria consideram a aquisição de 
competências no âmbito da escrita, aprendizagens importantes para o aluno. 
 “na imaginação e produção de texto” (S 5) 
 
1.7. Matemática 
As conceptualizações classificadas nesta categoria consideram a aquisição de 
competências no âmbito da matemática, aprendizagens importantes para o aluno com 
PEA. 
 “encaixar ou associar formas” (S 6) 
 
1.8. Pertença ao grupo / inclusão 
Conceptualizações consideradas pelos professores que expressam a 
preocupação sentida com a criança com PEA, na sua integração na turma.  
 “A minha grande preocupação foi integrar o aluno” (S 9) 
 “tento ensinar tudo como ensino aos outros, mas depois as estratégias é que podem 
ser diferentes” (S 11) 
 
2. Prioridades relativamente ao ensino e aprendizagem de crianças com PEA 
As categorias identificadas referem-se às aprendizagens consideradas prioritárias, 
pelo Professor do Ensino Regular, no trabalho realizado com crianças com PEA, no 
contexto da questão “Quais as suas prioridades relativamente ao ensino e 
aprendizagem de crianças com PEA?”, sendo identificadas dez categorias que 
reconhecem a autonomia, a atenção, a escrita, a comunicação, a matemática, a 
melhoria global das aprendizagens académicas, o desenvolvimento cognitivo, o 
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relacionamento social, a preparação para o ciclo seguinte bem como a inclusão futura, 
aquisições fundamentais para a criança com PEA. 
 
2.1. Autonomia 
As verbalizações aqui classificadas referem-se às aprendizagens consideradas 
importantes para a independência futura da criança. 
 “que eles consigam o mais possível ser autónomos, fazer por si pelo menos o básico 
para conseguirem fazer a sua vida futura” (S 1) 
 “estou a tentar que ele consiga adquirir aquilo que é necessário para a vida dele, para o 
dia a dia” (S 2) 
 “…o permitir-lhe ter autonomia” (S 9) 
  
 
2.2. Atenção 
Verbalizações que consideram a capacidade de atenção / concentração como 
fator importante para as aprendizagens da criança. 
 “o estar com atenção” (S 10) 
 
2.3. Escrita 
Verbalizações que reconhecem as competências ao nível da escrita como 
aprendizagens essenciais para a criança com autismo. 
 “basicamente imaginação e construção de texto (…)” (S 5) 
 “o ler, o escrever” (S 10) 
 
2.4. Comunicação 
Verbalizações que expressam a ideia de que o desenvolvimento da capacidade 
comunicativa é essencial para a vida do aluno com autismo. 
 “o ouvir e transmitirem as ideias deles cá para fora” (S 10) 
 
2.5. Matemática 
Conceptualizações que consideram a área do cálculo como uma aprendizagem 
importante para o aluno com PEA. 
 “que ele ultrapasse as suas dificuldades na área da matemática, para ele atingir os 
objetivos mínimos dentro daquela área.” (S 11) 
 
2.6. Melhoria global das aprendizagens académicas 
As verbalizações classificadas nesta categoria evidenciam os progressos da 
criança com autismo. 
 “é que eles evoluam, apesar do seu problema, neste momento está a ler tudo, está a 
escrever” (S 8) 
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2.7. Desenvolvimento cognitivo 
Verbalizações que sublinham a evolução da capacidade cognitiva como prioritária 
no desenvolvimento da criança. 
 “a nível cognitivo” (S 6) 
 
2.8. Relacionamento social 
Verbalizações que expressam o desenvolvimento da capacidade de socialização 
como fator importante no relacionamento com os outros. 
 “a nível social” (S 6) 
 “pela socialização da criança, o gostar de estar na sala de aula” (S 9) 
 
2.9. Preparação para o ciclo seguinte 
Verbalizações que evidenciam a importância de preparar a criança com PEA para 
o ciclo de ensino seguinte. 
 “agora o nosso objetivo é prepará-lo para vir para aqui” (S 2) 
 
2.10. Inclusão futura 
Conceptualizações consideradas nesta categoria que expressam a preocupação 
sentida pelos professores na inclusão da criança na sociedade, futuramente.   
 “para conseguir entrar na sociedade” (S 2) 
 
3. Métodos e estratégias de ensino e aprendizagem  
As verbalizações identificadas referem-se às conceptualizações dos professores 
relativamente às metodologias utilizadas no trabalho desenvolvido com crianças com 
PEA. As categorias decorrem da questão “Que métodos e estratégias de ensino 
aprendizagem utiliza com crianças com PEA?”, considerando-se a adaptação 
constante, o trabalho em grupo, o trabalho individualizado, as atividades pedagógicas 
diferenciadas, as atividades expressivas, a linguagem / comunicação, a adequação na 
avaliação, o contacto físico, o contacto visual e a motivação, estratégias consideradas 
importantes pelos Professores no trabalho desenvolvido com crianças com PEA. 
 
3.1. Adaptação constante 
As verbalizações aqui classificadas expressam a ideia da existência de uma 
adequação permanente das estratégias utilizadas com o aluno com PEA. 
 “os métodos, quando não resulta tem que mudar para ver se conseguimos, 
praticamente cada dia há um método diferente, uma estratégia diferente” (S 2) 
 “ estratégias e métodos vou adequando às necessidades” (S 5) 
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3.2. Trabalho em grupo 
Verbalizações que traduzem a importância do trabalho em grupo, realizado com 
os restantes colegas da turma. 
 “levá-lo a, em conjunto, em parceria com as outras crianças fazer as atividades” (S 3) 
 
3.3. Trabalho individualizado 
Verbalizações que expressam a importância de realizar um trabalho mais 
individualizado com a criança com PEA. 
 “eu tento com ele realizar muitas vezes trabalho que vá de encontro ao trabalho que 
vou fazer com os outros alunos, tem que ser um trabalho muito mais individualizado” (S 
8) 
 
3.4. Atividades pedagógicas diferenciadas 
Conceptualizações que expressam a diferenciação pedagógica efetuada pelos 
professores nas atividades realizadas com a criança autista.  
 “associar muitas imagens a objetos muito à base de material manipulativo, muito à 
base do ouvir, do tentar dizer” (S 6) 
 “tento diversificar, tento que ele utilize o computador dele, utilize os manuais, ele gosta 
de ouvir histórias, tento ir ao encontro de atividades que eu noto que conseguem reter 
um pouco mais a sua atenção” (S 8) 
 
3.5. Atividades expressivas 
As verbalizações aqui incluídas referem-se às atividades lúdicas realizadas com a 
criança autista. 
 “as canções, a nível da pintura com a mão, com o pincel” (S 6) 
 “a canção, como a lengalenga que eu já me apercebi que a sonoridade entra” (S 9) 
 
3.6. Linguagem / comunicação 
Verbalizações classificadas nesta categoria que evidenciam a importância da 
capacidade de comunicação da criança com autismo para a promoção dos 
relacionamentos interpessoais com os que a rodeiam. 
 “é essencialmente nas escolhas, que de alguma forma consiga comunicar aos adultos 
e colegas” (S 1) 
 “falo com ele” (S 5) 
  
3.7. Adequação na avaliação 
Conceptualizações que consideram fundamental a existência de uma adaptação 
no sistema de avaliação do aluno com PEA. 
 “a nível da avaliação também tem que ser tudo muito adaptado” (S 8) 
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3.8. Contacto físico 
Verbalizações que expressam a tentativa existente, por parte do Professor, de 
uma maior proximidade entre ele e o aluno. 
 “tento tocar-lhe” (S 5) 
 
3.9. Contacto visual 
Conceptualizações que expressam a existência de uma troca de olhares entre o 
professor e a criança. 
 “peço que ele olhe para mim” (S 5) 
 
3.10. Motivação 
As verbalizações classificadas nesta categoria expressam que a utilização de um 
processo motivacional é considerado, pelos professores, como a forma mais 
adequada para trabalhar com estas crianças. 
 “o mesmo que utilizo com os outros, sempre motivá-los, o interesse é um caminho que 
eles mais gostam” (S 10) 
 
